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Ata da sessão ordinária realizada 
dia23 de junho de 2021 

 
 
Aos vinte e três dias do mês de junho do ano dois mil e vinte e um, pelas 21 horas 

e quinze minutos, reuniu-se a Assembleia Municipal de Almodôvar, em sessão 
ordinária, no Cine Teatro Municipal, sob a Presidência de Francisco Manuel Valadas 
Abreu, secretariado por Vítor Manuel Vilhena Saleiro, como 1.º secretário e Filipa 
Isabel Ribeiro de Sousa, como 2.ª secretária, dando cumprimento ao preceituado no 
n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.  ---------  

Encontravam-se presentes na sessão os deputados:  ------------------------------------  

 Eleitos pelo PS: Luís Carlos Piedade Martins, Alexandre Guerreiro Figueiredo, 
Maria Fernanda Belchior Caetano Guerreiro, Ana Maria Rodrigues Teixeira Ramos 
Barão, Maria Cristina Martins Brás Germano, António Manuel Horta Fontinha, Marília da 
Conceição Guerreiro, o Presidente da União de Freguesias de Almodôvar e Graça de 
Padrões, Domingos Manuel Romba Guerreiro, o Presidente da União de Freguesias de 
Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Dário Martins Guerreiro, o Presidente da Junta de 
Freguesia da Aldeia dos Fernandes, José Germano Silvestre, a Tesoureira da Junta de 
Freguesia de Santa Cruz, Alexandra Palma Mártires, o Presidente da Junta de Freguesia 
do Rosário, Francisco Manuel Gonçalves da Luz e o Presidente de Junta de Freguesia de 
S. Barnabé, António Manuel Silva Amaro.  -----------------------------------------------------------  

Eleitos pelo PSD: Jorge Francisco Marques, José Romba Guerreiro, Andreia Calvário 
Graça Guerreiro e Ana Isabel Teixeira Guerreiro. --------------------------------------------------  

Faltou à sessão o Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Eduardo José Dias 
Gonçalves, por uma sessão, tendo sido substituído pela Tesoureira da Junta de 
Freguesia de Santa Cruz, Alexandra Palma Mártires. ---------------------------------------------  

A Mesa justificou a respetiva falta.  ------------------------------------------------------------  

Esteve ausente, nesta sessão, o deputado Cláudio José Balbina Viseu (PS), que não 
justificou a sua falta, não tendo, por isso, sido possível a sua substituição. ------------------  

A Mesa aguarda a respetiva justificação. ----------------------------------------------------  

Nos termos dos n.ºs 1 e 3 do artigo 48.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua 
atual redação, estiveram presentes nesta sessão para além do Presidente da Câmara 
António Manuel Ascenção Mestre Bota (PS), a Senhora Vice-Presidente, Lucinda Maria 
Marques Jorge (PS) e os Senhores Vereadores, João de Deus Lopes Pereira (PS), Ana 
Manuela Jesus Guerreiro Carmo (PS) e António José Messias do Rosário Sebastião (PSD).  

A PRESENTE SESSÃO FOI TRANSMITIDA ONLINE ATRAVÉS DAS PLATAFORMAS DIGITAIS 

DO MUNICÍPIO -----------------------------------------------------------------------------------  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e 
para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento;  ----------------------------------------  

A.1 - Intervenção dos Munícipes; 
* 

--------------------------------------------------------------- 
A.2 - Esclarecimentos. --------------------------------------------------------------- 

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA- ------------------------------------------------  

B.1 – Ausências, Suspensões, Renúncias de mandatos e respetivo preenchimento de 
vagas; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  



ATA N.º 21 DE 23 DE JUNHO DE 2021 
QUADRIÉNIO 2017-2021 

669 

 

B.2 – Votação da ata n.º 20/2021, da sessão ordinária realizada no dia 26 de 
fevereiro de 2021 (quadriénio 2017/2021);  -------------------------------------------------------  

B.3 - Leitura de expediente;  -----------------------------------------------------------------------  
B.4 – Intervenções. ----------------------------------------------------------------------------------  

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------------------  

C.1 - Apreciação e deliberação sobre a Prestação de Contas de 2020, Relatório de Gestão e 
demais documentos financeiros que a integram; ----------------------------------------------------------  

C.2 – Apreciação e deliberação sobre os documentos de Prestação de Contas Consolidadas 
de 2020; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.3 -Apreciação e deliberação sobre a Versão Final do Contrato de Gestão Delegada a 
celebrar com a   RESIALENTEJO - Tratamento e Valorização de Resíduos, E.I.M. ;  ---------  

C.4 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento de Ocupação 
Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração; ------------------------------------  

C.5 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de  Alteração ao Regulamento  de Incentivo 
à Natalidade e Apoio à Família; --------------------------------------------------------------------------------  

C.6 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Regulamento Municipal de Transportes 
Escolares; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.7 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais; ----------------------------------------  

C.8 – Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente para adesão à 
Associação Internacional das Cidades Educadoras;  ----------------------------------------------  

C.9 – Conhecimento do Relatório de Avaliação do cumprimento do Estatuto do 
Direito de Oposição; -------------------------------------------------------------------------------------  

C.10 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no âmbito 
da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 
8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação;---------------------------------------------------------  

C.11 –Conhecimento e apreciação sobre atualização da vida útil dos edifícios e outras 
construções na transição para o SNC-AP; -------------------------------------------------------------------  

C.12 – Conhecimento e apreciação da informação do Presidente da Câmara sobre a 
Atividade do Município, bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos do 
disposto na alínea c), do n.º 2, do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e do artigo 
37.º do Regimento; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

C.13 - Aprovação da ata em minuta. --------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------  

C.14 – Apreciação e deliberação sobre a 2.ª Revisão às Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para o exercício económico de 2021; --------------------------------------------------  

C.15 - Apreciação e deliberação da Minuta do Contrato Interadministrativo de delegação 
de competências a celebrar com a Freguesia de Aldeia dos Fernandes no âmbito da gestão e 
manutenção do Complexo Desportivo da Aldeia dos Fernandes.  -------------------------------------  

______________________ 

* Informação – covid-19 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Por razões de segurança e saúde pública, nesta sessão não será admitida a presença do público, salvo 

disposição que obrigue em sentido contrário. -----------------------------------------------------------------------------------------  
Os munícipes poderão enviar antecipadamente as suas questões para o email assembleia.municipal@cm-

almodovar.pt, ou por carta, dirigidas ao Presidente da Assembleia Municipal de Almodôvar, até às 14:30 horas 
do dia 21 de junho de 2021, para que as respostas sejam dadas na referida Sessão e enviadas por escrito aos 
respetivos subscritores. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

# Por motivo de obras no edifício da Câmara Municipal, o local da realização desta Sessão da Assembleia 
Municipal será no edifício do Convento de Nossa Senhora da Conceição, na sala do Fórum.-------------------------------  

Previamente ao início da sessão, o Presidente da Assembleia disse que antes de 
iniciarem a Ordem de Trabalhos desta Assembleia Municipal, quer deixar duas notas: ----  

mailto:assembleia.municipal@cm-almodovar.pt
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“Minhas senhoras e meus senhores aqui presentes, caras e caros Almodovarenses 
que nos acompanham nesta transmissão, muito boa noite, bem-vindos a esta sessão 
histórica da Assembleia Municipal de Almodôvar, a primeira que esperamos e 
desejamos de muitas, a ser transmitida em direto através dos canais digitais da 
autarquia. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Depois de iniciarmos a realização descentralizada das reuniões da Assembleia 
Municipal, infelizmente interrompida devido ao aparecimento deste flagelo da Covid 19, 
vamos ainda a tempo de cumprir uma Recomendação que foi aprovada por 
unanimidade nesta Assembleia, que considerava a possibilidade de descentralizarmos e 
transmitirmos em direto as reuniões da AM, de forma a chegar aos mais recônditos 
cantos do nosso extenso concelho, sempre que houvesse disponibilidade para tal. --------  

Poderão os senhores deputados perguntar “porquê só agora?”, a que responderia 
com uma outra questão “e porque não agora?”. --------------------------------------------------  

Como diz o povo na sua imensa sabedoria “mais vale tarde do que nunca”, e foi só 
agora, já tarde em termos de mandato, convenhamos, que foram reunidas as condições 
para transmitirmos em direto uma reunião da Assembleia Municipal de Almodôvar, 
desejo aqui expresso por unanimidade por todos quanto têm assento nesta Assembleia 
e que só agora foi possível testar. Trata-se efetivamente de um teste, que poderá ou não 
ter continuidade, em função da forma como decorrerem os trabalhos nesta sessão. -------  

Devo recordar aos senhores deputados que é a nossa imagem que está em causa, a 
nossa imagem de pessoas de bem, de Almodovarenses que todos somos, imagem essa 
que temos a obrigação de preservar e cultivar e que deverá transparecer para os nossos 
munícipes e para o público que nos segue. Este é um teste que iremos fazer e que 
poderá ditar a sequencialidade das sessões da Assembleia Municipal de Almodôvar 
neste formato.---------------------------------------------------------------------------------------------  

Não pretendo, longe de mim tal intenção, balizar as intervenções dos senhores 
deputados municipais, nunca tal foi feito nesta Assembleia, que de acordo com o Artigo 
22º do Regimento da Assembleia Municipal têm o Direito de “Participar e intervir nos 
debates e votações”, e defender acerrimamente as suas ideias e convicções, apenas 
chamar a atenção para o Artigo 20º do referido Regimento, que menciona que os 
Deputados Municipais têm o Dever de “Respeitar a dignidade da Assembleia Municipal e 
dos seus membros”, competindo ao Presidente da Assembleia Municipal “Dirigir os 
trabalhos e manter a disciplina das sessões”, tal como é referido no Artigo 26º, 1. g) do já 
citado Regimento.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Não posso, no entanto, deixar de chamar a atenção que “somos apenas adversários 
políticos e não inimigos”, que devemos defender com unhas e dentes tudo aquilo em 
que acreditamos, mas acima de tudo somos Almodovarenses, que habitualmente nos 
cruzamos nos mesmos locais e cordialmente nos cumprimentamos e todos queremos o 
que, em nossa opinião, será o melhor para o nosso concelho. Apesar de sermos 
adversários políticos, e parafraseando o autor, muito mais importante deverá ser, “o que 
nos une, que aquilo que nos separa”. E se a importância do que nos une é o facto de todos 
sermos Almodovarenses e todos querermos o melhor para os nossos munícipes, se o 
que nos une é o facto de vivermos num meio pequeno onde todos nos conhecemos, 
onde os nossos filhos frequentam as mesmas escolas, têm os mesmos professores e 
brincam nos mesmos locais, o que nos separa é apenas a forma de executar as nossas 
políticas e as nossas opções. Os munícipes que decidam. ----------------------------------------  

Já agora, e para terminar esta já longa introdução, acho que será importante 
historiar os factos que levaram à transmissão online desta reunião da Assembleia 
Municipal: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

- tudo começou numa reunião da AM realizada no dia 28 de fevereiro de 2018, em 
que o munícipe José Hélder Peres Serrano teve uma intervenção na qual solicitou “(…) 
que esta Assembleia venha a aprovar uma proposta para que todas as sessões quer da 
Assembleia Municipal quer da Câmara Municipal possam ser transmitidas ONLINE VIA 
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INTERNET (…)”. Este foi o despoletar de um conjunto de desenvolvimentos que viriam a 
ter o seu epílogo na reunião da Assembleia Municipal realizada no dia 28 de junho de 
2018, na qual foi aprovada por unanimidade uma Proposta de Recomendação à Mesa da 
Assembleia Municipal que solicitava “(…) recomendar à Mesa da Assembleia Municipal a 
criação dos mecanismos necessários que permitam a transmissão das reuniões em direto 
no website do município (…) e a descentralização das reuniões deste órgão, através da 
realização de pelo menos uma reunião anual em localidade que não na sede do concelho 
(…)”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A partir daí foram desenvolvidos os mecanismos para a aquisição do equipamento 
técnico necessário que permitiu a realização de uma reunião descentralizada da AM na 
Aldeia dos Fernandes, estando já outra em andamento e com tudo devidamente 
preparado para ser realizada no Rosário, processo infelizmente interrompido pelo 
aparecimento da pandemia Covid 19, como atrás já referimos, e que permitiu agora a 
transmissão online desta reunião da Assembleia Municipal nas plataformas digitais do 
Município, ainda sem equipamento próprio da autarquia. ---------------------------------------  

Em nome da Mesa da Assembleia Municipal, espero, e desejo, que seja a primeira de 
outras que se seguirão. Assim os trabalhos decorram dentro da normalidade esperada. -  

E agora, senhoras e senhores deputados municipais, vamos ao trabalho! “ --------------  

PROSSEGUINDO, REFERIU QUE FOI ENVIADO UM ADITAMENTO À ORDEM DE TRABALHOS, QUE COMO 

É DO CONHECIMENTO DOS SENHORES DEPUTADOS, SÃO ADMITIDOS NOS TERMOS DO REGIMENTO E 

NESSA SEQUÊNCIA, SOLICITA AOS SENHORES DEPUTADOS MUNICIPAIS QUE AUTORIZEM A COMUTAÇÃO 

DOS PONTOS DA ORDEM DO DIA, ISTO É, QUE OS PONTOS DO ADITAMENTO PASSEM A SER OS PONTOS C.9 

E C.10 EM VEZ DO C.14 E C.15 E, TODOS OS OUTROS PONTOS, A PARTIR DAÍ, SUBAM NA SUA 

NUMERAÇÃO, PARA QUE POSSAMOS AGRUPAR TODOS OS PONTOS QUE IRÃO MERECER APRECIAÇÃO E 

DELIBERAÇÃO POR PARTE DESTA ASSEMBLEIA. -------------------------------------------------------------  

A Assembleia em nada obstou. -----------------------------------------------------------------  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: -------------------  

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; a Assembleia 
fixou um período para intervenção do público, que não foi utilizado.  ----------------------  

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------  

B.1 – AUSÊNCIAS, SUSPENSÕES, RENÚNCIAS DE MANDATOS E RESPETIVO 
PREENCHIMENTO DE VAGAS:  -----------------------------------------------------------------------  

AUSÊNCIA DE MANDATO E PREENCHIMENTO DA RESPETIVA VAGA:- ---------------  

O Presidente da Assembleia fez saber que se registou um pedido ausência para 
esta sessão.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, informou que na sequência do pedido de ausência, por uma sessão, 
formulado pelo Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Eduardo José 
Dias Gonçalves (PS), quem o aceitou substituir, durante esta sessão, foi a Tesoureira da 
Junta de Freguesia de Santa Cruz, Senhora Alexandra Palma Mártires (PS). -----------------  

A Assembleia tomou conhecimento e em nada objetou.  --------------------------------  

Esteve também AUSENTE, nesta sessão, o deputado Cláudio José Balbina Viseu 
(PS), que não justificou a sua falta, não tendo, por isso, sido possível a sua substituição.  

A Mesa aguarda a respetiva justificação. ----------------------------------------------------  

B.2 –VOTAÇÃO DA ATA N.º 20/2021, DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 26 DE FEVEREIRO DE 2021 (QUADRIÉNIO 2017/2021): ------------------------------  
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O Presidente da Assembleia colocou à apreciação a Ata n.º 20 da sessão ordinária 
de 26 de fevereiro de 2021, (quadriénio de 2017-2021).  ---------------------------------------  

Para os fins previstos na alínea a) do artigo 40.º do Regimento e do n.º 2 do artigo 
57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, foram remetidas em 
anexo à ordem do dia fotocópia da ata da referida sessão, a qual foi, previamente, lida 
pelos membros e submetidas à apreciação e votação.  -------------------------------------------  

Pediu a palavra a deputada Andreia Guerreiro, que solicitou duas alterações à ata. 
Solicitou que na página 656, na Declaração de Voto, onde se lê deputado José Guerreiro 
se leia deputado Fábio Batista e na página 661, também na Declaração de Voto, onde se 
lê deputado José Guerreiro se leia deputada Andreia Guerreiro. -------------------------------  

O Presidente da Assembleia referiu que a Mesa não vê inconveniente e se assim for 
o entendimento da Assembleia, solicita que essas alterações sejam introduzidas na ata 
posteriormente, não impedindo, este facto, que se proceda à respetiva votação, no 
cumprimento da ordem de trabalhos.  ---------------------------------------------------------------  

A Assembleia aceitou a proposta e, deste modo, aceitou que se introduza na ata as 
alterações indicadas pela Senhora Deputada. ------------------------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à votação 
a ata n.º 20, da sessão ordinária de 26 de fevereiro de 2021 (2017/2021), tendo a 
Assembleia Municipal deliberado, por unanimidade dos presentes, com 18 votos a 
favor (PS/PSD), aprovar a referida ata, a qual foi homologada em minuta, com 
exceção das intervenções dos senhores deputados, sendo assinada pelo Senhor 
Presidente e por quem a lavrou.  ----------------------------------------------------------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, a deputada Ana Isabel Teixeira 
Guerreiro (PSD) e a Tesoureira da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Alexandra Palma 
Mártires (PS), não participaram na aprovação da ata. -----------------------------------------------  

B.3 - LEITURA DE EXPEDIENTE: ----------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia informou sobre a correspondência recebida e 
expedida pela Assembleia Municipal desde a última sessão até à presente data, cuja 
relação foi enviada a todos os membros, está disponível para consulta nos serviços de 
apoio, caso assim o desejem. ---------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, deu conhecimento à Assembleia de dois Votos de Pesar, já desfasados 
no tempo, que foram enviados, às famílias enlutadas, em nome da Assembleia Municipal 
de Almodôvar.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Aclarou que um dos Votos de Pesar tem a ver com o falecimento do Senhor Carlos 
Vargas Santos e o outro pelo falecimento do Dr. Carlos Bernardes, tendo lido na íntegra 
o seu teor. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, referiu que da vasta lista de correspondência que os senhores 
deputados tiveram a ocasião de receber quer aqui destacar duas situações de trocas de 
correspondência. -----------------------------------------------------------------------------------------  

 Uma delas do Senhor Manuel Sebastião Peres, uma troca vasta de emails, que teve a 
ocasião de endereçar ao Dr. Jorge Marques para que desse conhecimento aos seus 
colegas, em que ele fazia uma solicitação à Câmara Municipal e à Assembleia de 
determinados contratos e de determinadas situações, mas fazia tudo de uma maneira 
muito vaga e muito genérica, sem identificar objetivamente os esclarecimentos que ele 
pretendia e dos quais dei conhecimento à Câmara Municipal. Nessa troca de mails 
solicitei ao senhor Manuel Sebastião Peres que especificasse quais eram os contratos 
em concreto e quais eram as situações que em concreto queria ver esclarecidas. Dessa 
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troca de correspondências ele acabou por voltar novamente a responder e pedir a 
solicitação de tudo. Não irá ler todos os mails porque seria muito extenso, mas os 
senhores deputados municipais se quiserem ter o conhecimento de toda a troca de 
correspondência, podem sempre consultar os serviços ou solicitar cópia por escrito 
como já o têm feito. --------------------------------------------------------------------------------------  

Uma outra troca de correspondência que trás aqui, e foi expressamente solicitado 
para vir à Assembleia Municipal, foi um ofício recebido do Senhor José Manuel Custódio 
da Lança, em que numa extensa carta dirigida à Assembleia Municipal, e que se vai 
escusar de ler a não ser que os senhores deputados insistam nesse ponto, e cujo assunto 
é “violação de proteção de dados”, onde o Senhor José Manuel Custódio da Lança se 
queixa, digamos assim, que houve uma violação de proteção dos seus dados e onde ele 
invoca determinados artigos da Constituição e da Lei. Este pedido do senhor José 
Manuel Custódio da Lança vem a propósito de um artigo, que certamente todos aqui 
presentes terão conhecimento, em que houve uma troca de “galhardetes” em 
publicações no Facebook. -------------------------------------------------------------------------------  

Dessa extensa carta o munícipe José Manuel Custódio da Lança pediu que este 
assunto fosse trazido à Assembleia Municipal e diz que enviou uma queixa para a 
Comissão de Proteção de Dados. É claro que numa matéria desta natureza, que eu não 
tenho formação jurídica para apreciar, consultei os meus colegas da mesa da 
Assembleia, aos quais dei conhecimento do teor da carta e, como tal, concordámos em 
pedir um parecer jurídico. Solicitaram o parecer jurídico ao Gabinete Jurídico da 
Câmara Municipal, para se pronunciar sobre este assunto, e informaram o Senhor José 
Manuel Custódio da Lança, através de um ofício datado de 11 de maio, das diligências 
entretanto efetuadas. ------------------------------------------------------------------------------------  

O Gabinete Jurídico da Câmara Municipal, por sua vez, endereçou este pedido para o 
gabinete da sociedade de advogados Ramos Preto & Abreu Rodrigues, Associados, que 
tem consultadoria jurídica com a Câmara Municipal de Almodôvar, que passado algum 
tempo se pronunciou sobre esta matéria e enviou o parecer. -----------------------------------  

 Este Parecer também é extenso, e invoca ponto por ponto as questões solicitadas 
pelo senhor José Manuel Custódio da Lança, e por isso também se vai escusar de o ler, a 
não ser que os senhores deputados insistam nesse ponto. O parecer jurídico tem 6 
páginas, das quais irá ler apenas a conclusão. Teve a ocasião de informar o Senhor José 
da Lança sobre o seguimento do parecer jurídico e enviou também logo a conclusão que 
ele contém. Agora está à espera que lhe digam alguma coisa, para depois dar 
conhecimento do teor de todo o perecer jurídico, para depois senhor José Manuel 
Custódio da Lança fazer dele o que por bem entender fazer.  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia leu a Conclusão do Parecer Jurídico e o 
oficio remetido ao senhor José Manuel Custódio da Lança, cujos teores se dão aqui como 
totalmente reproduzidos e fazem parte do livro anexo às atas”. --------------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia questionou se os senhores deputados 
tinham alguma questão a colocar relativa ao expediente. ----------------------------------------  

Pediu a palavra o deputado Jorge Marques que relativamente à troca de emails 
com o senhor Manuel Peres, quis saber se ele esclareceu o que pretendia. Se lhe foi 
enviada documentação ou se ficou tudo na mesma? ----------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia explicou que o Senhor Manuel Peres em alguns pontos 
acabou por clarificar quais eram os assuntos que ele pretendia ver esclarecidos, mas 
noutros acabou por continuar a falar de uma maneira genérica.  ------------------------------  

Referiu que não tem aqui presente toda a documentação trocada, mas acha que em 
alguns assuntos ficou esclarecido e outros acabou por não ser. --------------------------------  

De seguida, o Presidente da Assembleia deu a palavra à deputada Andreia Guerreiro 
que referiu o seguinte: ----------------------------------------------------------------------------------  
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Em primeiro lugar gostaria de congratular esta Assembleia Municipal pelo facto de 
ao fim de quase três anos, tal como já foi aqui explicado, de um pedido que se originou 
nas duas bancadas e, posteriormente tendo sido reiterado constantemente pela 
bancada do PSD, finalmente podermos ter a nossa assembleia transmitida em direto de 
uma forma que poderei informar os cidadãos e cidadãs que de outra forma, nunca 
poderiam conhecer o trabalho desta entidade autárquica. Muito obrigado ao Senhor 
Presidente desta Assembleia por ainda, mesmo que no término deste mandato, tal como 
disse, ter feito o esforço final para que esta pretensão se torna-se realidade. ---------------  

Relativamente ao assunto do expediente, e em relação especificamente à carta do 
Senhor José da Lança. -----------------------------------------------------------------------------------  

Em primeiro lugar gostariam de perguntar quem é o responsável pela proteção de 
dados da Câmara Municipal de Almodôvar e se este dado já foi enviado, porque se 
recorde o Regulamento Geral de Proteção de Dados Europeu que foi transposto pela Lei 
nacional em 2019, impõe que as instituições públicas tenham um encarregado de 
proteção de dados. As respetivas funções descritas em Decreto-Lei implicam, entre 
outros, assegurar a realização de auditorias quer periódicas, quer não programadas, 
sensibilizar os utilizadores para a importância da deteção atempada de incidentes de 
segurança e para a necessidade de informar imediatamente o responsável pela 
segurança, assegurar as relações com os titulares dos dados nas matérias abrangidas 
pelo RGPD e pela legislação nacional em matéria de proteção de dados. Neste caso 
custa-nos perceber porque foi pedido parecer jurídico ao Gabinete Jurídico da 
Autarquia que posteriormente enviou, como o Senhor Presidente da Assembleia disse, 
para o Gabinete de Advogados que tem uma acessoria com a autarquia, sendo pago para 
emitir esses pareceres, quando o suposto encarregado de proteção de dados é que no 
fundo, talvez, se devesse ter pronunciado sobre esta matéria. ----------------------------------  

Relativamente a este assunto apenas gostariam aqui também de lamentar todo este 
episódio feio, de lavagem de roupa suja, promovido pelo Senhor Presidente da Câmara 
nas redes sociais, numa tentativa de achincalhamento público de um cidadão. Exige-se 
mais elevação por parte da pessoa que ocupa o cargo de Presidente deste Município e 
que a todos supostamente representa, inclusive o cidadão que ele próprio quis atingir. 
No entanto, o Senhor Presidente fica muito ofendido pela publicação deste munícipe, 
mas não se vem pronunciar nas redes sociais com cartas abertas ou, de forma efusiva, 
nem se indigna sequer com as casas comerciais que receberam apoios iguais às 
empresas deste senhor, mas que ao contrário do mesmo até violam o estabelecido no 
regulamento, já que se encontram encerradas ao público e nem sequer promove 
qualquer tipo de inspeção ou averiguações a situações desta natureza, aliás como consta 
do regulamento que diz ser obrigatório manter os estabelecimentos apoiados abertos 
por um período de três anos, sendo que é obrigação da Câmara proceder a esta 
verificação de conformidade.  --------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia referiu que uma vez que foi citado aqui o nome do 
Senhor Presidente da Câmara, se este pretende responder. -------------------------------------  

No uso da palavra, o Senhor Presidente da Câmara começou por agradecer 
também ao Senhor Presidente da Assembleia e restantes membros da mesa por esta 
oportunidade. Depois de tanto tempo privados de estar com o público, pode agora 
transmitir as suas ideias, as suas as discussões políticas onde elas devem ser 
transmitidas, os esclarecimentos, confrontos políticos etc., e temos aqui a oportunidade 
de estar em direto com todos. -------------------------------------------------------------------------  

Esta noite seria a noite da sardinhada, seria a noite das marchas, estamos aqui a 
trabalhar para o povo, a trabalhar para a democracia, a discutir ideias, a colocar pontos 
na mesa a fazer o nosso trabalho e, infelizmente, quando sairmos daqui não temos 
aquilo que todos costumamos ter. Além do futebol que está a acontecer esta noite, já de 
si é uma pena que não possamos confraternizar e esperamos que brevemente todos nós 
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o possamos fazer, como costumamos fazer, dentro daquilo que é a nossa necessidade de 
convívio e as pequenas festividades que coloca o povo em convívio com a família, com 
os amigos.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a questão que foi colocada aqui inicialmente, deve logo esclarecer que as 
perguntas do senhor cidadão Manuel Peres foram todas respondidas, é uma quantidade 
tão grande de perguntas semanalmente, que nós eventualmente podemos até perder 
algumas delas que às vezes não lhes dá tempo para responder. Continua logo a 
questionar -se com o mesmo assunto e não questiona só o Presidente da Câmara e os 
Vereadores mas também a Assembleia Municipal e todo o pessoal. Nós fazemos o nosso 
melhor, lamentamos não poder trabalhar só para o cidadão Manuel Colaço Peres, 
trabalhamos para a comunidade e há prioridades, há respostas que têm de ser dadas a 
instituições, há trabalhos a fazer e naturalmente cumprindo aquilo que é a nossa 
obrigação dentro do Código Administrativo, respondemos dentro do tempo necessário a 
todas as questões. Infelizmente elas não param, mas cá estamos para continuar a 
responder.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a questão da violação de dados, Senhora Deputada Andreia Guerreiro muito 
obrigado, todos nós sabemos o que é o RGPD, sabemos as regras, sabemos também as 
funções do responsável dentro da Câmara Municipal, onde eu deleguei funções, que é o 
Senhor Luís Mestre o nosso técnico de informática. No entanto, quem responde a estas 
questões é uma pessoa única e simplesmente é o Senhor Presidente da Câmara, até 
porque o assunto a que se refere esta carta do senhor cidadão, ex-deputado desta casa, 
José da Lança tem a ver única e simplesmente com o Presidente da Câmara. Tudo 
começou com ofensas pessoais ao Presidente da Câmara que eu deixei passar, porque 
não estou cá para me defender a mim, estou cá para defender a Câmara Municipal e 
quando as acusações começaram por mentiras públicas sobre valores recebidos da 
Câmara Municipal, aí eu defendi-me imediatamente, não defendeu a sua pessoa, nem 
tem que o fazer, é um cidadão, está na política porque quer, não é coagido nem obrigado 
a estar, portanto tem que estar sujeito aquilo que as pessoas pensam da sua pessoa. Mas 
enquanto Presidente da Câmara tem uma função principal que lhe é delegada pelos 
3.089 votos que recebeu em 2017. Essa função é simples, é defender os interesses da 
Câmara Municipal e de todos os munícipes, não tem que defender o interesse do 
munícipe em questão. Esta questão que foi colocada invocando valores que não foram 
recebidos, mas sim outros valores, teve que esclarecer o que se passava, não há 
qualquer tipo de violação de dados, sendo que a pessoa em causa escolheu a 
comunicação via Facebook para o fazer, e defendeu-se da mesma maneira. O 
responsável é o António Bota, Presidente da Câmara Municipal, não há aqui defensor 
mais nenhum que defenda a Câmara, sem ser esta pessoa que neste momento tem esta 
função. O nosso chefe de proteção de dados, o nosso colaborador Luís Mestre, não é aqui 
chamado para responder a nada, porque a acusação é feita diretamente a si e, 
naturalmente, que ele estando a trabalhar na informática e estando subordinado à 
chefia que tem, foi questionado sobre o assunto e naturalmente que respondeu, não fui 
eu que fiz. O nosso advogado pronunciou-se sobre uma questão que eu já sabia antes de 
publicar, as empresas estão sujeitas a um tipo de RGPD, as Câmaras Municipais estão 
sujeitas a outro tipo. Se a Senhora Deputada for às nossas pastas da prestação de contas 
vê lá todos os dados que eu indiquei, não estão estes que são de 2021, mas estão todos 
os pagamentos executados em 2020, porque o dinheiro que a Câmara paga a 
particulares ou empresas tem que ser publicitado, é um facto público, trabalhamos com 
dinheiros públicos, com gestão direta de dinheiros, com transparência e tudo tem que 
ser publicitado. Não estamos a falar de dados pessoais de ninguém, estamos a falar de 
dinheiro que é de todos nós e foi colocado à disponibilidade do nosso empresário, que 
felizmente é um excelente empresário, devíamos ter muitos assim, mas não queria ter 
tantos a ocultarem a verdade como está a ser ocultada. Agora, diz-lhe uma coisa, todo e 
qualquer assunto da RGPD que acusem a Câmara Municipal, ela tem um defensor, se 
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houver alguma asneira que seja cometida ela também tem um culpado e o culpado é o 
mesmo que é o defensor, para os momentos bons e para os momentos maus, chama-se 
António Bota é Presidente da Câmara. Tem Vereadores a seu cargo e quando eles têm 
pelouro que é da responsabilidade deles são questionados, esta questão do RGPD, da 
informática, da gestão de dados, da comunicação de dados da Câmara, da publicidade, 
de marketing, está toda dentro do seu pelouro, é o único que vocês querem acusar. O 
senhor cidadão José da Lança recebeu a nossa resposta, receberá outras se existir e elas 
são sempre a mesma quando houver necessidade da Câmara Municipal ser defendida 
pelo Presidente, cidadão António Bota, ela será a primeira coisa a ser feita aqui e em 
qualquer lugar, não olha a interesses de ninguém, nem qualquer tipo de coação, nem 
tem qualquer receio, se tivesse receio não era de novo candidato e não era Presidente o 
da Câmara atual. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Sob a questão da lavagem de roupa suja, acha que a máquina já está ligada, há muita 
gente que andou desaparecida durante três anos e no último ano ligou a máquina, neste 
caso concreto, não sei o que se passou, houve um lavagem inicial, ligaram a máquina 
inicialmente e eu não tenho sangue de tartaruga, tenho sangue de sapo, salto quando 
me picam, portanto, se houver necessidade de saltar saltámos, em nome da Câmara 
Municipal e o responsável é o António Bota. --------------------------------------------------------  

B.4 – INTERVENÇÕES: -----------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, tendo-se inscrito os Deputados José Guerreiro, Alexandra Mártires, 
Cristina Germano, António Fontinha, Francisco da Luz, Andreia Guerreiro, Ana 
Guerreiro e Luís Martins. -------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia antes de dar a palavra aos senhores deputados, quis 
deixar o aviso para terem cuidado com o período de intervenção, uma vez que ainda 
estamos no período de antes da ordem do dia, de uma lista que é bem longa. Mais uma 
vez reitera atenção para o tempo das intervenções. ----------------------------------------------  

De acordo com a ordem das inscrições, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao 
deputado José Guerreiro, que começou por dizer o seguinte: ----------------------------------  

“Como estamos aqui no Cine Teatro de Almodôvar, começo por questionar o Senhor Presidente 
da Câmara se finalmente este equipamento já tem todas as situações resolvidas em termos de 
licenças e pareceres favoráveis nomeadamente da Autoridade Nacional da Proteção Civil (ANPC) e 
de todas as entidades que são obrigatoriamente auscultadas e têm de dar pareceres positivos para 
que este equipamento possa funcionar legalmente e em segurança, pois havia algumas questões por 
resolver que se arrastavam há bastante tempo. ---------------------------------------------------------------------  

- Está tudo resolvido? -------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Já nos podemos sentir em segurança neste espaço? ----------------------------------------------------------  
- Como ficou a situação com o empreiteiro que tem um processo em tribunal contra a Câmara e 

reclama uma quantia exorbitante (164 mil euros?) de indemnização?  ---------------------------------------  
Já que nos lembrámos do empreiteiro que finalizou esta obra e tem ou tinha esse problema 

(entre outros) com a Câmara Municipal de Almodôvar, questiono o Sr. Presidente da Câmara, qual a 
relação deste empreiteiro com o que está a executar a obra do Balcão Único no edifício da Câmara 
de Almodôvar? --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Já agora e como não foi respondido na reunião de Câmara de 19 de maio último ao vereador 
António Sebastião, aproveito para solicitar ao Senhor Presidente da Assembleia Municipal, que nos 
envie os documentos do Departamento de Investigação e Ação Penal (DIAP), sobre a investigação 
efetuada à Câmara sobre o procedimento de concurso e de contrato para esta obra do Balcão Único 
e as respetivas respostas dadas pela Câmara ao DIAP. ------------------------------------------------------------  

Insisto em trazer este assunto aqui à Assembleia Municipal, porque ao ler a ata nº14 de 2021 de 
19 de maio, fiquei estupefato com as respostas que o Senhor Presidente da Câmara deu ao Senhor 
Vereador António Sebastião, que passo a ler extratos da referida ata: ----------------------------------------  

No uso da palavra nesta reunião de Câmara o Sr. Vereador a dado altura, e passo a citar: ----------  
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 “Quis também saber se a Câmara já respondeu ao DIAP sobre a questão do Balcão Único, como o 
Senhor Presidente referiu e está escrito em ata, dispunha de 20 dias para responder. Solicita que lhe 
seja facultado o processo para consulta. ------------------------------------------------------------------------------  

Ao que o Senhor Presidente da Câmara respondeu: -----------------------------------------------------------  
“Quanto às respostas da Câmara ao DIAP, relativas ao Balcão Único, pode dizer que as questões 

foram respondidas dentro do prazo legal”----------------------------------------------------------------------------  
O Senhor Vereador, ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
“Insistiu também que gostaria de ver o teor das respostas dadas ao DIAP.”- ----------------------------  
“O Senhor Presidente referiu que lhe parece perseguição política e não percebe. … -------------------  
Quanto às respostas do DIAP referiu que não as dará porque nada têm a ver com o Senhor 

Vereador. Recordou que quando lhe deu acesso à informação enviou de imediato um documento a 
uma rádio sobre o assunto. As respostas são entre si e o DIAP e, de momento, recusa-se a dar-lhe as 
respostas, quando chegar a resposta do DIAP vai trazer à Câmara e informar o executivo todo do seu 
teor.”-- ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- -------------- 

Não vejo mal em que o Sr. Vereador faça questões desta natureza numa reunião de câmara, pois 
está no seu direito e faz o seu dever, mas parece que incomodou demasiado o Senhor Presidente.------  

- Quer fazer o favor de esclarecer o que se passa?” ------------------------------------------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente, 
para o caso de querer esclarecer desde já o senhor deputado nesta questão. ----------------  

O Presidente da Câmara disse que faz questão, em resposta ao Senhor deputado, 
referiu que dentro do Cineteatro está tudo resolvido. --------------------------------------------  

Havia uma questão relacionada com a pressão da água que foi de imediato resolvida, 
havia outra questão relacionada com o ar condicionado, a manutenção do mesmo, já 
está resolvido, havia uma outra questão relacionada com a licença do IGAG para 
funcionamento que foi de imediato resolvida, não sabe qual a insistência ou qual a 
necessidade de tamanha insistência sobre estas questões dos pareceres. --------------------  

 Talvez consiga perceber, em 2013 foi apelidado de paraquedista, em 2017 de 
mentiroso e em 2021 está a ser apelidado de irregular, de situações ilegais, passa a ser o 
ilegal, portanto, já não se admira nada destas situações, com o devido respeito, tudo 
aquilo que está a funcionar na Câmara Municipal, salvo alguma falha sua ou de algum 
técnico, que será sempre sua, está em condições de funcionar. Quando há situações que 
permitem o funcionamento de uma atividade por tempo determinado, ou seja, que 
sejam dependentes de algum parecer, se pudemos funcionar com elas funcionamos e, 
entretanto vamos resolvendo as questões. Aqui já há mais que tempo suficiente para 
resolver estas questões todas. A questão da indemnização do empreiteiro, nós não 
temos empreiteiros amigos nem inimigos, trabalhamos com todos, há um empreiteiro 
que foi convidado para vir fazer esta obra, para acabar o que o outro não acabou, 
porque como todos sabem o empreiteiro do Cineteatro abriu falência. Esse empreiteiro 
fez trabalhos, a fiscalização da obra não concordou com alguns trabalhos, como não tem 
concordado com outros, aliás o senhor deputado na qualidade profissional que tem sabe 
perfeitamente bem que tem tido situações com a Câmara onde essa mesma fiscalização 
não concorda. Nós respeitamos os nossos fiscais acima de tudo, sendo que a empresa 
divergiu da opinião e colocou-nos em tribunal e este que resolva. Enquanto Presidente 
da Câmara e gestor das obras públicas da Câmara, nunca em momento algum iria contra 
a fiscalização assinando um documento de pagamento de algo que, segundo o fiscal, não 
foi feito ou está mal feito e indo contra esse trabalho técnico no qual tem de confiar e 
será o tribunal a decidir. --------------------------------------------------------------------------------  

Entretanto pedimos a uma empresa de peritagem para fazer a peritagem, para nos 
ajudar a verificar quem tem razão, se o empreiteiro ou nós, para que não exista aqui 
nenhum tipo de dúvida. ---------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente ao relacionamento com o empreiteiro do balcão único, é um grupo de 
empresas que tem diversas empresas relacionadas e concorreram ao balcão único, 
ganharam uma obra e estão a fazer o balcão único que é do mesmo grupo de empresas 
do Cineteatro. Não nos trás qualquer problema, o balcão único está a ser feito como 
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manda o projeto, não existem divergências, nem tomadas de posições do Presidente da 
Câmara, a não ser pareceres técnicos ou a pareceres desfavoráveis como já foi alvitrado, 
existem opiniões técnicas com as quais eu não concordei e é para isso que sou 
Presidente, para tomar decisões e tomei-as em devido tempo e essa empresa ou esse 
grupo de empresas que está em tribunal no cineteatro podem fazer as obras que 
quiserem para a câmara de Almodôvar, que uma coisa é o Cineteatro outra coisa são as 
obras que virão a ser feitas. Não beneficiamos, não privilegiamos esse tipo de 
relacionamento, se está em tribunal com uma obra nada implica que não faça outra, ou 
seja, esta obra resolver-se-á em tribunal, não há outra maneira, o que não significa que 
nós não tenhamos outras obras e que esse empreiteiro não possa trabalhar connosco ou 
com as dezenas de Câmaras que trabalha neste país, porque nós também colhemos 
referências dos empreiteiros. Relativamente à questão que foi colocada na reunião de 
câmara, volta a dizer precisamente a mesma coisa, não vê na pessoa do Senhor 
Vereador António Sebastião, nem em nenhum dos presentes, qualquer tipo de 
competência para lhes entregar aquilo que foi escrito ao DIAP. O DIAP é uma instituição 
que alguém, qualquer tolo, pode fazer uma queixa ao DIAP, como aconteceu com a 
situação do balcão único. A Câmara respondeu em tempo, temos um Gabinete Jurídico 
que tem essa competência e tal como o Senhor Deputado mencionou, de facto, houve 
uma fuga de informação que não era esperada e, diz-lhe uma coisa, lendo as atas todas 
de 12 anos de gestão do PSD da Câmara, nunca em momento algum foi colocado em 
reunião de Câmara e Assembleia Municipal qualquer tipo de averiguação feita, tanto 
pela Judiciária tanto pelo DIAP como qualquer instituição deste país, o que é normal. Há 
uma queixa, uma instituição vem, pergunta, nós respondemos, ou está resolvido ou 
entram em averiguações, em pesquisas mais detalhadas, neste caso não sabem o que vai 
acontecer. Há uma queixa em como existe irregularidades ou ilegalidades no balcão 
único, a queixa chega à Câmara Municipal para ser respondida em vinte dias úteis, nós 
colocamos o departamento jurídico a responder, ponto final. Não é obrigado a dar as 
respostas que demos ao DIAP a nenhum dos vereadores nem a nenhum dos deputados, 
pode partilhar com os seus colegas vereadores do executivo porque estão todos no 
mesmo barco, não vai é colocar à disposição uma informação que é privilegiada tanto 
para si como para todos. A Câmara ainda tem assuntos privilegiados, se o DIAP 
entender por bem continuar com a ação, eventualmente ter uma queixa contra nós e 
investigar criminalmente, será tornado público, mas nem vocês nem nós aqui deste lado 
temos moral, temos capacidade e temos a legitimidade para estar a colocar um conjunto 
de respostas que é questionado por um juiz ou por um instrutor de processo dentro do 
DIAP. Querem as respostas porquê? Qual é a necessidade de terem estas respostas? Não 
entende e por não entender nem as deu ao Senhor Vereador e, com o devido respeito 
que tenho pelo Senhor Presidente da Assembleia Municipal, também não as vou ceder a 
esta Assembleia, a lei não o obriga a tal. Se houver queixa-crime, se houver averiguação 
de crime, que não há com certeza, que se comprove algum tipo de indício criminoso que 
aqui o vosso amigo Presidente António Bota está a ser classificado, como de facto o tal 
rapaz que faz tudo ilegal, então sim é tornado público pelo DIAP, não por nós. Já fizemos 
muito, já trouxemos o que nunca ninguém trouxe às reuniões de Câmara, um assunto 
que é uma mera pesquisa, uma mera questões de perguntas à Câmara Municipal, peço 
imensa desculpa Senhor Presidente da Assembleia, poderá pedir-me mas eu 
juridicamente responder-lhe-ei aquilo que estou a responder neste momento. Ao 
senhor deputado, pensa que disse tudo sobre o assunto. ----------------------------------------  

De seguida foi dada a palavra à Tesoureira da Junta de Freguesia de Santa Cruz, 
Senhora Alexandra Mártires, que referiu o seguinte: ------------------------------------------  

Venho pelo presente elogiar o trabalho do executivo em áreas diversas e relembrar 
que a Junta de Santa Cruz esteve sempre incluída nos investimentos prioritários para o 
ano de 2021. Estamos em ano eleitoral e a Junta de Freguesia quer aproveitar para 
agradecer a este executivo os investimentos feitos, nomeadamente, no apoio ao Covid 
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19, tanto na população da nossa freguesia como em todo o concelho e relembrar que 
devem continuar a apostar na nossa freguesia para que a mesma seja atrativa a 
moradores, a investidores e a visitantes. Já temos muito estrangeiros a residir na 
freguesia e sabendo que nunca mais será tão populosa como há 25 anos atrás, também 
não queremos que perca condições para quem cá vive ou queira viver. Agradecemos o 
vosso trabalho de repavimentação da estrada que liga a aldeia à ponte do Vascão, 
permitindo um acesso fácil de ligação ao concelho de Alcoutim, estrada esta que é 
extremamente importante.  ----------------------------------------------------------------------------  

Também menciono a nova ETAR como uma obra muito importante. Sabemos que o 
projeto de execução da estrada que liga Santa Cruz à Dogueno está pronto, portanto não 
deixaremos de pressionar o executivo para executar esta obra como ligação 
fundamental para a população de todo o concelho e como via de comunicação 
importante. Ficou por fazer a requalificação da Dogueno, prometida pelos outros 
executivos anteriores ao vosso e que ainda não foi executada. Queremos que seja uma 
realidade no próximo mandato, porque esta população já merece a mesma segurança 
que a Aldeia do Rosário obteve com a obra que foi recentemente executada. A Estrada 
Nacional 2 passa pela Dogueno e tanto os passeios como as bermas são praticamente 
inexistentes. Deixamos assim este agradecimento pelo vosso esforço mas em nome de 
toda a Freguesia de Santa Cruz, apelamos que sejam equitativos para com as nossas 
Aldeias e invistam na requalificação das mesmas e em melhores condições para que não 
existam diferenças entre as diferentes partes do concelho. -------------------------------------  

Termina indicando que a Junta tem feito os possíveis para apoiar a população nesta 
fase difícil, especialmente este ano difícil e diferente para todos e continuaremos a fazer 
o nosso melhor, disponibilizando a nossa logística e o conhecimento que temos da 
Freguesia para eventuais ações que precisem, tal como fizeram da entrega das máscaras 
porta a porta, ou para em conjunto serem definidos projetos estratégicos para o 
próximo mandato. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia deu a palavra à deputada Cristina 
Germano, que proferiu o seguinte: -------------------------------------------------------------------  

Venho nesta sessão agradecer ao executivo todo o trabalho desenvolvido na 
Freguesia da Aldeia dos Fernandes, mas ainda mais especialmente um que está em 
curso e um que vai ser iniciado em breve. O que está em curso, o relvado sintético no 
campo de futebol, é de um enorme orgulho para quem reside na Aldeia e para quem tem 
filhos que sempre gostaram de futebol, como é o meu caso e de muitas mães e pais. 
Também deve ser um orgulho para a Junta de Freguesia ver o campo da nossa Aldeia 
em pé de igualdade com o campo da sede de concelho, e com outros campos de futebol 
por este país fora, os nossos jovens têm o mesmo direito que os jovens dos grandes 
centros urbanos. Percebo que o dinheiro não chega para tudo e por vezes é mais fácil 
fazer a obra onde há mais jovens, como é o caso da vila de Almodôvar, mas também 
percebo que é de mérito adotar estas políticas de igualdade para com os nossos jovens. -  

Uma outra obra que nos parece digna de ser mencionada é a requalificação da 
Estrada Municipal 515. Para quem vive na Aldeia e vai a Almodôvar sabe do que falo, a 
EM515 é falada já há mais de 12 anos como prioridade, finalmente vejo que hoje está 
em concurso público e que já terminou, o que significa que em breve se inicia. Depois de 
todas as obras que se tem feito na Aldeia dos Fernandes, incluindo a melhoria na zona 
do Barranco e a iluminação LED que está agora em curso, ficamos satisfeitíssimos que a 
Estrada Municipal 515 seja a próxima prioridade. Por isso deixo em nome dos 
Fernandenses, e em nome desta Bancada Socialista, um grande agradecimento pelo 
acima exposto. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo na ordem das inscrições, o Presidente da Assembleia deu a vez ao 
deputado António Fontinha, que referiu o seguinte: -------------------------------------------  
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“António Horta Fontinha, deputado eleito nesta assembleia municipal, vem pelo presente deixar 
um louvor ao trabalho desenvolvido pelo executivo da Câmara Municipal de Almodôvar, no âmbito 
do COVID19. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não foi somente a preparação para o pior. Não foi somente a disponibilidade de produtos para 
evitar a contaminação e o contágio. -----------------------------------------------------------------------------------  

Foi tudo isto mais o apoio dado aos colaboradores do município, que tiveram cumprimento de 
regras e que nunca lhes faltou nada. As pessoas com Covid tiveram do executivo, com o apoio das 
juntas, bens alimentares em casa, foi a desinfeção das ruas e dos espaços públicos durante toda a 
pandemia, foi a informação prestada e sempre atualizada, foi a disponibilidade para apoiar as 
instituições com entrega de material de prevenção Covid 19, foi o apoio financeiro às instituições de 
caráter social, aos lares e às IPSS’s, foi o apoio financeiro dado a todos os empresários e empresas 
que foi feito pelo menos duas vezes e que tudo somado dá mais de meio milhão de euros entregues a 
fundo perdido. Foi tudo isto e foi o facto de a Câmara se adaptar as necessidades nunca deixando de 
servir o público. Também foi o apoio dado ao associativismo, especialmente a uma instituição onde 
colaboro, os Bombeiros Voluntários, que sempre tiveram o apoio da Câmara, desde financeiro a 
fundo perdido, bem como o apoio na entrega da material para que todos pudessem ter EPIs, 
máscaras, viseiras, gel, etc., e trabalhar em segurança. -----------------------------------------------------------  

Aproveito ainda para manifestar o meu contentamento pela homenagem que a nossa 
Assembleia Municipal prestou a todas as associações, no 25 de abril, deixando um agradecimento 
público e uma pequena lembrança que simboliza o esforço de todos nós, especialmente dos 
Bombeiros, da Saúde Publica e da GNR, mas não esquecendo o restante associativismo que se 
privaram de ter atividades para cumprir na íntegra com as regras da DGS e para minimizar os 
riscos de contágio. Falo com experiência própria pelos “Escuteiros”, onde sou chefe Regional, 
sofreram na pele os efeitos desta pandemia ao não poder ter atividades. -------------------------------------  

Por esses motivos, deixo o meu voto de agradecimento em nome da bancada do Partido 
Socialista, pelo esforço e dedicação nesta causa. Todos ajudaram, e ajudam, a manter o concelho 
com um número baixo de casos, que agora está em zero e que queremos que assim se mantenha.” ----  

Tomando a palavra, o Presidente da Assembleia disse que a propósito da 
Intervenção do Senhor Deputado, recorda que a Assembleia está a fazer entrega de uma 
lembrança às Associações, embora a um ritmo lento, mas vão fazer questão de entregar 
a todos as Associações do concelho de Almodôvar uma lembrança, de acordo com a 
homenagem que foi prestada nas comemorações do 25 de abril, pelo papel de todas as 
associações tem desempenhado no desporto, na cultura e nas tradições,  -------------------  

De seguida foi dada a palavra ao deputado Francisco da Luz, que referiu o 
seguinte: 

Vem pelo presente deixar o agradecimento a todo o executivo pelo trabalho 
desenvolvido na sua Freguesia. Começa por mencionar a obra feita na Estrada Nacional 
2, da colocação de passeios e melhoria de todas as acessibilidades, criando condições de 
segurança a toda a população, uma obra que foi pedida durante anos e que finalmente 
está concluída. Ainda faltam dois pequenos troços, mas sabe que vão ser executados. 
Continua com o seu reconhecimento, com o apoio financeiro que a Junta possa ter 
melhorando os jardins públicos, parque infantil e outras pequenas obras necessárias, 
tais como as construções dos gavetões, sanitários públicos, acessibilidades da Aldeia de 
A-do-Neves, melhoria na Escola Primária da A-do-Neves, entre outras obras. --------------  

Não pode esquecer do contributo a 100% da Câmara para o pagamento do bunker 
multibanco, razão que fez com que o multibanco se mantivesse no Rosário, pois de 
outra forma a Caixa Agrícola queria sair por não ter interesse em pagar os 30 mil euros 
que a câmara se disponibilizou a gastar. Como sempre, para uma Freguesia com poucos 
recursos, sem a ajuda financeira da Câmara, que nunca nos faltou, seria impossível 
realizar as obras que a Junta fez neste mandato e que se prepara para fazer. ---------------  

Não pode deixar de elogiar o esforço feito para colocar uma Carreira Pública entre 
Almodôvar e Rosário, era a única Freguesia que não tinha autocarro para servir a 
população. Depois de muito pedir, finalmente o Rosário tem o mesmo tratamento que 
têm as outras Freguesias, onde chega autocarro ou da Câmara ou da Rodoviária, neste 
caso, é da Câmara. Quem ganhou foi o povo da nossa Freguesia. -------------------------------  
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Por fim, sei que estão quase a iniciar obras na Escola Primária e quero também 
deixar uma mensagem a todos, que todas as melhorias são bem-vindas e que aproveite 
para melhorar a nossa zona de lazer dos miúdos, pois quando chove é um autêntico 
lamaçal e que não se esqueçam de incluir no orçamento de 2022, ao passar a verba para 
a Junta de Freguesia, a construção da melhoria de acesso ao cemitério que queremos 
fazer já no próximo ano. --------------------------------------------------------------------------------  

Seguindo, usou da palavra a deputada Andreia Guerreiro, que começou por dizer 
que antes de passar à intervenção e não querendo entrar aqui em nenhum “debate de 
boca”, o Senhor Presidente diz que tem sangue de sapo mas eu tenho sangue de leoa e 
se há coisas que eu não consigo admitir é injustiça e é fazer passar uma ideia que não 
corresponde minimamente à verdade. Por acaso tenho aqui a publicação que o Senhor 
José da Lança fez no Facebook e o que o senhor diz é somente o seguinte “ tendo 
recebido hoje a notificação da decisão de aprovação da candidatura PATECA II, no valor 
de 133,00€ tomei a liberdade de fazer a doação deste valor à Santa Casa da Misericórdia 
de Almodôvar, instituição que muito precisa de apoio de todos nós por ser verdade 
junto cópia dos referidos documentos”. Peço desculpa Senhor Presidente, que eu saiba e 
que eu veja, este cidadão não mentiu sobre valores coisíssima nenhuma. Este cidadão 
constatou um facto e por isso foi acusado pelo Senhor Presidente. Acha que aqui não há 
nenhuma diminuição, nenhuma acusação do valor recebido, o que o Senhor Presidente 
quis foi achincalhar esta pessoa e isto não se faz.  -------------------------------------------------  

Relativamente à sua intervenção quer só falar um pouco sobre os esclarecimentos 
que lhe foram remetidos. Em primeiro lugar quero agradecer imenso a todos os 
funcionários e funcionárias que organizaram a informação que foi solicitada por esta 
bancada na última Assembleia Municipal, e que lhes foi remetida em tempo útil, o que 
muito agradece também à Câmara Municipal pelos dois dossiers enviados.  -----------------  

Começa por falar da Magia do Natal, recordo que a bancada do PSD detetou um 
montante de 52.946,00€, gastos em 2020, quando supostamente não se realizaram 
eventos neste ano de pandemia. Na explicação que foi dada refere-se que 27.000,00€ 
vieram de despesas referentes a 2019, tal como supúnhamos, o que é curioso quando o 
Senhor Presidente constantemente afirma passar os anos sem dívidas. Destacamos 
ainda outro facto curioso que acabamos por verificar nestes documentos, em 2019 a 
autarquia faz um contrato com uma empresa que tem o nome de um senhor e uma 
morada em Erra, Coruche, para a iluminação de Natal. Em 2020 a autarquia faz outro 
contrato, com outra empresa, no mesmo montante com um nome de uma senhora 
terminado no mesmo apelido que o senhor de 2019, e mais engraçado a senhora até 
mora na morada da tal empresa de 2019, e a sua empresa situa-se também em Erra, 
Coruche, mas este é apenas um dado que achamos interessante. Sobre estas questões 
estamos esclarecidos, sempre houve despesas a transitar de 2019. ---------------------------  

Gostaríamos de recomendar à Câmara Municipal ainda que estabeleça uma 
nomenclatura mais clara para que as rubricas não gerem confusão nas verbas a que se 
destinam, neste caso específico, dou um exemplo, em vez de “outras despesas” estas 
verbas poderiam ter uma denominação, isto é só uma ideia, “passatempo de natal” ou 
“sorteio de natal”. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Na explicação sobre as despesas com a Universidade Sénior, em ano de 
encerramento, verifica-se que estas aconteceram em abril, maio, Junho, entre outros 
meses em que há um reporte de aquisição de materiais para Universidade Sénior, que 
gostaríamos de ver clarificado, pois continuamos a verificar despesa quando e, frisamos, 
a Universidade Sénior estava encerrada. Que atividades foram desenvolvidas nesta 
altura que justificaram as aquisições deste material? ---------------------------------------------  

Feira do Cogumelo e do Medronho, despesas de 2019 pagas também em 2020, e não 
havia dívidas. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Escritas do Sul, despesas de 2019, pagas também no ano de 2020. ------------------------  
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Continuando, chegamos ao Contrato de Aquisição de Serviços de Saúde no Trabalho. 
O Contrato de Saúde no Trabalho para os trabalhadores do município foi celebrado a 11 
de setembro de 2019, no entanto é referido que houve incumprimentos contratuais e 
que durante o ano de 2020 foram efetuadas apenas 87 exames iniciais e 23 recolhas 
para análises clínicas, quando existem mais de duzentos trabalhadores na autarquia. A 
16 de março de 2021 foi manifestada a intenção de resolução do contrato por força de 
vários incumprimentos, perante estes dados, chegamos à conclusão que os funcionários 
da Câmara estiveram sem medicina no trabalho, que é obrigatório por lei, durante pelo 
menos um ano, porque ainda não estamos devidamente esclarecidos. Solicitamos por 
isso cópia de todo o processo relacionado com a adjudicação e até à rescisão, assim 
como indicação por escrito dos incumprimentos mencionados anteriormente. ------------  

Pede desculpa pelo tempo que está a demorar, não querendo tomar muito mais, mas 
quando analisam dois dossiers existem sempre algumas questões que ficam. --------------  

 Reporta-se agora a outro ponto, contrato 56 de aquisição de serviços publicitários 
celebrado a 22 de dezembro de 2020, bem no fim do ano, para aquisição de brindes. 
Gostariam de saber, Senhor Presidente, para quê a aquisição de 2500 esferográficas 
com impressão a uma cor, 1500 isqueiros de pedra descartável com impressão a cores, 
quando até se deveriam sensibilizar as pessoas para as práticas saudáveis, ou até 1500 
porta-chaves com moeda para carrinho de compras com a impressão a uma cor. Repare, 
2021, estamos em ano de eleições, e de facto, se não fosse um orçamento e um contrato 
celebrado com a autarquia, até diria que parecia um contrato de fornecimento de 
brindes de campanha. Gostaria, por favor, que lhes fosse remetida a relação dos bens 
adquiridos no âmbito deste contrato, que não foi, como assim as respetivas utilizações a 
que se destinaram, as atividades para as quais foram atribuídos e uma relação dos bens 
ainda a adquiri e para que atividades específicas se vão destinar. -----------------------------  

Semelhante situação acontece também ainda com o contrato 64/2020, celebrado a 
26 de novembro, também no fim do ano, referente a uma campanha promocional da 
qual ninguém deu conta até ao momento e que fala na elaboração de um plano de 
comunicação, reportagens, entrevistas, cinco vídeos promocionais, buners, publicações, 
campanhas em redes sociais. Gostariam, por isso, de solicitar que lhes fossem 
fornecidas cópias de todos os materiais produzidos até ao momento e uma relação de 
trabalho daquilo que ainda não foi cumprido com a respetiva justificação. ------------------  

Por fim, para não maçar mais, gostaria só de destacar um último ponto desta 
informação, o ponto em que se diz “cumpre esclarecer que na data indicada não existiam 
faturas em trânsito e consequentemente não existiam dívidas de pagamento a 
fornecedores”. Desculpe Senhor Presidente, mas isto é no mínimo surreal, quando se 
verificarmos os movimentos desta fatura das “Escritas do Sul” reparamos que ela deu 
entrada a 6 de dezembro de 2019, no dia 23 do mesmo mês refere-se que a fatura está 
para conferir e esta conferência só chega a 2 de Janeiro. Friso portanto que esta fatura 
circula na autarquia entre 6 de dezembro de 2019 e 6 de janeiro de 2020 e não havia 
dívidas, não era Senhor Presidente? ------------------------------------------------------------------  

Por fim, reporto então àquilo que se diz em relação a essa fatura “6 dezembro de 
2019, de acordo com o registo no mydoc atendendo às férias dos trabalhadores e ao 
período de adaptação à plataforma mydoc e a fatura ter sido enviada por email, a 
mesma andou no circuito de conferência até 6 de janeiro de 2020. Ouviu? Circuito de 
conferência, ou seja, em trânsito até 6 de janeiro de 2020. Então pode até nem haver 
mais nada, que até há, porque temos que ver a página 128, da execução de contas que 
fala em mais de setecentos mil euros de dívidas a 31 de dezembro, mas pronto já lá 
vamos, pelo menos quinhentos euros de dívidas a fornecedores existiam nesta Câmara 
Municipal a 31 de dezembro de 2020, por isso, não vale a pena jogar mais areia para os 
olhos das pessoas, que elas não são assim tão parvas quanto isso.  ----------------------------  

O Presidente da Assembleia, antes de pedir ao Presidente da Câmara que 
respondesse às questões que lhe foram colocadas, lembrou que ainda estão no ponto 



ATA N.º 21 DE 23 DE JUNHO DE 2021 
QUADRIÉNIO 2017-2021 

683 

 

B.4 - Intervenções e há ainda uma série de pontos para discutir. Atenta que já passou 
mais de uma hora de sessão e pede àqueles que futuramente vierem a intervir, tenham 
em consideração o tempo. ------------------------------------------------------------------------------  

Solicitou também aos Senhores Deputados do PSD que coloquem por escrito todos 
os pedidos e questões que pretendem ver esclarecidas pela Câmara. -------------------------  

O Presidente da Assembleia Municipal deu a palavra ao Presidente da Câmara, que 
começou por agradecer à senhora deputada pela sua intervenção. Referiu que é de 
veras uma intervenção bastante pertinente, é mesmo de quem tem tempo de ver todas 
as vírgulas e pontos finais, e assim é que deve ser, se não fosse funcionária pública se 
calhar não tinha tanto tempo. --------------------------------------------------------------------------  

A questão que lhe colocou sobre as casas comerciais que, eventualmente, receberam 
subsídios estando em funcionamento, no Regulamento nada diz sobre o assunto. Sabe 
que se refere à casa “Sabores da Rota” porque não é parvo, é a casa que por acaso a 
pessoa que lá trabalha dorme consigo, mas repare é uma casa igual às outras, é uma 
pessoa igual às outras, que paga as contas nesta autarquia como as outras, paga seguros 
como as outras, paga ordenados como as outras, eletricidade, contabilidade, tem o 
mesmo direito que toda a gente, tem como a senhora também teria, não tiramos nada 
nem colocamos nada mais a ninguém. No regulamento não diz que a casa deve ou não 
deve estar aberta e se dissesse que a casa não devia estar aberta, em funcionamento, 
diz-lhe uma coisa, tinham que devolver muito dinheiro: as empresas de contabilidade 
funcionavam, as empresas de seguros funcionavam, havia muito bom investidor, muito 
bom empresário em Almodôvar que teria recebido irregularmente. Ainda bem que não 
colocamos esse aspeto de não permitir ou permitir que as casas funcionassem, tomara 
nós que todas as casas comerciais continuem sempre a faturar. Acredita que a senhora 
deputada nunca esteve do lado do comerciante, sempre trabalhou numa autarquia, 
nunca teve que pagar contas ao fim do mês, renda, eletricidade, empregados, acredita 
que para ter essa postura perante uma situação destas, de um ano de Covid intenso, 
com problemas, com toda a gente com falta de dinheiro para pagarem as coisas, com a 
porta fechada sem ter ninguém a entrar pela porta dentro, acredita que a senhora nunca 
teve dificuldades. Ao dia 21 o dinheirinho aparece na conta, a senhora e muita gente 
critica as atitudes desta Câmara Municipal, felizmente alguém que tem sensibilidade 
para este tipo de questões. Essa questão está respondida e mesmo que insinue outro 
tipo de pergunta não estou cá para lhe responder. ------------------------------------------------  

Sobre a questão que me coloca dos assuntos da publicação desse senhor, caríssima, 
pode ser a maior advogada de defesa desse senhor como de todos os outros que queira, 
está no seu direito, mas o senhor nem devia ter doado 133.00€, porque é ilegal fazer 
uma doação de algo que lhe é dado pelo município, mas até aí tudo bem, foi uma boa 
causa, podia era ter doado 27.000,00€ em vez de 133,00€ e foi isso que eu quis dizer, 
nada mais sobre esse assunto, esclarecidíssimos, seja advogada de defesa de quem 
quiser. Mas uma coisa é certa, não venha dizer para a praça pública que a Câmara deu 
133,00€ quando deu 27.000,00€, isso não pode, porque está nos documentos que fazem 
parte das nossas contas. --------------------------------------------------------------------------------  

Todas as informações que dá em nome da Câmara Municipal, sobre se a Câmara deve 
ou não deve, passa o ano com dívidas ou não passa, são elementos que resultam dos 
trabalhos dos técnicos daquela Câmara. Os técnicos emitem mapas no final que vão a 
reunião de Câmara e se lá diz zero eu digo que devemos zero, portanto, a Dr.ª Andreia, 
neste caso, a nossa deputada só está é a colocar em causa o trabalho dos nossos 
técnicos, que é o que está a fazer, porque os mapas aparecem a zero. Se a fatura está em 
trânsito, se consta se não consta, caríssima não é técnico. Temos 260 funcionários na 
nossa casa, todos eles excelentes profissionais e confia plenamente no trabalho de 
todos, com falhas ou menos falhas, e também falha, porque somos seres humanos. Agora 
coloca-os em causa duas ou três vezes seguidas, deu-nos quinze dias de trabalho a 
solicitar documentos à nossa Câmara, uma pasta assim deste tamanho para ir ver 
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pontos e vírgulas, duas pastas. Aliás a colocar em causa trabalho de técnicos, que por 
acaso na sua atividade profissional até são seus colegas, os mapas saem no final do ano, 
são públicos, são aprovados em reunião de Câmara, se lá diz zero, a dívida é zero. 
Estamos com sete anos consecutivos de dívida zero, se há uma fatura em trânsito, se o 
fornecedor não faturou, não devemos. As faturas em trânsito da EDP, dos seguros, etc., 
há faturas em trânsito, se o Senhor da magia do natal faturou em dezembro e a fatura 
não chegou à tesouraria para ser paga não a devemos. A senhora deputada sabe o 
procedimento de uma autarquia, a fatura entra, é visada por um técnico que recebe o 
material ou que acompanhou o serviço e a seguir coloca-se a pagamento. Nós pagamos 
faturas a três, quatro dias, quando não a pagamos no próprio dia, portanto, se está a pôr 
em causa novamente esta questão que foi a reunião de Câmara uma série de vezes, 
então já não pode responder mais, teremos que ter uma Assembleia com os 
colaboradores que trabalham na gestão financeira, na contabilidade, na DAF, porque são 
eles que fazem os mapas, são eles que inserem os dados, apenas lê os mapas, como 
qualquer outro Presidente de Câmara faz neste País. Pode dizer paguem esta paguem 
aquela, o cliente está aflito, o fornecedor forneceu primeiro, forneceu depois, posso dar 
prioridades. Não lhe compete ir ao computador digitar zero quando lá diz 20, ou por 20 
quando lá diz zero, não pode fazer isso, não pode. Passamos o ano passado sem dívidas, 
ponto final. Os mapas estão a zero, ponto final. Se realmente há uma fatura em trânsito, 
ela não consta da tesouraria daquilo que chamamos faturas em dívida. 

A questão que coloca sobre o assunto dos brindes de campanha, foi um contrato 
genérico, pode provar-lhe quando quiser que esse material não veio ainda e não está 
reservado para a campanha. Não precisam de descer tão baixo, têm verbas do Governo, 
recebem19 mil euros para fazer a campanha do Partido Socialista em Almodôvar, não 
precisamos de 500 isqueiros ou 1500 canetas, não precisam de utilizar um fornecedor 
da Câmara para o fazer, acha que há aí maus hábitos, eventualmente, que estão gerados 
na sua cabeça, só pode ser, porque acha que ninguém de bom juízo num ano eleitoral 
compra material para a Câmara, que supostamente será material de campanha politica, 
só um tonto e acha que não é.  -------------------------------------------------------------------------  

Coruche, duas empresas, até podiam ser 20, desde que eles cumpram a legislação, 
estejam legais, nos forneçam materiais, que o fornecimento global deles não exceda os 
limites impostos pela lei, para não ser fracionamento de despesas, aqui para o legal não 
voltar a ser o ilegal, tudo bem. Podemos continuar a fazê-lo as vezes que forem 
necessárias, não há nada que impeça que não compre a uma empresa, que divida a 
empresa em duas, porque, por questões deles próprios, podem não lhes interessar 
faturar tudo no mesmo ano. Podem ter 2, 30, 40, 50 empresas, é o que falta por aí é o 
mesmo empresário ter mais que uma empresa. Isso não é um assunto nosso, nós 
pedimos o serviço, confiamos num fornecedor que nos prepara e monta a magia do 
natal de há 6 anos para cá, nunca falhou, diz que está cá dia 5 e está cá dia 5, se há uma 
avaria vem reparar, as luzes funcionam e Almodôvar fica linda e nós contratamos esse 
fornecedor desde que sejam cumpridos os trâmites legais. É o que está a ser feito, se a 
senhora deputada não gosta ou a bancada do PSD não gosta tudo bem, é uma questão de 
opção, respeita essa opção, mas estamos em cumprimento total da lei, isso não tem a 
mínima dúvida, se não estivessem, volta a frisar, temos técnicos qualificados que nos 
chamavam à atenção, como já tem feito em situações em que nós não estamos a cumprir 
na íntegra e dizem-nos, atenção que isto não pode ser feito assim, e nós temos 
simplesmente que acatar a ordem porque é uma questão de leitura daquilo que é a 
legalidade do assunto. É para isso que eles estão lá e são pagos, para esse efeito, porque 
nós políticos temos a tentação de meia bola e força, queremos é fazer coisas para as 
pessoas e, às vezes, é preciso cumprir a legislação e se eles não nos informam, muitas 
vezes podemos passar por cima sem nos apercebermos. ----------------------------------------  

Pensa que as aquisições que falam da Universidade Sénior estão explicadas nos 
papéis. A Câmara fez um trabalho de oferta de Kits, porta a porta, em março e abril que 
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foi imputado numa rubrica, como a senhora deputada mencionou, em “outras 
despesas”, porque ninguém estava à espera da pandemia, se calhar devíamos ter aberto 
logo a rubrica dia 16 quando fechamos a Câmara 3 ou 4 meses, se calhar devíamos, mas 
sabíamos quanto tempo é que ia durar a pandemia? Alguém estava à espera de uma 
pandemia destas? Ninguém. Então tínhamos rubricas de outras despesas que 
imputamos situações em que se calhar não devíamos ter imputado e aparecem de facto 
uma Universidade Sénior que esteve fechada, aparecem de facto despesas imputadas a 
situações relacionadas com essa atividade que foram de âmbito mais geral, pensa que 
em abril ou maio. Quando se aperceberam que a pandemia estava para durar, aí de facto 
abriram-se. Se for às atas da reunião de Câmara pode ver que abrimos uma panóplia de 
rubricas só para Covid 19 e aí se calhar começou a divisão. De resto, as questões que a 
senhora deputada colocou não lhe parecem trazer mais nenhum problema. ----------------  

Já lhe explicou que não há dívidas, não percebe porque está tão preocupada com as 
dívidas a fornecedores a 31 de dezembro, os mapas estão a zero, não sabe onde vai 
buscar essas dívidas com os quinhentos euros, confessa que não sabe. -----------------------  

Vai-lhe explicar a situação do programa “Almodôvar Tem”. “Almodôvar Tem” foi um 
conceito que pensaram no primeiro trimestre deste ano e pensaram fazer determinadas 
ações, uma delas era ir à televisão, por acaso não pensaram no programa onde foram, 
pensaram noutro programa promocional, aconteceu a oportunidade, um vídeo, 5 
teasers para colocar nos multibancos para promover o concelho de Almodôvar, vídeos 
do nosso turismo, vídeos que indiquem que temos capacidade no turismo rural, na 
hotelaria, na gastronomia, na museologia, mostrar as coisas boas que Almodôvar tem. 
Não daqueles vídeos que se vêm no Facebook hoje em dia, que só mostram os pastos, as 
paredes caídas, as paredes mal pintadas, igrejas que nem sequer são nossas, não vídeos 
desses, desses não querem mostrar. Querem fazer um trabalho para trazer pessoas, não 
é para dar um aspeto a Almodôvar como se fosse uma terra de terceiro mundo, onde 
tudo está mal, queremos mostrar às pessoas que Almodôvar tem qualidade. Está 
atrasado? Está, dois meses, atrasado e é sua a culpa, assume o atraso, é muita coisa ao 
mesmo tempo, as pessoas têm problemas de produção, vieram cá três vezes para filmar, 
filmaram o medronho, gastronomia, não conseguiram filmar tudo, mas estamos à 
espera que venha outro novo, o programa continua ativo, o contrato deve estar quase a 
terminar, já teve uma prorrogação, se tiver que ter mais tem que ter mais, é assim que 
acontece enquanto não estiver pronto. Já recebeu três vídeos, não gostou deles e 
devolveu. Vão fazer de novo, mas o programa não está terminado e os dezanove mil 
euros mais IVA não são jogados para a rua, são para ser provados. A senhora deputada 
vai receber toda a informação que está a solicitar, mas não precisa de receber da minha 
parte, entre na Câmara onde a senhora trabalha e pergunte aos colegas, eles dão-lhe 
tudo, desde que seja com a minha autorização dão-lhe tudo, não esconde nada de 
ninguém, nunca proibiu nenhum colaborador de ter acesso a nenhuma informação 
desde que tenha conhecimento, que é para aquilo não ser um vê se te avias, senão só 
fazem isso.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando com a ordem das inscrições, o Presidente da Assembleia deu a palavra 
à deputada Ana Guerreiro, que começou por dizer que a Assembleia Municipal é um 
órgão muito, muito importante e não deve ser só para darmos louvores. Acham que 
aquilo que se está a fazer, e deve-se fazer, porque nós estamos numa terra e que 
precisamos que haja desenvolvimento, precisamos que haja obras, precisamos que haja 
gente, para não estarmos cada vez menos pessoas aqui no nosso município. Por isso, 
vem aqui falar acerca de um assunto que a bancada parlamentar do PSD acha 
importante e que está dentro das funções da Assembleia Municipal. Sendo a Assembleia 
Municipal um órgão deliberativo e fiscalizador da atividade da Câmara e tendo a sua 
bancada conhecimento de uma obra de pavimentação do caminho de acesso ao Monte 
Beato, que pelos vistos não foi procedido de abertura de procedimento com vista a sua 
adjudicação e realização. Não são contra as obras, querem é que os procedimentos 
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sejam cumpridos, que haja legalidade. Deste modo, a bancada parlamentar do PSD vem 
dirigir-se a sua excelência Senhor Presidente da Assembleia Municipal para perguntar 
quais as diligências que já fez junto da Câmara Municipal para perceber o que 
efetivamente se passou, dado que o assunto por mais de uma vez já foi abordado em 
reuniões do executivo e consta nas suas respetivas atas. Na reunião de Câmara de 21 de 
abril, o Vereador António Sebastião solicitou o processo para análise e verificação e foi-
lhe negado a consulta, com a justificação que não podia ceder o processo para 
verificação, dado que o respetivo se encontrava em análise jurídica, pois a obra tinha 
sido efetuada sem qualquer ordem ou indicação da Câmara. Na reunião de 5 de maio o 
citado processo foi presente e onde nesse processo se pode ler o despacho do 
Presidente da Câmara, que entre outras coisas diz que não existiu qualquer ordem nem 
do Presidente, nem dos Vereadores, nem dos serviços da Câmara, para a execução da 
respetiva obra, o que, como conclusão, foi o empreiteiro que por sua vontade resolveu 
repavimentar um caminho público rural com uma extensão aproximada de mil metros, 
com custo a rondar os setenta mil euros, sem qualquer indicação ou ordem dos poderes 
públicos locais. Devíamos ter mais empreiteiros destes, não é? Mas para outros 
caminhos, que se calhar era mais necessário, não diz que este não fosse necessário, esta 
é uma das muitas situações estranhas que se passam nesta Câmara, em que se atropela 
a lei por parte desta maioria e principalmente pelo Senhor Presidente. São vários 
processos onde não se cumpre a Legislação e onde os procedimentos ficam a dever 
muito à transparência dos atos. São muitas vezes levantadas muitas interrogações e 
como deputados da Assembleia Municipal devem levantar, devem analisar porquê, os 
deputados também são responsáveis por estes atos. Na sua opinião a presente situação 
é de uma gravidade enorme, parece que não há noção de responsabilidade que existe 
enquanto responsáveis de uma autarquia e do dever da transparência e da adequada 
gestão de recursos públicos que são de todos nós. Alguém acredita nesta teoria que nos 
querem impingir de que foi o empreiteiro que resolveu num açodo de generosidade 
pavimentar de borla um caminho público com aquela dimensão e custo? Alguém 
acredita que esta situação não foi previamente combinada entre o Presidente ou os 
Vereadores e o empreiteiro, dando indicações para realizarem o trabalho e que depois 
simulariam um concurso para regularizar a situação. Precisamos de saber a verdade 
sobre esta situação, Senhor Presidente da Assembleia, é nossa responsabilidade 
enquanto eleitos nesta Assembleia, representantes das pessoas deste concelho, tudo 
fazermos para que os processos do nosso município respeitem as regras do estado de 
direito democrático e não como se estivéssemos numa “Republica das bananas” ou em 
nossa casa. Aí nós fazemos o que queremos, onde tudo é permitido e onde existem 
pessoas que pensam que podem fazer tudo o que lhes apetece. Resta perguntar, com 
que intuito o fizeram e o que está por detrás disto tudo. Este assunto deve ser 
completamente esclarecido e todos devem assumir as suas responsabilidades. A 
bancada do PSD não é contra aquilo que é feito de bom no nosso concelho, agora há 
procedimentos que devem ser cumpridos. ----------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia agradeceu à senhora deputada Ana Guerreiro e disse 
que uma vez que lhe foi colocada diretamente uma questão, deve responder que nunca 
tal questão foi colocada por escrito, diretamente, como tal, não poderia ter qualquer 
tipo de intervenção e quando lhe for solicitado, e de preferência por escrito, então 
tomará as diligências que forem necessárias. O que sabe é pela publicação nas redes 
sociais, mas diz-se tanta coisa nas redes sociais, fala-se em tanta coisa nas redes sociais, 
o que é verdade ou a veracidade das redes sociais vale o que vale. A prova tem que ser 
feita, como tal agradece que faça o pedido por escrito, para ter a intervenção que eu 
julgar necessária. -----------------------------------------------------------------------------------------  

Seguindo, perguntou ao Senhor Presidente se quer esclarecer alguma questão sobre 
este assunto.-----------------------------------------------------------------------------------------------  
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Em resposta, o Presidente da Câmara disse que logo que me chegue o seu pedido 
responderá, no entanto a informação que a Senhora Deputada Ana Guerreiro teve da 
parte da Câmara Municipal é aquilo que tem para dizer sobre o assunto. --------------------  

Relembra esta Assembleia que todas as despesas até cento e cinquenta mil euros não 
requerem, neste caso, a aprovação de mais ninguém sem ser do Presidente, que vai 
despoletar a situação, portanto, não culpe qualquer Vereador por qualquer ato que 
esteja a julgar desde já ilegal. --------------------------------------------------------------------------  

Já sabemos que o balcão único é ilegal, o loteamento Mártir e Santo também parece 
que é ilegal, ultimamente acho que também já ouvi comentários que o relvado sintético 
da Aldeia dos Fernandes também é ilegal e esta estrada também é ilegal. Portanto temos 
aqui uma Câmara gerida com completas ilegalidades. Se não faz é porque não faz, se faz, 
faz ilegalmente, de facto é o que temos. A senhora deputada tem toda a razão, não lhe 
parece lógico um empreiteiro oferecer à Câmara uma obra, está explicado em ata da 
reunião de Câmara aquilo que foi. Quando solicitarem ao Senhor Presidente da 
Assembleia levará a explicação tal como está em ata. Proferiu um despacho numa 
segunda-feira de manhã quando se apercebeu que uma obra estava feita e o 
procedimento estava em curso, mas deixe-me acrescentar só uma pequenina coisa para 
aquecer aqui um bocadinho a nossa Assembleia, se por acaso a senhora deputada 
mencionou que não devemos, nunca fazer obra antes do procedimento, se por acaso a 
tivéssemos feito, nada que nunca se tivesse feito na nossa Câmara. Se consultar as 
pastas verifica que o Mercado Municipal teve obras desse género, verifica que a 
pavimentação do Santo Amaro teve obras desse género, onde foram inauguradas coisas 
numa corrida de ciclismo e só cinco dias ou seis depois é que apareceu o procedimento. 
Portanto, acha que isto tem a ver com o querer fazer, não foi o caso, mas acha que todas 
as pessoas que presidem uma Câmara querem servir o povo, as pessoas, querem fazer a 
situação que se coloca aqui. Não é culpa da Câmara, a senhora quando ler a ata verifica o 
que se passou, não vale a pena estarmos com estas complicações, mas todos nós que 
estamos sentados naquela cadeira queremos fazer, temos que cumprir procedimentos 
legais, às vezes por um dia ou dois podemos ter o empreiteiro com disponibilidade que 
depois deixa de ter, e já se fez isso no passado, e se calhar volta-se a fazer no futuro, 
agora é que está tudo mal. 

Por último, foi dada a palavra ao deputado Luís Martins que começou por saudar o 
facto desta Assembleia Municipal estar a ser transmitida pelos meios digitais do 
município. Esta é uma reivindicação que há muito tem faltado e também nesta 
assembleia recolheu o apoio de todos e conseguiu-se unanimidade, assim como a 
situação da descentralização das assembleias municipais, é um marco histórico que fica 
no seu mandato. Quer agradecer por isso e desejar que no futuro continuemos a 
aprofundar ainda mais estes mecanismos de democracia participativa e aproximação 
dos órgãos autárquicos aos cidadãos. ----------------------------------------------------------------  

Antes de colocar algumas questões, quer deixar também uma saudação ao município 
por ter lançado recentemente o projeto para a elaboração da estratégia municipal das 
adaptações da alteração climáticas, um tema importantíssimo e que urge que as 
autarquias locais cada vez mais o pesem e tenham uma estratégia elaborada para nessa 
área intervirem, se queremos também efetivamente ter respostas relativamente no 
âmbito da seca, na falta de reservatórios de água. Temos que começar a conseguir 
colocar nos instrumentos de planeamento essas nossas reivindicações, a Barragem de 
Oeiras tem que começar por aqui, tem que ir para o plano intermunicipal das alterações 
e adaptações climáticas e depois temos que as conseguir introduzir nos documentos de 
planeamento de investimentos nacionais.  ----------------------------------------------------------  

Gostaria então de deixar algumas questões ao Senhor Presidente da Câmara.  ---------  
Uma, na sequência do lançamento do Orçamento Participativo Jovem, que já teve a 

oportunidade de saudar, quer deixar não é bem uma questão mas um reparo, que 
efetivamente durante o programa o processo que ainda está a decorrer não se 
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realizaram os encontros participativos para a recolha de propostas no âmbito deste 
projeto. Percebe efetivamente que os condicionalismos da pandemia assim o poderão 
ter limitado, quer só deixar a nota que espera que se por ventura não existir o nível de 
participação que todos esperávamos, que se tenha esta limitação em atenção e este não 
seja motivo para que num futuro próximo possamos voltar atrás, nesta que também foi 
uma importante medida, de aprofundamento da democracia participativa no nosso 
concelho. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Deixar uma questão no âmbito desta temática da participação e da promoção e 
participação dos cidadãos e no facilitamento da sua comunicação com o município para 
que o portal “Eu Vi”. Já está em completo funcionamento, verifiquei que no website do 
município já temos uma hiper ligação para esse portal, ver se ele efetivamente já está 
em funcionamento e se tiver eu acho que é importante que possamos fazer uma maior 
divulgação desta plataforma, que poderá ajudar a que os munícipes consigam muito 
mais facilmente fazer chegar à Câmara Municipal as suas questões, os reportes de 
pequenas situações que possam ocorrer como às vezes problemas de recolha de lixo, 
algum problema que possa existir ao nível de situações de insegurança na via pública, o 
que for. Já utilizou este portal, não sabe efetivamente se ele está em funcionamento, não 
sabe se está a ser monitorizado, sabe que a reparação que sinalizou foi feita. Gostaria 
que questionassem efetivamente se está a funcionar, se foi uma mera coincidência e se 
tiver a funcionar apelar que exista uma maior divulgação do mesmo. ------------------------  

Gostaria de deixar três questões que já fez aqui em anteriores Assembleias e tem que 
tentar perceber o ponto de situação em que elas se encontram. --------------------------------  

A situação do loteamento jovem no Rosário, do loteamento jovem na Aldeia dos 
Fernandes, perguntar se tem havido desenvolvimentos? Em que ponto de situação é que 
está o projeto? Quer reforçar a importância que o município deve dar neste âmbito das 
políticas de habitação, de investir nestas duas infraestruturas que irão ajudar a fixar 
jovens nas nossas freguesias rurais. ------------------------------------------------------------------  

Questionou qual é o ponto de situação do projeto de requalificação do Campo de 
Ténis do Complexo Desportivo de Almodôvar, assim como da requalificação do piso do 
Gimnodesportivo da freguesia da Aldeia dos Fernandes? ----------------------------------------  

Na sequência de uma boa notícia que tiveram recentemente, acerca do 
financiamento disponibilizado para a obra de requalificação escola EB 2,3/S Dr. João de 
Brito Camacho, pergunta qual é o ponto de situação do projeto da obra de 
requalificação? --------------------------------------------------------------------------------------------  

 Aproveitando, amanhã é o dia do município, do nosso feriado municipal, quer neste 
órgão deixar uma palavra de reconhecimento ao Movimento Associativo no concelho de 
Almodôvar. Nos últimos tempos voltou a conseguir alcançar brilhantes resultados no 
âmbito desportivo, deixando ao Senhor Presidente da Assembleia Municipal o desafio 
de fazer concretizar, através da Câmara Municipal, uma gala do desporto que reconheça 
o trabalho diário dos nossos atletas, que todos os dias levam o nome do concelho de 
Almodôvar, no nosso país e alem fronteiras.  -------------------------------------------------------  

E falando além-fronteiras, deixar um abraço ao nosso conterrâneo José Carlos Adão, 
que este ano já recebeu dois prémios. Foi nomeado recentemente Grande Marechal 
honorário 2021, por honra das comemorações do dia de Portugal em New Jersey e foi 
também no início do ano vencedor do Prémio Carreira Alumni 2020, atribuído pela 
universidade de Évora. ----------------------------------------------------------------------------------  

Reconhecer o talento, reconhecer a competência dos nossos conterrâneos, acha que 
em vésperas de feriado municipal, não há melhor data. ------------------------------------------  

O Senhor Presidente, no uso da palavra, referiu que o Orçamento Participativo 
Jovem de facto se fosse noutra época com menos restrições Covid teria eventualmente 
corrido melhor. Temos que ter em conta essa situação, como sabe só agora é que 
estamos praticamente a promover encontros públicos entre pessoas, até agora tem sido 
praticamente só na internet, deveríamos ter tido mais participação, infelizmente não 
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tivemos tanta como queríamos. Tivemos dois projetos que deram entrada em tempo útil 
e vamos coloca-los já a votação, pensa que já esta próxima semana, conforme está no 
regulamento. É um projeto para continuar, como outros projetos jovens que têm 
implementado nestes dois mandatos, este é um projeto que desejava ter feito há mais 
tempo, só agora conseguiram colocar na prática, mas não tem qualquer dúvida que é o 
futuro da Democracia, o desejo dos jovens, a vontade de realizarem aquilo que eles 
acham que é o ideal ou futuro. Se calhar temos que fazer alterações na metodologia de 
apresentação, porque cada caso é um caso, e, eventualmente, os nossos jovens do 
concelho requererão outro tipo de aproximação do que aquele que foi feito online. -------  

Quanto ao site “Eu vi”, não tinha conhecimento que não estava a funcionar, vai 
averiguar o problema, mudamos do website e, eventualmente, houve algum problema. 
Desconhecia, por isso muito obrigado pela chamada de atenção. ------------------------------  

Loteamento do Rosário, está a seguir o seu curso normal, no decorrer deste ano 
eventualmente teremos condições de o colocar a concurso as infraestruturas, temos o 
projeto pronto, já estava aprovado, falta umas alterações ao projeto porque alteraram o 
tamanho dos lotes, voltou à CCDR, já recebemos a informação, está nas mãos dos nossos 
técnicos da Câmara desenharem os novos condutas para adaptar àquilo que foi 
aprovado. Loteamento da Aldeia dos Fernandes, atrasou, como já teve oportunidade de 
mencionar será um projeto que, infelizmente, terá que passar para o próximo ano, com 
muita pena sua. Está a seguir no seu curso normal com a preparação de projeto etc., mas 
não vão conseguir até ao final do ano ter nada físico. ---------------------------------------------  

Em relação ao Campo de Ténis do Complexo Desportivo, sabe que esta semana 
recebemos orçamentos para a reparação dos mesmos e para a construção de um campo 
de Pavel que foi também pedido, portanto dos três campos de ténis dois são reparados 
em termo de pavimento e iluminação e um é o campo de Pavel coberto, como sabe. 
Temos o orçamento de três empresas que fizemos informalmente, para aferir se 
tínhamos condições ainda neste orçamento de o fazer, se tínhamos que esperar para o 
ano que vem. Confessou que não viu os valores, portanto só sabe que está neste ponto. --  

O projeto do Polidesportivo da Aldeia dos Fernandes, temos orçamento, vamos ver 
se conseguimos fazer até ao final do ano, julga que sim, não até ao final do mandato 
quase de certeza, mas até ao final do ano sim. Existe verba, não há é disponibilidade 
técnica de fazer tudo em simultâneo, porque tem que levar uma camada de 
microcimento mais uma resina especial. Portanto existe orçamento, existe projeto, não 
existe naturalmente a capacidade de acompanhamento e de preparação dos 
procedimentos para isso. -------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a Gala do Desporto e do Associativismo estavam no programa, queriam que 
fizesse parte ainda este ano, tinham tudo preparado para o fazer, juntar as duas 
situações. Se o Senhor Deputado tiver alguma ideia de como fazer isto sem juntar muita 
gente tem a porta do seu gabinete aberta, proponha e em conjunto podem trabalhar, 
pois tem todo o interesse em fazer. Como já disse, o ano passado queria fazer, 
agendaram inclusivamente uma data, mas face às restrições que temos nem sabe por 
onde deve começar, porque se vão convidar os nossos desportistas têm que convidar 
todas as áreas e depois é muita gente e não temos onde colocar esta gente, mais a 
família, para terem a honra e o orgulho de ver o seu filho, o seu neto, o seu pai, aquilo 
que for, receber um prémio, receber uma homenagem pública. Se houver da parte do 
Senhor deputado alguma ideia, alguma proposta, está disponível e certamente os nossos 
Vereadores também, para trabalhar em conjunto esta ideia do dia ou da Gala do 
Desporto e do Associativismo, que estão muito interligados e que são de facto grandes 
promotores em todas as áreas, como podemos verificar e, felizmente, temos um 
concelho bastante ativo nessa área, em quase todos os desportos, em quase todas as 
áreas culturais.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

De facto, deixa também o seu orgulho pelo nosso conterrâneo que ganhou o prémio 
Carreira pela universidade de Évora e também a homenagem de New Jersey-Estados 
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Unidos, no prémio que para nós é uma medalha de honra e temos muita honra de o ter 
lá e de facto ele só tem aquilo que tem merecido ao longo da carreira dele, tem sido um 
homem com esforço, com dedicação e com muita inteligência para conseguir o que 
conseguiu até agora e conseguir isto num país como os Estados Unidos sendo 
português, é de louvar. ----------------------------------------------------------------------------------  

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA: - -----------------------------------------------------------------  

C.1 -APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2020, 
RELATÓRIO DE GESTÃO E DEMAIS DOCUMENTOS FINANCEIROS QUE A INTEGRAM: -----  

Sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia fez uma breve 
apresentação do tema, referindo que num ano completamente atípico e anormal como o foi o 
ano de 2020, por todas e mais algumas razões que nem vale a pena aqui elencar, pois são do 
conhecimento de todos aqui presentes, e de quem lá fora nos acompanha, um ano 
completamente atípico em todos em sentidos, em todas as áreas da nossa sociedade, em todo 
o mundo, um ano que afetou e alterou por completo o nosso estilo de vida, com efeitos em 
alguns casos catastróficos que afetaram e continuam a afetar as nossas vidas e cujos efeitos se 
continuarão a fazer sentir sabe-se lá até quando, num ano em que as famílias, as empresas e 
as instituições foram seriamente e severamente afetadas, das quais poderia aqui destacar, 
por melhor conhecimento de causa, os terríveis efeitos a nível pedagógico que tal pandemia 
provocou na nossa escola, nos nossos alunos, na comunidade educativa em geral, com efeitos 
tão nefastos nos nossos alunos que alteraram por completo as suas rotinas escolares e cujos 
efeitos negativos são bem evidentes no seu desempenho escolar, seria então a Câmara 
Municipal de Almodôvar imune a este impacto? Estaria a Câmara Municipal de Almodôvar 
inserida nalguma bolha que a isolasse dos efeitos perniciosos que todo o mundo sentiu? Seria 
a Câmara Municipal de Almodôvar um oásis no meio do deserto que lhe permitisse escapar à 
crise mundial que se instalou e cujos efeitos teimam em persistir no tempo? ----------------------  

É claro que não. E bem pelo contrário, a Câmara Municipal de Almodôvar, todos os 
seus dirigentes e colaboradores, encararam de frente este desafio, estiveram sempre na 
linha da frente no combate a esta pandemia que nos assolou, fizeram tudo o que estava 
ao seu alcance para que nada faltasse às pessoas, às empresas e às instituições do 
concelho, prestaram todo o apoio que foi possível para que os efeitos da pandemia 
provocada pelo Covid 19 não tivessem efeitos mais devastadores que afetassem ainda 
mais os nossos munícipes, e isso é uma questão factual que ninguém de boa-fé pode 
negar, e claro que os efeitos de toda esta dinâmica desenvolvida pela Câmara, e também 
pelas Juntas de Freguesia, teriam de se fazer sentir.  ---------------------------------------------  

E o que daí resultou? Um inexpressivo e irrelevante resultado líquido negativo de 
11 661,89€, que apenas poderá ter relevância em termos políticos e um grau de 
execução reduzido que o próprio ROC associa ao “impacto provocado pela pandemia, que 
forçou a paragem de empreitadas, que atrasaram os investimentos, principalmente em 
relação às juntas de freguesia e a instituições sem fins lucrativos, entidades que são 
comparticipadas financeiramente pelo município”, palavras do ROC, mas que nem 
mesmo assim deram origem a desequilíbrio orçamental e que face ao volume de tudo o 
que foi feito em prol das pessoas, das empresas e das instituições do concelho, pode ser 
considerado “uma gota de água no oceano”. --------------------------------------------------------  

Aclarou que irão ter a palavra os senhores deputados municipais para manifestar as 
suas opiniões, mas antes irá pedir ao Senhor Presidente da Câmara se quer prestar 
alguns esclarecimentos, antes das questões que naturalmente lhe irão colocadas.  --------  

Em resposta, o Presidente da Câmara começou por dizer que foi de facto um ano 
atípico, foi um ano de Covid, foi um ano em que a Câmara esteve fechada praticamente 
quatro meses, as obras públicas tiveram paradas, a execução naturalmente teve um 
grande impacto nessa componente, nunca faltou nada aos nossos colaboradores, as 
nossas despesas foram todas asseguradas, continuamos a pagar os apoios ao 
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associativismo, as nossas contas às instituições como a RESIALENTEJO, às Águas de 
Portugal etc.. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Como já mencionou, nunca deixaram de pagar contas em tempo útil, no entanto, 
houve enormes reduções de receita, tivemos enormes aumentos de despesa, foi o ano 
em que assumimos o compromisso de mais funcionários porque vieram os 36 ou 37 da 
escola secundária, assumimos 4 ou 5 competências novas mais custos e não houve 
qualquer tipo de acanhamento pelo investimento que foi feito no âmbito do covid-19.  --  

Como já tivemos oportunidade de ver, fizeram de tudo para manter o nosso concelho 
a zero, fomos pioneiros na testagem, fomos o terceiro município deste país a ter 
testagem em massa em todos os nossos lares e IPSS, fomos pioneiros na entrega de 
máscaras a toda a gente, compramos máscaras a dois euros por unidade, as mesmas que 
hoje se compram a quatro cêntimos, estavam a dois euros, mesmo assim, nunca 
faltaram máscaras para as nossas Instituições, para os nossos Bombeiros, para o Centro 
de Saúde quando precisaram, às IPSS para os Lares, para os nossos funcionários, para a 
GNR, nunca faltaram viseiras no nosso comércio direto, nunca faltaram aparelhos de 
medição, nunca faltou gel e isto fez-se com um grande esforço financeiro. Sabe que 
ficamos sem festas, no entanto, ficar sem festas não quer dizer tudo, ficamos sem essa 
receita, ficamos sem impostos na sua maior parte, o IMI baixou, o IMT baixou, a 
Derrama baixou, baixou tudo e subiram as despesas, portanto aquilo que o Senhor 
Presidente estava a mencionar dos onze mil euros negativos num orçamento de vinte e 
dois milhões nem sequer tem conversa, nem tem de facto de se preocupar com esse tipo 
de valores. Se olharmos à volta nas Câmaras Municipais, vermos os resultados líquidos, 
acha que os onze mil euros negativos é uma gotícula pequeniníssima de orvalho no 
orçamento de vinte e dois milhões, que foi gerido minuciosamente, mas foi gerido para 
servir as pessoas, para nunca faltar nada ao povo de Almodôvar. Se calhar os resultados 
que nós tivemos dos lares, das IPSS etc., de nunca terem tido um caso, foi o contributo 
de quem lá trabalha, sem dúvida, mas foi também a nossa disponibilidade para eles 
saberem que tinham aquilo que precisavam. -------------------------------------------------------  

Fomos uma Câmara pioneira em entregar quase meio milhão de euros aos nossos 
empresários e empresárias através do programa PATECA, criamos o programa 
PAFICLA, fomos uma Câmara pioneira no país em entregar o PAFICLA, em entregar aos 
lares e IPSS o valor referente a dois vencimentos dos funcionários deles para poderem 
com esse dinheiro adquirir material, para se precaverem, para prevenirem que não 
entrasse na sua casa vírus, que infelizmente poderia matar os nossos seniores, já somos 
poucos e se matasse seria realmente uma grande perda.  ----------------------------------------  

Fomos os pioneiros de facto num país onde não havia computadores, entregamos já 
duzentos e muitos computadores quase praticamente no início da pandemia, 
procuramos computadores por todo o lado, compramos computadores se calhar mais 
caros do que devíamos ter comprado, se fosse agora eram mais baratos, mas não havia 
na altura e na altura é que faziam falta, não era agora. Não tivemos a preocupação de 
deixar de gastar para servir quem precisava, para proteger o concelho, as pessoas e 
para levar o concelho para a frente e, mesmo assim, mesmo com estes resultados e 
agradecendo o trabalho de todas as técnicas e técnicos envolvidos na contabilidade, 
gestão financeira da DAF e todos os que trabalham na Câmara Municipal e fazem do seu 
trabalho o empenho de manter a Câmara bem gerida, nunca deixamos que faltasse nada 
aos nossos colaboradores. Desinfeção em espaços públicos, Mercado Municipal 
praticamente até há pouco tempo, a Casa Mortuária, Juntas de Freguesia, Escola 
Secundária, formação às pessoas, fizemos de tudo, mesmo assim, tivemos o 
cumprimento da nossa dívida total acabando por terminar por uma margem e onze 
milhões e quatrocentos euros de margem de empréstimos que poderíamos utilizar. ------  

Tivemos uma taxa de execução de receita de 64,2%, na receita corrente 89%, 
excelente, e na receita de capital 43,07%, para quem esteve fechado quatro meses e sem 
execução e depois até que a máquina funcione, sabendo que os empreiteiros não têm 
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pessoas, sabendo que não havia material, sabendo que as fábricas estavam fechadas no 
mundo inteiro, não foi mau.  ---------------------------------------------------------------------------  

Tivemos também uma taxa de execução em termos de despesa paga de 60%, 
pagamos tudo aquilo que nos chegou para pagar e tivemos uma despesa corrente de 
75%, uma despesa de capital de 40%, a taxa de execução com uma taxa de execução de 
despesa corrente foram demonstrativas de princípio de rigor e transparência, 
pressupostos na preparação do orçamento, tal como se pode verificar.  ----------------------  

As despesas com pessoal aumentaram 13%, tivemos mais funcionários, 
regularizamos todos os funcionários que podíamos regularizar com efeitos retroativos a 
um de janeiro, aumento de salários, progressão de carreira, tudo aquilo que era possível 
fazer foi feito, ninguém se pode queixar, não obstante estarmos com a calamidade que 
estávamos. -------------------------------------------------------------------------------------------------  
Tudo o que era juridicamente possível foi feito, tivemos o pessoal não docente do 
Agrupamento de Escolas transferido para nós, foram 36 pessoas. Passamos de um total 
de funcionários de 216 para 264, no ano de 2020, nada mau para o nosso concelho, uma 
garantia que praticamente 40 novas famílias continuaram a ter por parte da Câmara 
Municipal o garante do vencimento ao dia 21 e a subsistência e a continuidade do nosso 
concelho e essa garantia é muito importante num concelho em que a Câmara Municipal 
é essencialmente social, porque tem de ter obras, investimentos, mas tem que ser 
essencialmente social, tem que amparar as pessoas. Tivemos despesas de bens que 
aumentaram 26 mil euros, até se admira como só aumentaram 26 mil euros em relação 
ao ano anterior, julga que faltando aqui a componente cultural uma coisa tapou a outra, 
pensou que era mais. ------------------------------------------------------------------------------------  
Tivemos despesas com aquisições de serviços que diminuíram 19,9%, aqui está a falta 
das festividades, em que 400/500 mil euros não foram gastos na área cultural. ------------  
A dívida a médio e longo prazo aumentou 448 mil euros, porque utilizaram o 
empréstimo que pediram há dois anos atrás, no entanto, desceu no campo geral, passou 
dos 4 milhões e meio para 3 milhões e seiscentos mil euros, se não está em erro. ----------  

Tivemos então um resultado líquido de onze mil euros negativos, como aqui já disse, 
não é nada, explica-se face aos rendimentos baixos que tivemos na Câmara, a quebra de 
receitas, não se esqueçam que tivemos seis meses sem cobrar água, isentamos o 
pagamento das licenças da esplanada, isentamos o pagamento de rendas dos nossos 
espaços a todos os nossos inquilinos durante cinco meses, tudo isto junto soma. ----------  

Contávamos com essa receita em tesouraria e, no fundo, a diferença entre o 
resultado líquido ou saldo orçamental é que no orçamento está lá um número que não 
nós temos, o contrato do dinheiro e na tesouraria há dinheiro vivo e de facto o que 
aconteceu com o resultado líquido é que gastamos na tesouraria mais onze mil euros do 
que aquilo que recebemos. Podíamos de facto ter evitado, comprando menos coisas em 
dezembro, podíamos, mas não houve essa preocupação, geriu-se até ao 31 de dezembro 
como se não existisse o amanhã. ----------------------------------------------------------------------  

Tivemos um recebimento de fundos comunitários de cerca de 720mil euros.-----------  
Tivemos um ligeiro decréscimo da taxa de absentismo, também é motivo de 

anotarem em termos de gestão de Câmara Municipal, não é que isso dependa 
totalmente de nós, ninguém tem culpa de estar doente, ninguém vai doente certamente 
se não estiver doente e o absentismo tem a ver com faltas. Na sua grande parte as faltas 
são provocadas por baixas por doenças. São faltas temporais, portanto, uma pessoa 
quando está doente prevê-se que dentro em breve esteja bem e, de facto, houve esta 
diminuição, ainda bem. ---------------------------------------------------------------------------------  

O Revisor de Contas confirmou todas as nossas contas, cumprem na legalidade. 
Acrescenta ainda que foi o ano que ficamos com a responsabilidade da Escola 
Secundária. O projeto já está pronto, ronda os cinco milhões e meio de euros de 
investimento na Escola Secundária, já temos oitocentos mil euros em tesouraria e um 
milhão à espera de ser aprovado. Esperam que no próximo ano, com os fundos 
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comunitários que aí vêm, possamos aprovar o projeto na íntegra para ser financiado a 
entre 80% a 90%, consoante o que aí vier. Estão a preparar trabalho para o futuro e esta 
Escola Secundária deu-nos um aumento de riqueza para a Câmara Municipal de quase 
seis milhões e meio de euros, ou seja, o edifício da Escola Secundária foi avaliada em 
cerca de cinco milhões e quatrocentos mil euros. Passou imediatamente para a Câmara 
Municipal, já está registado e também a Residência de Estudantes, que veio com esta 
transição de competências, foi avaliada em cerca de novecentos mil euros, portanto 
tudo junto rondará os seis milhões de euros, daí que tenha dito, nesta assembleia, que 
tínhamos todo o interesse em ficar com esta competência da educação, trazia-nos 
muitas vantagens. O Município tem um papel mais ativo na educação do concelho, a 
parte educativa na preparação daquilo que são as metas educativas para o futuro e, 
também, temos o património que afinal de contas já gastávamos dinheiro nas escolas 
primárias que já eram nossas e que agora estamos a gastar num imóvel que é nosso, que 
valoriza o município, que coloca o município num patamar diferente em termos de 
valorização daquilo que são os imóveis do município e, naturalmente, é um orgulho 
para todos nós poder fazer esse tipo de trabalho. -------------------------------------------------  

Termina dizendo que começamos o orçamento em janeiro de2020 com dezanove 
milhões e acabámos com cerca de vinte e dois milhões, porque com a transferência de 
competências, com dinheiro do Governo e também com Apoios Comunitários que 
entretanto vieram aprovados e que foram lançados no nosso orçamento, conforme 
consta das atas de reunião de câmara onde fizemos as alterações e que vem por bem, 
portanto é dinheiro, que não tendo dinheiro fisicamente, temos o compromisso de que 
se fizermos obra teremos essa verba, agora temos é que fazer a obra, naturalmente, essa 
é uma questão que é relevante. ------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições 
para este ponto, tendo-se inscrito os deputados José Guerreiro e Vítor Saleiro. -------------  

Dada a palavra ao deputado José Guerreiro, referiu o seguinte: -------------------------  
“Demonstração de execução das GOP’s para o ano 2020 -----------------------------------------------------  
Considerando os documentos recebidos para apreciação e deliberação nesta sessão da A. M. 

relativos à “Apreciação e deliberação sobre a Prestação de Contas de 2020, Relatório de Gestão e 
demais documentos financeiros que o integram”, fizemos uma análise em termos de execução 
orçamental, nomeadamente no Plano de Investimentos para 2020. --------------------------------------------  

Atualmente tem sido publicitado pelo Senhor Presidente da Câmara, que estão muitas obras em 
curso, que existe portanto muito movimento e investimento no concelho de Almodôvar, mas não 
passa de uma ilusão e mais uma manobra para nos ludibriar a todos. ----------------------------------------  

Dirijo-me especialmente aos meus colegas da bancada do PS, lembrando mais uma vez que este 
órgão a que pertencemos, a Assembleia Municipal, tem a obrigação de acompanhar e fiscalizar a 
atividade da Câmara Municipal, que tem as responsabilidades de gestão e de execução do que aqui 
se aprova e não o contrário, como parece que se quer fazer crer. -----------------------------------------------  

Nós, representantes do povo do concelho de Almodôvar, não podemos deixar passar, nem fechar 
os olhos a tão flagrantes faltas de capacidade de executar políticas na área dos investimentos, tão 
importantes para a nossa afirmação enquanto concelho atrativo, com qualidade de vida e com 
sustentabilidade futura. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Chamo a vossa atenção para analisarem o Plano de Investimentos previsto para o ano de 2020, 
aprovado por todos vós e consequentemente aprovado por esta Assembleia e verifiquem o que 
realmente foi executado. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

É realmente confrangedor o que os números nos revelam, tendo em atenção o que nos foi 
apresentado como objetivos e o que foi executado na realidade em 2020. ------------------------------------  

E o mais grave é que não foi só em 2020, pois o mesmo já aconteceu nos anos anteriores… ---------  
Em 2020 o Plano de Investimentos apontava para uma execução de 8 milhões de euros e acabou 

por realizar cerca de 2,7 milhões de euros (menos de um terço). ------------------------------------------------  
Se retirarmos os 700 mil euros que foram utilizados para a aquisição de alguns equipamentos 

necessários ao funcionamento normal da autarquia (parque de viaturas e outras funções), restam 
apenas 2 milhões de euros, o que é manifestamente pouco e portanto revela um autêntico fracasso 
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de mais um ano de gestão desta maioria, especialmente nesta área que é fundamental para o 
crescimento do concelho. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Alguns exemplos: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Funções Sociais – Educação (pág. 232) ---------------------------------------------------------------------------  
Estava previsto a execução de 991.010,00 euros e executaram apenas 250.916,23 euros, o que dá 

uma percentagem de execução de 25,32%, e estamos a falar de rubricas que incluem a construção 
da Creche Infantil, promessa prioritária desta maioria, e investimentos na Escola EB1 do Rosário, na 
Escola EB 2+3/S de Almodôvar e Programa Tecnológico de apoio aos alunos, entre outros. -------------  

Funções Sociais - Saúde (pág. 232) --------------------------------------------------------------------------------  
Não houve investimentos nestas áreas. ---------------------------------------------------------------------------  
Continuamos a falar de um Centro de Apoio Sénior e Domiciliário em Gomes Aires e agora de 

mais um Centro Integrado de Apoio ao Envelhecimento e Doenças Degenerativas. O Equipamento de 
Gomes Aires já tem anos de promessa e o outro equipamento segue o mesmo caminho. A execução é 
de zero.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Só para a Saúde estava previsto a execução de 161.995,00 euros e executaram apenas 31.251,55 
euros, apenas na rubrica destinada à mitigação do COVID 19, o que dá uma percentagem de 
execução de 19,29%. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estamos a falar de verbas que ficaram com zero de execução tal como a Saúde no Trabalho, o 
que não se compreende, pois são serviços obrigatórios a prestar aos trabalhadores por lei, o que 
significa que não houve este serviço e a remodelação do edifício do Posto de Saúde de S. Barnabé, 
também tão falado e nada. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Funções Sociais - Habitação e Serviços Coletivos (pág. 234 a 238) -----------------------------------------  
Estava previsto executar 2.394.178,00 euros. -------------------------------------------------------------------  
Executaram apenas 1.104.665,28 euros. -------------------------------------------------------------------------  
O que dá uma execução anual de 46,14%. -----------------------------------------------------------------------  
Transportes e Comunicações (pág. 246 a 248) -----------------------------------------------------------------  
Nos transportes e comunicações a situação ainda é mais flagrante da falta de capacidade: 

previsto 991.460,00 euros e executaram 235.974,27 euros, que dá uma percentagem de execução de 
23,8%. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

De notar que ficaram de fora ou praticamente sem execução obras previstas tão importantes 
como por exemplo: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A Requalificação do traçado da estrada municipal 515 entre a Corte Zorrinho e a EN 393. -------  
- A construção de um parque de estacionamento Público. ---------------------------------------------------  
- A Requalificação do Centro Coordenador de Transportes. -------------------------------------------------  
- O Reperfilamento da EM 506 que liga a EN 2 a Santa Cruz até ao limite com a freguesia de S. 

Pedro de Solis. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A sinalização horizontal e vertical no concelho. --------------------------------------------------------------  
- A Requalificação do estacionamento na Rua Hélder Ramos e Barros. -----------------------------------  
Em resumo e pegando nos totais globais desta Execução Anual das Grandes Opções do Plano 

(pág. 253), temos que estavam previstos 12.144.163,09 euros e foram executados apenas 
5.182.923,86 euros, o que dá um nível de execução anual de 42,68%, mas se formos ao mapa de 
Execução Anual do Plano Plurianual de Investimentos (pág. 265), estavam previstos 4.690.183,00 
euros e foram executados apenas 1.450.616,34 euros, o que dá um nível de execução anual de apenas 
30,93%, o que é francamente negativo para o desenvolvimento do concelho e por isso este executivo 
merece negativa no seu exercício de gestão da autarquia. --------------------------------------------------------  

Mais exemplos podiam ser aqui apontados e esta situação não é de somenos importância, é um 
presente de menos qualidade de vida para todos e um futuro que vai ficando hipotecado. ---------------  

Podem-se encontrar explicações para tudo ou para alguma parte, ou desculpas mais ou menos 
esfarrapadas, mas o que é certo, é que tudo se repete em cada ano que passa e creio que todos nós, 
eleitos para defender os interesses do povo e do concelho de Almodôvar, de que todos gostamos 
muito, não temos o direito de ficar indiferentes a tudo isto e também não quereremos ficar ligados a 
um período de estagnação que está a atrasar o nosso concelho nos equipamentos e investimentos 
estruturantes para o seu crescimento e desenvolvimento. --------------------------------------------------------  

Temos o dever de exigir aos dirigentes do executivo que executem o que prometem, o que se 
programa para cada ano e fazem aprovar aqui nesta assembleia, senão não vale a pena estarmos 
todos aqui a “fazer de conta”. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Da nossa parte, eleitos pelo PSD, temos a consciência tranquila e tudo fazemos para trazer aqui 
as evidências da gestão deste executivo e apontar as suas falhas com o objetivo de melhorar e 
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estando sempre disponíveis para colaborar, trazendo propostas concretas para o desenvolvimento 
do nosso concelho e melhoria das condições de vida dos nossos munícipes.-----------------------------------  

 Esta é a nossa postura, que vamos manter.” --------------------------------------------------------------------  

Em resposta, o Presidente da Câmara quis em primeiro lugar agradecer ao senhor 
deputado, referindo que é sempre um prazer ouvi-lo quando se trata de obras públicas 
e atrasos nas mesmas, sabendo, os dois, que muitos atrasos são comuns aos dois. ---------  

Como em todo o País, a Câmara de Almodôvar atrasou-se em obras, mas a prioridade 
no ano de 2020 nem sequer foram obras, foram pessoas, nem estiveram preocupados 
com obras desde o dia 16 de março até ao dia 31 de dezembro. Estiveram preocupados 
com pessoas, a prioridade “As Pessoas Primeiro”, no entanto, fizeram muita obra. --------  

Nas contas do Senhor deputado consta que fizeram 30, nas suas contas conta cerca 
de 45, tudo bem, se formos aos mapas de execução, como já tem aqui mencionado, em 
2003 não foi um ano de pandemia e o executivo executou 33% e o desenvolvimento do 
concelho não parou. Portanto, o argumento que desenvolvemos só 40% e isso não dá 
desenvolvimento ao concelho não é um bom argumento. Executaram pouco, olhe a E.B.1 
do Rosário, já devia ter começado em janeiro, começa para a semana, segunda-feira 
assinámos a consignação da obra. A Creche começa assim que o loteamento “Mártir e 
Santo”, estiver em condições, também está atrasado, temos que o admitir, já devia estar 
feito. Os lotes já deviam estar à venda, no entanto não estão, houve atrasos nossos, das 
instituições que dão pareceres e atrasos da sua responsabilidade, que tem de assumir, 
para o bem e para o mal. --------------------------------------------------------------------------------  

A extensão do Centro de Saúde de São Barnabé começa em Julho, está à espera que o 
empreiteiro que convidou lhes dê valores. ----------------------------------------------------------  

A Estrada Municipal 515 assinaram o contrato na segunda-feira, vai para Tribunal de 
Contas.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A EM515, a EM393 e a Corte Zorrinho, esperam que em dois meses possam iniciar a 
obra. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A sinalética horizontal e vertical está em curso. -----------------------------------------------  
Há muitas coisas que já deviam estar feitas e que não conseguem, mas não são os 

únicos, permitam dois minutos de reflexão. --------------------------------------------------------  
Estamos em ano pandémico, a Câmara não está a fazer nada, de facto, somos mesmo 

muito maus, deixámos 8 ou 9 projetos para fazer. Se olharmos para o ano de 2009, 
como exemplo, os melhores do mundo, ficou por fazer a renovação do Gimnodesportivo 
de Almodôvar, promessa eleitoral. O Parque de Viaturas de Oficinas Municipais, que já 
está feito por nós, promessa eleitoral. A requalificação do Parque das Feiras, promessa 
eleitoral. Os melhoramentos no Complexo Desportivo, que não vejo nada, a melhoria do 
acesso pedonal ao complexo desportivo que está em obra, promessa eleitoral. A 
intervenção na Ribeira de Cobres, zero. A Revisão do PDM, iniciou e parou, zero, está 
agora a ser feita. A continuação do estudo estratégico para a implementação de um 
Parque Empresarial, está a começar agora em Gomes Aires, atrasado mas está a 
começar, zero. Formas de recuperar Parque Habitacional do concelho, viu pouco, o seu 
executivo em quatro anos adquiriu mais de 40 habitações, uma delas que vai começar 
agora a demolição no Largo da Ferraria entre a Rua do Algarve, iniciamos esta semana a 
demolição. Só aí foram adquiridas 26 casas, fora as que compraram na Aldeia dos 
Fernandes, a da Rua da Ferraria que estava cheia de bichos e teve que ser comprada 
praticamente em tribunal, fora outras que temos comprado. -----------------------------------  

O loteamento municipal de Aldeia dos Fernandes também não está feito, a sede do 
Clube Desportivo de Almodôvar também não foi feita, o Antigo Campo das Eiras é agora 
motivo de discórdia, está agora a ser executado, felizmente. Já vem atrasado um ano 
mas está a ser executado. A requalificação da EM515 está ainda para fazer, começa 
assim que o tribunal dê ordem, a pavimentação de alguns caminhos, nomeadamente, 
São Barnabé ao Monte Ruivo, ligação com Algarve, está o projeto a ser desenvolvido 
neste momento. A intervenção urbanística na EN2 na Dogueno, zero. No Rosário, zero. 
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Na Corte Zorrinho, zero. Na Aldeia dos Fernandes, Zero. O reforço e apoio às empresas 
que se instalam, Monte Nabo, zero, Camacha, zero, Castelo do Alto, zero.  -------------------  

Nós conseguimos agora apoiar três empresas, que estão felizmente agora a laborar 
no concelho, conseguimos, podiam ter conseguido outros, agarramos, apoiamos, 
levamos as instituições, a Câmara disponibilizou-se para aprovar projetos, nunca os 
deixamos desmotivar. Ainda hoje almoçou com o promotor que lhe esteve a dizer que o 
problema neste momento está no ICNF, e que tem estar um Lince na propriedade 
porque se não já estariam mais avançados. Tem neste momento doze casas em 
construção e não tem mais porque falta pessoal para trabalhar. Pediu-lhe por tudo para 
o ajudar a encontrar pessoas. Criação e dinamização do micro empreendedorismo 
pouco viu, estamos desde há 4 anos para cá com um programa de apoio ao 
empreendedorismo, de pequenas empresas. -------------------------------------------------------  

Oficina domiciliária, começamos em 2017 com uma carrinha e um funcionário. -------  
Dar relevo à poesia, ao cante, às recolhas das tradições, já temos neste momento 

gravações dos poetas, gravações dos grupos corais, CD´s, já havia alguns livros e temos 
atualizado. Temos um trabalho em conjunto feito ao longo do tempo, criação do museu 
da Arte Sacra no Convento em 2009, incentivo à criação do teatro e da música. Apareceu 
a Almovimento, felizmente, todo o executivo tem apoiado desde a sua criação em 2014, 
criação de concelhos municipais da juventude, zero. Lançamento do Cartão Municipal 
Jovem pouco se viu. Parque de Merendas, pouca coisa foi feita. Criação de percursos 
pedestres e BTT, zero. Instalação de depósito de material arqueológico é tão velho que 
não se vê. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Vinte e cinco exemplos de coisas que não foram feitas num ano que não foi 
pandémico, numa gestão que era perfeita. Esta não é perfeita, falhamos 7 ou 8, acho que 
é normalíssimo, estamos cá para trabalhar, os projetos estão feitos, as obras estão em 
curso, outras estão para fazer, aconteceu connosco o que acontece com todos os 
executivos, parece que se esqueceram depressa os senhores deputados. Têm, como o 
senhor disse, o dever de legislar, de controlar, de fazer tudo e muitíssimo bem, nós 
executivo da Câmara somos controlados por 4 ou 5 entidades, pelos Revisores de 
Contas e pelos nossos Chefes de Divisão, pelos Senhores Deputados, pelo Tribunal de 
Contas, pela DGAL.  --------------------------------------------------------------------------------------  

Fazemos o melhor que podemos e queremos todos fazer obra, mas tal como nós, 
outros executivos anteriores deixaram projetos para fazer. Nós detetamos a 
necessidade, preparamos os projetos, às vezes leva mais tempo do que é necessário, 
mas, por favor, não lhe venham com esta história de não fez, não executou, quando só 
olhou para o caderno eleitoral de 2009 e exemplificou 24 ou 25 obras não feitas. É 
normal que nós todos temos este problema, não usem isso como um argumento político 
porque ele não pode ser político. Tenham sensibilidade em relação ao ano de 2020. Foi 
um ano difícil e continua a ser muito difícil, por isso agradeço a intervenção de todos os 
deputados nesta casa, todas as críticas são para a minha pessoa enquanto dirigente da 
autarquia, mas tudo faz e tudo fará para ter as pessoas do concelho de Almodôvar como 
a sua principal prioridade. As obras fazem-se as que são possíveis, as pessoas são quem 
beneficiam das obras e de que servem as obras se não tivermos pessoas para 
usufruírem delas. E é isso que quer fazer, colocá-las sempre como prioridade e é isso 
que está a fazer, independentemente se faz mais uma creche ou menos uma creche, faz 
falta e vai ser feita, não foi possível em 2020 é em 2021, assim o povo continua a confiar 
na sua pessoa e nos Vereadores. De facto há falhas, tem que as admitir, mas essas falhas 
também as houve no passado e irá haver no futuro, faz parte do trabalho, das 
dificuldades, dos pareceres da parte técnica, do dinheiro, das condições de execução, de 
ter empreiteiros. O senhor deputado até sabe, profissionalmente, a dificuldade que há 
em arranjar empreiteiros para fazer obras. Neste momento não há empreiteiros, não há 
pessoal, todos dizem que os preços estão baixos, os concursos vêm desertos, 
convidamos diretamente quando é daqueles concursos que podemos convidar e não 
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querem a obra porque não têm margem, está a ser difícil mas vamos conseguir. Todos 
nós em Portugal estamos a passar por este problema, convive com outros Presidentes 
de Câmara e o problema é semelhante, nós vivemos o nosso problema aqui e os 
senhores deputados discutem-no aqui, mas aquilo que eu disse agora sobre o que não 
foi feito, se olhar para outros cadernos eleitorais também deteto, nos seus também, em 
2013, em 2017, não é falta de respeito a ninguém é incapacidade de o fazer. O País está 
em défice com 10 mil milhões de obras executadas porque não têm execução, do 
Governo vem aí uma bazuca, um novo quadro comunitário e já estamos em défice por 
obras não feitas. A Câmara de Almodôvar certamente não foge a essa regra, queria que 
fosse de outra maneira e está aqui para lutar, para que assim continue a ser, não deixa 
de lutar, mas infelizmente temos percalços, temos pedras no caminho que vamos 
arrumando, que vamos construindo castelos, como dizia o poeta. -----------------------------  

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA INFORMOU O PLENÁRIO QUE APÓS A CONCLUSÃO DESTE PONTO 

IRÃO FAZER UMA BREVE PAUSA, COM O OBJETIVO DE CONFERENCIAR ENTRE A MESA E OS LÍDERES DAS 

BANCADAS MUNICIPAIS NO SENTIDO DA CONTINUAÇÃO, OU NÃO, DESTA SESSÃO QUE JÁ VAI BASTANTE 

LONGA E AINDA SÓ VAI NO PRIMEIRO PONTO DA ORDEM DE TRABALHOS. ----------------------------------  

Seguindo, usou da palavra o deputado Vítor Saleiro que explicou que iria fazer um enquadramento 
histórico sobre o momento que nós vivemos, pensando que se enquadra na realidade atual da reunião que 
está aqui a decorrer e que tem a ver com as epidemias na história da humanidade e necessidade de 
intervenção estatal/autarquias na economia em tempos de crise. Pensa que não será maçador, mas achou 
por bem fazer esta reflexão e para que o ajudem também, no fundo este espaço de reunião permite também 
fazer uma avaliação mais de fundo em relação aos acontecimentos que nos cercam neste momento, nos 
momentos que nós vivemos de tantas dificuldades, de tantas dúvidas, perante uma realidade que nos é 
desconhecida, pelo menos até há pouco tempo. --------------------------------------------------------------------------------  

“Hoje, no século XXI, o mundo está a viver um tempo histórico com a pandemia coronavírus covid-19. ---  
Epidemia vem do grego Epique que significa “sobre” e Demos que significa “povo”. Donde, ser algo que 

se espalha pela população causando alarme e medo social. ----------------------------------------------------------------  
Pandemia é considerado como o pior dos cenários para a saúde humana. Etimologicamente de origem 

grega, a palavra pandemia é a união das palavras Pan que significa “tudo ou todos” e Demos que significa 
“povo”. 

A pandemia é caracterizada quando a doença já em fase de epidemia se espalha e generaliza pelas 
pessoas, geografia e planeta. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Donde, o resultado ser um cenário de proporções letais, gigantescas para a humanidade, com 
profundas consequências e alterações sociais, geográficas, políticas e económicas. ----------------------------------  

Fazendo o enquadramento histórico de grandes crises provocadas por vírus, só no século XX e início do 
século XXI temos: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em 1918/19 surgiu a Gripe Espanhola, também conhecida pela gripe pneumónica. Esta gripe resulta 
de uma estirpe de gripe das aves. Um terço da população mundial foi infetada por este vírus e foi a doença 
infeciosa que causou maior número de vítimas. A estatística, as estimativas dizem que terá causado de 50 a 
100 milhões de mortes em todo o mundo, o que representava à época 5% da população mundial, das quais 
50 ou 70 mil vitimas em Portugal. Números que realmente nos assustam. ---------------------------------------------  

A pneumónica é considerada a maior pandemia mundial até hoje, tendo causado mais mortes que a 
Peste Negra ao longo dos vários séculos da Idade Média e três vezes mais que o número total de mortes na 
Primeira Grande Guerra (191-1918). Esta estirpe contagiou cerca de 500 milhões de pessoas e matou mais 
em 25 semanas do que a Sida em 25 anos. O vírus da Gripe Espanhola/ Pneumónica foi 25 vezes mais letal 
que todos os outros vírus até agora identificados. Em Portugal houve zonas do País que perderam 10% da 
população. O combate à doença foi liderado pelo Dr. Ricardo Jorge, Diretor Geral de Saúde à época. Foram 
tomadas medidas similares às de agora, como o encerramento de escolas, lavar as mãos com frequência, 
cobrir a boca e o nariz após espirrar, proibição de espaços públicos como feiras e romarias. A atualidade da 
história repetindo-se. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em 1957 surgiu a Gripe Asiática, uma das maiores epidemias/pandemias mundiais da gripe. --------------  
Em 1968 apareceu a Gripe de Hong Kong. Só em Hong Kong matou meio milhão de pessoas, 15% da 

população. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Em 1981 surgiu o VIH-Sida. Mais de 35 milhões de pessoas morreram de doenças relacionadas com a 

Sida. Ainda não foi encontrada uma cura.---------------------------------------------------------------------------------------  
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Em 2009 apareceu a pandemia da Gripe A também conhecida por Gripe Suína, causada pelo vírus 
H1N1. Provocou a morte de centenas de milhares de pessoas em todo o mundo, devido a problemas 
respiratórios tal como o covid-19. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Atualmente existem vírus de grande letalidade que podem de um momento para o outro dar origem a 
pandemias mundiais descontroladas e com potenciais de milhões de mortes: é o caso do vírus como Ébola, o 
Zika e o Dengue, que são patologias de preocupação mundial. ------------------------------------------------------------  

Feito o enquadramento histórico recente de algumas pandemias, voltamos à pandemia atual causada 
pelo Vírus do covid-19. Teve origem na cidade Wuhan, província do Hubei na China. O primeiro caso foi 
reportado e tornado público no mundo no dia 31 dezembro de 2019.  --------------------------------------------------  

Em Portugal, os dois primeiros casos foram confirmados no dia 2 de março de 2020. No dia 18 março 
de 2020 o primeiro-ministro António Costa anunciou algumas mediadas decididas em Concelho de 
Ministros, relativo ao estado de emergência em Portugal devido à pandemia de covid-19. ------------------------  

Em março de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) definiu o surto da doença como uma 
pandemia. No mundo e em Portugal, a nível central e local, nas Autarquias, foram tomadas medidas 
drásticas para responder ao isolamento social, crise no sistema de saúde pública e às graves consequências 
na economia, nas empresas e nas pessoas e família. --------------------------------------------------------------------------  

 Ângela Merkel, chanceler alemã, diz que a resposta a esta pandemia é o maior desafio desde a Segunda 
Guerra Mundial (1939-1945). Fala em solidariedade comum e interdependência. -----------------------------------  

Para Mankiw, há dois motivos para que o governo intervenha na economia, que são: promover a 
eficiência e promover a igualdade, para uma melhor alocação de recursos públicos, na proteção dos mais 
frágeis da população, empresas, microempresas, garantir a manutenção dos postos de trabalho e uma 
maior e melhor igualdade e justiça social. ---------------------------------------------------------------------------------------  

A situação pandémica obrigou Poder Público Político a tomar medidas de maior auxílio à população 
mais carente e vulnerável. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Este devia ser o tempo da oposição se posicionar seriamente ao criar o ambiente favorável para 
fornecer alternativas válidas e consequentes, dizendo o que impõe no tempo certo de forma a contribuir 
para o equilíbrio que, efetivamente, foi suspenso pela emergência da pandemia, e por isso o imperativo 
nacional e local/concelhio. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Gostaria de fazer aqui só uma breve referência àquilo que estamos a abordar no momento sobre 
orçamento. Os orçamentos quer das autarquias, quer das empresas, seja de qualquer instituição seja ela 
qual for, são instrumentos de trabalho, que eu saiba, esse instrumento de trabalho tem alguma flexibilidade 
em que os intervenientes nesse modelo de gestão permitem no fundo fazer atualizações. Há uma certa 
dinâmica que os próprios orçamentos permitem e que está previsto na lei, nada é tão inflexível. Como tal, 
aliás note-se uma coisa, tudo aquilo que foi dito neste momento aqui, esta reflexão, é para chamar a 
atenção de que os orçamentos neste momento deixam de ter a rigidez que até agora tem surgido. -------------  

Meus caros colegas, a realidade é muito mais dura do que os senhores estão a pensar, não podemos 
estar a brincar, o momento é muito sério. Refletimos seriamente sobre o momento que vivemos e temos que 
dar e temos que participar neste ato que é o saber gerir a coisa pública. A coisa pública é das coisas mais 
difíceis de gerir, é muito fácil a gente vir aqui argumentar, é muito fácil chegar aqui e dizer está mal por 
isto, está mal por aquilo, esta vírgula, não se fez isto devia-se ter feito, demorou tanto tempo, então o senhor 
tendo objetivos, propôs fazer isto e não faz. Realmente o Estatuto de Oposição deve ter essa postura, não 
contesta, eu não contesto, eu também sou crítico, mas, convenhamos, o momento que vivemos não está a ser 
fácil. Meus caros, não está a ser nada fácil e digo-vos mais, em termos orçamentais e ao nível de estado pode 
ter críticas sérias em relação a este governo, mas digo-vos uma coisa, da parte que eu comparticipo em 
termos de impostos que vão para o estado, se o dinheiro neste momento para alguns está a ser usado de 
forma desmedida eu digo-vos que da parte que me cabe estou satisfeito. Estou satisfeito em relação àquilo 
que está a ser feito, digo-vos sinceramente que não tenho pena, não tenho pena da utilização de dinheiro 
que surge e que é resultado dos impostos de todos nós, mas da parte que me cabe, deixem-me dizer-vos de 
novo, não estou preocupado porque realmente o trabalho que está a ser feito nesta autarquia merece o 
nosso louvor.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em momentos de crise emerge a necessidade da intervenção estatal, já agora se me permite senhor 
presidente, o momento é de uma descrição total, e no momento ou estamos sensíveis e fazemos aqui a 
devida reflexão ou então não vale a pena aqui estarmos. Vão-me desculpar, este momento que é de 
verdadeira reflexão e aqueles jogos, aqueles jogos que todos nós estamos habituados no tabuado de 
exercício político ou partidário, todo este exercício agora tem que merecer algum cuidado. Convém 
realmente assumirmos aqui o respeito perante aquilo e o momento que nós neste momento vivemos é 
muito mais grave e digo-vos sinceramente daquilo que eu sei, que sou ignorante na matéria, mas uma coisa 
é certa, parece que o que se avizinha aí não é nada bom. --------------------------------------------------------------------  
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Em momentos de crise emerge a necessidade de intervenção estatal e autárquica, essencial para a 
manutenção da ordem económica e da dignidade humana dos patamares de sobrevivência. Desde a criação 
de auxílios para as pessoas de baixos rendimentos até à abertura de linhas de crédito a fundo perdido e a 
juro bonificado para socorrer as empresas, salvar os postos de trabalho e minimizar a recessão económica.  

Se me permitem e referindo-me ao novo quadro de transferências de competências das Escolas para as 
Câmaras, deixo aqui uma palavra de apreço ao Executivo da Câmara Municipal de Almodôvar que tem 
sabido de forma serena gerir o previsível impacto das novas relações institucionais que a atribuição das 
novas competências tem originado e foi precisamente numa Assembleia, talvez há três assembleias atrás, 
que foi feito este reparo e que foi feita esta advertência, não sei se estão recordados.--------------------------------  

Atrevo-me a afirmar que este executivo e de acordo com a sua nova postura, continuará a procurar o 
sucesso nas suas relações institucionais com a administração que porventura governe ou venha a governar 
o nosso Agrupamento de Escolas. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Somente, neste percurso, é possível alcançar um futuro de sonho para os nossos jovens e para a 
comunidade. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nunca como agora o desenvolvimento tecnológico foi tão relevante na formação dos talentos das novas 
gerações, assegurando desta forma os mais elevados níveis de competências dos nossos jovens. A Escola, a 
nossa Escola, ao nível dos currículos do nosso ensino, nas suas diferentes dimensões - continuamos a assistir 
à falta de uma aposta forte nestas e noutras áreas do conhecimento, dificultando uma evolução positiva nos 
índices de qualidade do nosso ensino. O Centro Qualifica da nossa Escola tem de ir ao encontro da realidade 
social, económica e empresarial da nossa região, senão não vale a pena termos escola, ou ela se vira para a 
nossa comunidade ou então continuamos atrasados. Da parte que me diz respeito, talvez por formação 
profissional, temos atrasos de anos meus amigos, tem obrigação, dizia eu, de ser a mais-valia com as 
valências, os cursos e formação que o mercado de trabalho exige e poder assim alcançar o desiderato da 
diferença que faz o sucesso. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Voltando à lição de Ângela Merkel: somente a solidariedade comum, a englobar pessoas, empresas e o 
próprio Estado, central e localmente, é capaz de gerir um eficaz enfrentamento à pandemia de covid-19. ----  

Sem intervenção estatal e autárquica corre-se o risco de se avolumarem os impactos sociais causados 
pelo vírus e não se concretizar o desenvolvimento da nação. ---------------------------------------------------------------  

Concluindo, os governos e as autarquias são assim chamados a intervir perante a calamidade pública 
provocada pela pandemia. Donde ser relevante e necessária a intervenção do poder político, o central e 
local autárquico, para minimizar as sequelas e o desastre económico e social das populações. A coesão 
social e o bem-estar coletivo, justifica e legitima a solidariedade da autarquia em prol do bem-estar da 
população de Almodôvar. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sem sombra de dúvida um reparo e um destaque para a Câmara Municipal e aos Senhores Presidentes 
de Juntas, que são parte integrante deste projeto e desta equipa, que tornou possível colocar o concelho de 
Almodôvar, neste momento de pandemia, conseguiu colocar Almodôvar num patamar de inveja perante 
outros concelhos do nosso território. Se calhar está entre os três, os três principais concelhos que tem 
conseguido gerir da melhor forma a pandemia. Isto é notável, claro que isto tem custos, tem custos e 
grandes, sem dúvida. Os meus parabéns a este executivo que realmente conseguiu chegar a bom termo e 
consegue resolver esta situação da melhor forma.” ---------------------------------------------------------------------------  

Concluídas as intervenções, o Presidente da Assembleia colocou à votação a 
matéria em apreço, tendo a Assembleia, por maioria, com 16 votos a favor (PS) e 4 
votos contra (PSD), deliberado: ----------------------------------------------------------------------  

Aprovar a Prestação de Contas de 2020, Relatório de Gestão e demais 
documentos financeiros que a integram, documentos estes que fazem parte 
integrante do presente texto e ficam arquivados na pasta anexa ao presente livro de 
atas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: - ------------------------------------------------------------------------  

A deputada Andreia Guerreiro, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte 
declaração de voto:  --------------------------------------------------------------------------------------  

“De facto já vamos com muito tempo, mas com assuntos como este era natural que o 
tempo fosse usado o mais possível, porque também é essa a nossa função. ------------------  

Antes de fazer a sua declaração de voto e como não a deixaram há pouco falar, quer 
dizer duas coisas muito rápidas. Em primeiro lugar Senhor Presidente não lhe admite 
que ponha em causa a sua posição de funcionária na autarquia de Almodôvar, onde 
trabalha há mais de 15 anos e na qual sempre defendeu os seus colegas. Sempre o fez da 
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forma mais profissional possível e nunca os colocaria em causa, os técnicos que fazem 
os documentos fazem-nos da melhor maneira que sabem e disso tem a certeza absoluta 
porque, confia neles a 200%. É o Senhor Presidente que coloca essa informação na rua, 
é o Senhor Presidente que põe a publicidade na rua, não são os técnicos, como o Senhor 
Presidente fez questão de evidenciar aqui, por várias vezes, não são os técnicos é o 
Senhor Presidente que publicita isso. Portanto, agradecia que tivesse alguma contenção 
porque não está aqui na qualidade de funcionária, está na qualidade de deputada. Volta 
a dizer, foi eleita legitimamente para este cargo e só lhe pede que o respeite, mais nada. -  

Também dizer, em relação à intervenção agora do Senhor caro deputado Vítor 
Saleiro, por favor não insinue falta de sensibilidade ou de cuidado da bancada do PSD, 
quando nós alertamos para aquilo que tem que ser feito, para aquilo que acham que 
deve ser feito. Senhor Vítor Saleiro, tive Covid, os meus filhos tiveram Covid, o meu pai 
teve internado com Covid, portanto, se há pessoas aqui que conhece o que é o Covid é 
uma delas e não consegue admitir que o Covid não nos tenha posto todos a pensar e a 
saber exatamente aquilo que queremos. Deu-nos tempo, tivemos em casa, se agora 
estão em desnorte o problema não é o Covid, é o que não fizeram antes. ---------------------  

Agora sim a sua declaração de voto. ----------------------------------------------------------  
Conforme já aqui foi em parte explicado pelo seu companheiro de bancada José 

Romba, esta Prestação de Contas deixa-nos muitas reservas e dá-nos mais uma vez 
conta da pouca capacidade deste executivo na execução dos investimentos previstos.  ---  

Verifica-se que a despesa tem vindo a aumentar desde 2017, atingindo em 2020 o 
montante mais elevado dos últimos quatro anos, pela primeira vez desde que se lembra, 
o resultado líquido do período é negativo, não é um montante elevado, é verdade, mas 
recordamos que passou 2019 com resultado líquido positivo superior a um milhão e 
trezentos mil euros, agora passa com o resultado líquido negativo, portanto, não se fala 
de onze mil euros. Então e o resto? -------------------------------------------------------------------  

Falamos de rubricas como transportes e comunicações, tinham valor de 
investimento superior a 990 mil euros executaram 24% este ano em que ficaram 
projetos a zero % de execução e que já vêm não de 2020, vem 2015, 2016, alguns com 7 
anos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na rubrica de Serviços Culturais Recreativos e Religiosos havia um montante 
previsto de um milhão e quinhentos mil euros, executaram 21,5%. Aqui não falamos de 
festas que não se fizeram, falamos de projetos de obras como a construção do 
Polidesportivo de Santa Clara-a-Nova, o Museu de Arte Sacra, é verdade, vem do tempo 
do Vereador António Sebastião, é verdade, mas ficou lá o projeto, não o fizeram foi 
porque não quiseram. -----------------------------------------------------------------------------------  

Falam de obras como a requalificação do Complexo Desportivo, a implementação do 
tão prometido Centro de BTT, entre outros, que há vários anos têm zero % de execução.  

A rubrica da creche tinha uma dotação de 400 mil euros, teve uma execução de 
0,9%, foi no tal desenho que o Senhor Presidente mostra tão orgulhosamente nas redes 
sociais, o desenho, 0,9% de execução Senhor Presidente, em 4 anos que já se passaram e 
mais dois do anterior mandato, pois o projeto não é de agora é de 2016. Este é um 
processo que apenas confirma a pouca capacidade de execução desta maioria PS na 
Câmara Municipal de Almodôvar. ---------------------------------------------------------------------  

 Rubrica de projetos cofinanciados, grau de execução de 11,6 % na receita corrente, 
6,5% na receita de capital que é aquela que indica o investimento, 6,5% Senhor 
Presidente. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Rubrica de Prémios Condecorações e Ofertas, aqui as coisas já são diferentes, 
conseguiu executar 66%, mesmo em tempo de pandemia conseguiu gastar mais de 160 
mil euros em prémios condecorações e ofertas. ---------------------------------------------------  

Rubrica dos loteamentos jovens, já falamos aqui, os tão badalados da Aldeia dos 
Fernandes, o projeto vem de 2016, cinco anos depois execução 0,8%. ------------------------  

Loteamento jovem do Rosário, seis anos depois, execução zero %. ------------------------  
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Loteamento do Mártir e Santo chegou a dizer há pouco tempos atrás na comunicação 
social que ainda este ano estaria em condições para receber as primeiras construções, o 
projeto vem de 2018, quatro anos depois tem uma execução de 3%, num desenho 
bonitinho para o Senhor Presidente colocar no seu Facebook, obra nada. -------------------  

Falam também dos Centros, do Centro Integrado de Apoio à Reabilitação e Doenças 
Degenerativas, projeto de 2018, execução zero. ---------------------------------------------------  

Centro de Apoio Sénior Demências e Apoio Domiciliário em Gomes Aires, projeto do 
anterior executivo já financiado e aprovado foi deitado fora, novo projeto que vem 
desde 2014, execução de 1,9%, mas aqui se calhar representa a tal, não sei, digo eu, a 
sala multiusos que está a ser agora concluída à pressa para mostrar algum trabalho em 
ano de eleições, mas que não vai ter nenhuma das importantes valências que estavam 
previstas inicialmente de apoio real e concreto à terceira idade. -------------------------------  

Centro de Apoio a Crianças e Famílias em Risco, vem desde 2018, execução zero%. 
Podiam continuar pelas outras rubricas mas é mau de mais. -----------------------------------  

Em relação aos encargos contratuais estes são também demonstrativos da 
capacidade e das prioridades deste executivo PS, a rubrica que foi mais utilizada foi a 
que se refere a serviços de arquitetura, construção, engenharia e inspeção, ou seja, 
projetos, desenhos mais de 750 mil euros gastos neste mandato. ------------------------------  

Mas há mais, num ano de pandemia, já no fim do ano contratualizam-se mais de 68 
mil euros em publicidade, de facto, em ano seguinte de eleições publicidade é um bem 
precioso, mas não é para as pessoas Senhor Presidente. -----------------------------------------  

No total resta acrescentar que estava previsto investimento anual de 8 milhões de 
euros, foi executada a percentagem de 33,7% deste valor, ou seja, 2 milhões e 700 mil 
euros. Não podem esquecer que as empreitadas de obras públicas retomaram em maio 
2020, mês cinco, as obras que na altura estavam em curso eram apenas, Parque de 
Caravanismo, que já vai com 4 anos de obra, Percursos Pedonais em Santa Clara-a-Nova, 
Bairro da Misericórdia, requalificação no Rosário, Instalações Sanitárias no Centro 
Histórico de Almodôvar, era isto que estava a ser executado. 2020 até pode ter sido o 
ano do Covid, o ano que serve de desculpa perfeita para tudo, o ano em que a vida de 
todos nós, de todos, não foi só da Câmara Municipal, não foi só das empresas, foi de 
todos, ficou em suspenso, mas recordam aqui que a maior parte dos projetos aqui 
referidos têm 4, 5, 6, 8 anos, não pararam em 2020, simplesmente nem sequer tinham 
começado. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Por todo o exposto nunca poderia a bancada do PSD votar favoravelmente esta 
Prestação de Contas. -------------------------------------------------------------------------------------  

FOI FEITA UMA PAUSA DE DEZ MINUTOS  ---------------------------------------------------------------------  

RETOMADA A SESSÃO, O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA INFORMOU O PLENÁRIO QUE APÓS 

CONFERENCIAR COM AS BANCADAS E COM A MESA, DECIDIU PELA CONTINUAÇÃO DA SESSÃO DA 

ASSEMBLEIA, COM O COMPROMISSO DE TOMAREM ESPECIAL ATENÇÃO AO TEMPO. RESTRINGIR O TEMPO 

E EVITAR QUE AS INTERVENÇÕES SEJAM MUITO LONGAS, ATÉ PORQUE HÁ PESSOAS QUE TEM QUE IR 

TRABALHAR AINDA HOJE BEM CEDO (JÁ PASSA DA MEIA NOITE). REFERIU QUE SE POR ACASO ALGUÉM 

TIVER NESSAS CONDIÇÕES E SINTA QUE O MELHOR PARA ELAS SERÁ SAIR DA SESSÃO PODERÁ FAZÊ-LO. --  

C.2 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE OS DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS CONSOLIDADAS DE 2020: ------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia apresentou o tema e referiu que de acordo com o novo 
enquadramento legal, e tal como refere a informação da Chefe de Serviços da DAF que 
entretanto foi enviada aos Senhores Deputados “o Município não reúne os requisitos 
para se enquadrar no regime de obrigatoriedade de preparação e divulgação de 
demonstrações financeiras consolidadas”. O ponto só consta na Convocatória porque 
quando esta foi enviada ainda não havia a informação da Chefe de Serviços, tal como se 
pode constatar pelas datas de envio dos documentos referidos e mesmo quando foi feito 
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o envio dos documentos em falta a proximidade das datas não permitiu, em tempo útil, 
a retirada deste Ponto da Ordem de Trabalhos. ----------------------------------------------------  

Portanto para que conste em ata, o ponto C.2 vai ser retirado da ordem de trabalhos,  ------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento da situação reportada nas informações, 

que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao 

presente livro de atas, e Retirou a Matéria da Ordem do Dia. ---------------------------------------   

C.3 -APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A VERSÃO FINAL DO CONTRATO DE 
GESTÃO DELEGADA A CELEBRAR COM A   RESIALENTEJO - TRATAMENTO E 
VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS, E.I.M. : --------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, após introduzir a epígrafe, recordou que na reunião 
da Assembleia Municipal realizada no dia 28/12/2020, foi aprovada a Minuta de 
Contrato de Gestão Delegada a celebrar com a RESIALENTEJO – Tratamento e 
Valorização de Resíduos, E.I.M., pelo que trazem agora a discussão a versão final do 
referido Contrato. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Perguntou ao Senhor Presidente da Câmara se pretende desde já prestar alguns 
esclarecimentos, ou se reserva as suas explicações em função das questões que os 
Senhores Deputados lhe queiram colocar. ----------------------------------------------------------  

No uso da palavra, o Presidente da Câmara referiu que não haverá grandes 
questões sobre este contrato, apenas deverá explicar que o conjunto das Câmaras 
Municipais que pertencem à RESIALENTEJO tem as competências que estão a delegar 
neste contrato, nomeadamente, a gestão dos resíduos, a gestão do aterro sanitário, a 
gestão da separação daquilo que é aproveitável, o cumprimento das regras, o 
cumprimento da legislação sobre o ambiente e sobre a deposição de resíduos em aterro 
ou aquilo que aproveitam para recicláveis e, naturalmente, a gestão da frota para tornar 
o sistema mais eficiente, bem como a aplicação dos fundos comunitários na área dos 
resíduos. Aquilo que fizeram foi delegar o trabalho das Câmaras Municipais, destas oito 
Câmaras, na RESIALENTEJO, que é uma entidade que está a ser presidida pela Câmara 
Municipal de Almodôvar, Ourique e de Beja neste mandato e que visa precisamente 
acompanhar e gerir esta questão. O contrato que está aqui em causa é de delegar, é a 
posição da Câmara em delegar na RESIALENTEJO essa responsabilidade, confiando que 
sabem fazer o trabalho. É um contrato que foi verificado pela ERSAR, que é a entidade 
que verifica o cumprimento das regras e a manutenção ou aquilo que o sistema indica e 
está aprovado pelo Conselho de Administração da RESIALENTEJO, pelo Conselho Geral, 
pela nossa Câmara, faltando a aprovação da Assembleia Municipal. É pacífico, é um 
trabalho que é requerido pela ERSAR, para que todos cumpram aquilo que delegamos 
na RESIALENTEJO, é só isso. ---------------------------------------------------------------------------  

No âmbito deste ponto, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo registado nenhum pedido de intervenção. ------------------------  

Estando o plenário elucidado e não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da 
Assembleia colocou a matéria à votação, tendo a Assembleia Municipal, por 
unanimidade, com 20 votos (PS/PSD), deliberado: ---------------------------------------------  

Aprovar o teor da Versão Final do Contrato de Gestão Delegada remetido pela 
Resialentejo - Tratamento e Valorização de Resíduos, E.I.M. ------------------------------------  

C.4 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O PROJETO DE ALTERAÇÃO AO 
REGULAMENTO DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS 
DE LONGA DURAÇÃO: -----------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia sobre este ponto referiu que de acordo com a 
documentação que foi fornecida aos Senhores Deputados, puderam constatar que este 
Projeto de Alteração ao Regulamento foi submetido a Consulta Pública, da qual não 
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resultou qualquer sugestão de alteração, tendo sido aprovado por unanimidade em 
reunião de Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------  

Solicitou ao Senhor Presidente da Câmara que fizesse o favor de esclarecer quais 
foram as principais alterações introduzidas.   ------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara quis clarificar e começou por referir que o Regulamento 
de Ocupação Temporária de Desempregados de Longa Duração foi criado por este 
executivo em fevereiro ou março 2017 e verificamos agora que houve necessidade de 
alguns ajustes e reparamos a remodelação deste Regulamento, nomeadamente, em duas 
áreas. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Antes as inscrições dos nossos candidatos aconteciam em maio e novembro por um 
período de nove meses e depois destes nove meses teriam que ficar o mesmo período 
sem poder participar. Acharam que não se coadunava com as necessidades dos 
munícipes nem dessas pessoas que precisam deste tipo de ocupação e, assim, 
propuseram à Câmara a inscrição durante o mês de outubro para iniciarem depois em 
janeiro e um contrato de doze meses. ----------------------------------------------------------------  

Alteraram também o fator de, se houver insuficiência económica comprovada no 
agregado familiar ou se houver necessidade da Câmara e não houver mais candidatos, a 
pessoa pode voltar a candidatar-se logo num prazo de seis meses, isto é, ao final de seis 
meses podemos voltar a admitir a mesma pessoa, caso essa pessoa esteja disponível e 
se tenha inscrito e se cumprir estes dois trâmites que falei.  ------------------------------------  

É básico, é uma adaptação a esta realidade que temos e é necessário a aprovação 
para isto entrar em vigor de imediato. ---------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se inscrito o deputado Jorge Marques. -------------------------------------  

Continuando, foi dada a palavra ao deputado Jorge Marques, que relativamente a 
este Regulamento de Ocupação Temporária Desempregados de Longa Duração e no 
esclarecimento que nos foi dado pela autarquia, após a solicitação da bancada, 
verificamos que no ano de 2020 estiveram integradas 16 pessoas, não nos tendo sido 
facultado informação detalhada sobre as tarefas, funções, responsabilidades e os 
sectores onde estas pessoas estiveram integradas. Esta situação leva-nos a concluir que 
não existe uma estratégia, um verdadeiro planeamento para o aproveitamento de 
potencial destas pessoas. A bancada do PSD, no entanto, vota favoravelmente as 
alterações ao Regulamento, mas deixa uma recomendação que, na sua opinião, reveste 
uma significativa importância para o sucesso desta iniciativa, tanto no ponto de vista 
social como da motivação, melhorar o aproveitamento das capacidades e as 
competências dos participantes. A recomendação é para o Executivo Municipal e consta 
do seguinte: -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Define o artigo 11º do Regulamento que o participante tem direito a bolsa mensal 
cujo montante será definido em deliberação de Câmara e cujo valor poderá ser 
atualizado sempre que o executivo o entende, assim, a nossa proposta é para que esse 
montante nunca seja inferior a 80% do Salário Mínimo Nacional. -----------------------------  

Parece-lhes justa a colocação desta baliza, devidamente acompanhada pelo 
cumprimento de todos os outros critérios, normas do presente Regulamento, 
nomeadamente na colocação dos participantes nas áreas onde o seu conhecimento e 
competências é maior e de mais situações inerentes ao funcionamento da autarquia. ----  

Estando o plenário elucidado e não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente 

da Assembleia colocou o Projeto de Alteração ao Regulamento à votação, tendo a 

Assembleia Municipal, por unanimidade, com 20 votos a favor (PS/PSD), deliberado, 

aprovar a versão final do Projeto de Alteração ao Regulamento de Ocupação 

Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, nos termos da 
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alínea g), do n.º 1, do artigo 25.°, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 

redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.5 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O PROJETO DE  ALTERAÇÃO AO 
REGULAMENTO  DE INCENTIVO À NATALIDADE E APOIO À FAMÍLIA: -------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o ponto e referiu que relativamente a este 
Projeto de Alteração ao Regulamento verificou-se um procedimento em tudo idêntico 
ao anterior, tendo o Projeto de Alteração sido submetido a Consulta Pública, da qual 
também não foi apresentada qualquer sugestão de alteração, sendo igualmente 
aprovado por unanimidade em reunião de Câmara. ----------------------------------------------  

Solicitou ao Senhor Presidente que esclarecesse quais foram as principais alterações 
introduzidas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara pediu permissão para voltar 10 segundos atrás e 
agradecer a participação do Senhor Deputado Marques e dizer-lhe que o júri é quem 
define para onde vão as pessoas consoante a aptidão, mas nós também consoante a 
necessidade. Este ano 2020, mais uma vez voltamos a frisar, aproveitamos tudo o que 
foi possível para preencher as lacunas e as faltas principalmente na escola, face ao 
cumprimento das regras de distanciamento e da ocupação das pessoas, tivemos 
inclusivamente um programa chamado MAREESS que colocamos seis pessoas de uma 
vez e dez de outra, se não estou em erro, também para as escolas, para podermos 
manter as escolas a funcionar e coordenar a necessidade de higienização, de utilização 
de espaços etc., e portanto a maior parte das pessoas tiveram ou na jardinagem ou nas 
escolas. Também se esqueceu de mencionar que este programa passou de 350 euros 
para 450 euros, não chegamos aos 80% mas estamos muito próximo, mas relembro que 
aí não alteramos, as pessoas deste programa só laboram 5 horas por dia connosco, 
portanto acha que está imensamente justo a atribuição de 450 euros livres de quais 
queres impostos, para quem cumpre este regulamento connosco. No fundo é uma 
situação de passagem entre o desempregado e eventualmente conseguir emprego, 
portanto estamos conscientes que é um programa muito benéfico e obrigado pelas 
palavras que vão precisamente nesse sentido. -----------------------------------------------------  

Indo agora ao encontro do ponto C.5, o Regulamento de Incentivo à Natalidade e 
Apoio à Família, foi um programa que iniciou em 2008 ou 2009. Em 2015 olharam para 
o programa e fizeram alterações profundas, daquelas que achamos necessárias e agora 
verificamos que ainda são necessárias mais alterações, nomeadamente em dois pontos 
básicos. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Um deles é o aumento, nós tínhamos colocado um subsídio de 50 euros por mês para 
as crianças durante os primeiros 2 anos de vida para apoiar compras diversas, farmácia, 
leite, fraldas, enfim, o apoio ao crescimento dos bebés no nosso concelho. Aumentemos 
agora neste regulamento para 3 anos em vez de 2 anos, as mamãs e os papás passam a 
ter um benefício de 50 euros mensais para gastar em produtos para o bebé, quaisquer 
produtos para bebé, desde que sejam adquiridos no concelho de Almodôvar, de 50 
euros durante 3 anos. -----------------------------------------------------------------------------------  

Um segundo ponto, se os Senhores deputados aprovarem, será o aumento dos 
valores de apoio para compras de material escolar, dados em dinheiro ao encarregado 
de educação, sendo que no pré-escolar o valor passa de 30 para 40 euros, no primeiro 
ciclo do ensino básico passa de 30 para 50 euros, no segundo ciclo do ensino básico 
passa de 60 para 75 euros, no terceiro ciclo passa de 90 para 100 euros e no ensino 
secundário passa de 90 para 120 euros anuais. ----------------------------------------------------  

É uma ajuda que a Câmara Municipal dá aos nossos jovens desde o início, desde o 
nascimento, basicamente, como um fator de estímulo para que tenhamos mais crianças, 
mais população jovem, um maior futuro para o nosso concelho. -------------------------------  
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O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se inscrito o deputado Alexandre Figueiredo. -----------------------------------  

O deputado Alexandre Figueiredo começou por referir que em relação à alteração 
do Regulamento de Incentivo à Natalidade e de Apoio à Família importa referir que esta 
medida surge como um reforço assinalável das medidas de apoio à família no concelho 
de Almodôvar. Repetindo um pouco aquilo que foi dito há pouco pelo Senhor Presidente 
e relativamente ao apoio à natalidade, para além do valor do subsídio a atribuir em 
função do nascimento do 1º, 2º ou 3º filho, com a alteração agora promovida será ainda 
atribuído um apoio mensal, no valor de 50 euros, pago até ao momento em que a 
criança perfaça 3 anos de idade, acrescentando portanto mais um ano de apoio aos 2 
anos anteriormente previstos. Adicionalmente, e no que respeita ao apoio para 
aquisição de material escolar, a alteração ao regulamento prevê o aumento, como o 
Senhor Presidente também acabou de referir, do valor do subsídio anual a atribuir a 
todos os alunos desde o ensino pré-escolar até ao 12º ano. As alterações acima referidas 
são face ao contexto atual dignas de registo, desde logo estas medidas representam 
contributos fundamentais para promover o incentivo ao nascimento e a fixação da 
população no concelho de Almodôvar, combatendo desta forma alguns flagelos que 
assolam as regiões do interior, como sejam as reduzidas taxas de natalidade e o 
consequente decréscimo e envelhecimento das populações. Adicionalmente, não nos 
podemos esquecer e, certamente que ninguém esquece, que vivemos atualmente uma 
complexa e difícil realidade imposta pela pandemia associada à covid-19, ainda assim, e 
não obstante terem sido investidas centenas de milhares de euros no apoio aos 
munícipes, empresários, empresas e instituições do concelho com o intuito de 
minimizar os efeitos nefastos associados à referida pandemia, a verdade é que o apoio 
às famílias não foi relegado para segundo plano. De facto, numa fase em que muitas 
famílias residentes no concelho de Almodôvar tiveram reduções substanciais no 
rendimento disponível, são implementadas medidas que têm impacto efetivo na vida 
das pessoas, nomeadamente reforçando a sua capacidade financeira para fazer face a 
despesas quotidianas com educação, saúde, vestuário ou alimentação dos seus filhos. 
Não nos esqueçamos que o propósito primordial dos eleitos é servir a população e é nas 
horas menos boas que as pessoas precisam que os eleitos se unam e que tudo façam 
para minimizar as suas dificuldades. Neste contexto, e atento o mérito que lhe está 
subjacente, o Grupo Municipal do Partido Socialista votará a favor do Projeto de 
Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família.----------------------  

Estando o plenário elucidado e não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da 
Assembleia colocou o Projeto de Alteração ao Regulamento à votação, tendo a Assembleia 
Municipal, por unanimidade, com 20 votos a favor (PS/PSD), deliberado aprovar a versão 
final do Projeto de Alteração ao Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à 
Família, nos termos da alínea g), do n.º 1, do artigo 25.°, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação. -------------------------------------------------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: --------------------------------------------------------------------------  

A deputada Andreia Guerreiro, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte 
declaração de voto:  --------------------------------------------------------------------------------------  

A bancada do PSD vota a favor destas alterações ao Regulamento de Incentivo à 
Natalidade, finalmente integram propostas que aqui também já havíamos defendido por 
várias vezes, nomeadamente, o aumento dos apoios escolares e o aumento do número 
de meses de prestação que é dada após o nascimento dos bebés de Almodôvar.  -----------  

Ficamos plenamente satisfeitos que estes apoios sejam finalmente concretizados e 
que as famílias do concelho assim como o nosso comércio local possam beneficiar dos 
mesmos.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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C.6 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O PROJETO DE REGULAMENTO 
MUNICIPAL DE TRANSPORTES ESCOLARES: -----------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o tema e referiu que também este Projeto 
de Regulamento Municipal de Transportes Escolares foi submetido a Consulta Pública, 
conforme decorre da Lei. No âmbito da Consulta Pública não foram apresentadas 
sugestões e o Regulamento foi aprovado por unanimidade em reunião de Câmara. -------  

Solicitou, igualmente, ao Senhor Presidente da Câmara se pretende prestar algumas 
informações que considere mais relevantes sobre o presente Regulamento, ou se prefere 
reservar os seus esclarecimentos em função das questões que lhe possam ser colocadas pelos 
Senhores Deputados Municipais. -----------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara referiu que é melhor esclarecer, pois se calhar assim evita 
algumas questões. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

É um Regulamento completamente novo, a primeira vez vem a esta assembleia e visa 
uniformizar e classificar diferentes procedimentos que já temos na Câmara Municipal, mas 
que não estão regulamentados, que são feitos de uma maneira adoque e que convêm termos 
alguma clarificação. Além de muitos outros aspetos, este regulamento contempla o que está 
disposto na lei, nomeadamente, na comparticipação da totalidade do valor do passe escolar 
ou disponibilização de transporte da autarquia para alunos do ensino pré-escolar, do ensino 
básico e do ensino secundário, algo que já fazemos. ------------------------------------------------------  

Prevê também outras medidas da educação inclusiva, nomeadamente a comparticipação 
de 50% no passe do transporte público para alunos que frequentam o ensino secundário, que 
necessitem por via da sua escolha ou que não exista essa oferta no Agrupamento de 
Almodôvar, que necessitem de frequentar escolas fora do Agrupamento de Almodôvar onde 
os transportes públicos são necessários. --------------------------------------------------------------------  

Regulamenta também um projeto que iniciaram em 2017 ou 2018 que paga na íntegra 
todos os transportes aos nossos estudantes universitários para qualquer universidade do 
país e ilhas, desde que o valor desse transporte não ultrapasse o valor de uma carreira 
normal de expresso regular, sem ser bilhetes de primeira e, também, a cedência de 
transporte municipal para as universidades de Beja e de Faro, ida à segunda-feira e vinda à 
sexta-feira. O pagamento dos transportes aos estudantes acontece em todos os fins-de-
semana, desde que tragam os comprovativos da despesa sejam eles que tipo de transporte 
for, mas que nunca exceda o valor de uma carreira expresso normal. --------------------------------  

Portanto, praticamente é regulamentar aquilo que já fazemos desde há algum tempo, mas 
para termos normas e medidas que uniformizem a nossa decisão quando temos pedidos 
diferentes em áreas diferentes. --------------------------------------------------------------------------------  

É a primeira vez que vem a Assembleia Municipal, mas está aprovado em reunião de 
Câmara. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, tendo pedido a 
palavra a deputada Ana Guerreiro. - ------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, a deputada Ana Guerreiro referiu que a bancada do PSD, após a análise 
do Regulamento dos Transportes Escolares, quer chamar a atenção. --------------------------------  

 Este Regulamento é novo, mas o que tem acontecido e, sabemos que acontece algumas 
vezes, em jovens universitários que estão em Beja ou em Faro que têm horários diferentes 
em termos de aulas e dos transportes da autarquia e que por isso muitas vezes não 
conseguem ter esse transporte para vir para casa ou ir e muitas vezes são obrigados a usar 
viatura própria ou dos pais para essas deslocações. Querem realmente saber se esses jovens 
também são apoiados, desde que justifiquem que os horários não conseguem coincidir com o 
transporte dado pela autarquia e também no momento temos não só as licenciaturas mas 
temos os mestrados integrados, esses jovens também serão realmente apoiados? Neste 
momento já estão em mestrados integrados que já concluíram a licenciatura, mas que estão a 
executar os mestrados porque agora acontece muito isto. ----------------------------------------------  
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Em resposta, o Senhor Presidente aclarou que a Câmara não diferencia neste tipo de 
transporte que tipo de ensino superior é que o aluno frequenta. Apoiamos todo o aluno em 
qualquer ensino superior, inclusivamente o ensino profissional, não distinguem desde que 
seja aluno residente no concelho de Almodôvar e que frequente Beja ou Faro, usufrui do 
transporte gratuito. Se for para outra universidade do país então usufrui do pagamento a 
100% do valor como já explicou.  -----------------------------------------------------------------------------  

Não tem conhecimento de nenhum aluno ou aluna que tenha ficado em terra, não tem 
conhecimento oficial, com a exceção de um caso que foi colocado em reunião de câmara há 2 
ou 3 anos, foi aprovado em Câmara porque ele não conseguia, tinha uma aula ao sábado e não 
conseguia vir com os colegas à sexta-feira e pagamos bilhetes desse aluno. Estamos 
disponíveis para apresentar extra Regulamento em reunião de Câmara, uma aprovação do 
caso que fala. Não tem conhecimento de mais nenhum caso que não seja o que mencionou, já 
não se recorda em que ano foi e nem a situação em concreto, mas sabe que houve um caso e 
foi colocado em Câmara e foi aprovado o apoio como se o aluno fosse para outra 
universidade.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O transporte à sexta-feira coordena com todos os alunos, com todos, às vezes temos que 
esperar um bocadinho mais pelo último aluno e ao domingo quando sai daqui para levar os 
alunos coordena com todos, o serviço de transportes liga a todos os alunos para terem um 
ponto de encontro e uma hora comum de encontro. Se alguma falha existe teremos que 
remediá-la ou repará-la, mas não consta qualquer tipo de falha. --------------------------------------  

Estando o plenário elucidado e não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da 
Assembleia colocou o Projeto de Regulamento à votação, tendo a Assembleia Municipal, por 
unanimidade, com 20 votos a favor (PS/PSD), deliberado aprovar a versão final do 
Projeto de Regulamento Municipal de Transportes Escolares, nos termos da alínea g), do 
n.º 1, do artigo 25.°, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação. ----------------  

C.7 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O PROJETO DE ALTERAÇÃO AO 
REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E COBRANÇA DE TAXAS E OUTRAS RECEITAS 
MUNICIPAIS:------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o tema e referiu que este foi mais um 
Projeto de Alteração a um Regulamento já existente, mas que ao contrário dos 
anteriores foram apresentadas algumas sugestões no âmbito da Consulta Pública, tendo 
o Projeto de Alteração sido aprovado por unanimidade em reunião de Câmara. As 
sugestões apresentadas constam na documentação que foi enviada aos Senhores 
Deputados, pelo que solicitou ao Senhor Presidente da Câmara o favor de esclarecer 
quais foram as principais alterações.  ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente acedeu e referiu que para facilitar a vida aos deputados pediu para 
lhe prepararem o resumo desta componente, nomeadamente a área jurídica e isto consta em 
concreto nos aditamentos aos números 4 e 5 do artigo 4º do regulamento, que revê 
cobranças de algumas taxas ou a diferenciação em processos de cobrança e de contra-
ordenação fiscal; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O aditamento ao artigo 37º que tem em conta a regulamentação das custas ou do cálculo 
das custas, como é que se fazia, como é que se faz; --------------------------------------------------------  

O aditamento ao artigo 6º que tem em vista a previsão de taxa para uma inumação em 
gavetões que não existia; ---------------------------------------------------------------------------------------  

O aditamento ao numero 5 do artigo 6º da tabela de taxas que prevê a previsão de uma 
taxa para uma concessão dos gavetões e; -------------------------------------------------------------------  

O aditamento ao n.º 5 do artigo 31.º da tabela de taxas, onde consta declarações para que 
seja possível a emissão de uma taxa precisamente para a emissão dessa declaração que 
estava em omisso e; ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Inclui, ainda, a correção do artigo 40º no que respeita a tabela de taxas onde a unidade de 
medida passa a ser metro cúbico em vez de ser a medição linear. -------------------------------------  



ATA N.º 21 DE 23 DE JUNHO DE 2021 
QUADRIÉNIO 2017-2021 

708 

 

É basicamente relacionado com o cemitério que fazemos estas alterações. --------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, não se tendo registado nenhuma inscrição. ---------------------------------------  

Estando a Assembleia esclarecida, o Presidente da Assembleia colocou o Projeto de 
Alteração ao Regulamento à votação, tendo a Assembleia Municipal, por unanimidade, com 
20 votos a favor (PS/PSD), deliberado, aprovar a versão final do Projeto de Alteração ao 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, nos 
termos da alínea g), do n.º 1, do artigo 25.°, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.8 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE 
PARA ADESÃO À ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DAS CIDADES EDUCADORAS: -------  

O Presidente da Assembleia, sobre este ponto, referiu que tudo o que respeita a 
educação o toca particularmente, de uma maneira muito especial, o que é normalíssimo, 
face até aos seus já longos 43 anos de serviço nesta área tão primordial da sociedade. 
Bastaria ler os pressupostos que estão na génese desta iniciativa para perceber e 
validar a importância desta Proposta que nos é apresentada nesta Assembleia, mas não 
poderia deixar de relevar a importância e abrangência do Ponto 4 da Carta das Cidades 
Educadoras, para enaltecer a iniciativa que em boa hora a Câmara Municipal de 
Almodôvar encetou, no intuito de aderir à Associação Internacional das Cidades 
Educadoras. Diz então o Ponto 4 da Carta das Cidades Educadoras que “As políticas 
municipais de carácter educativo devem ser sempre entendidas no seu contexto mais 
amplo inspirado nos princípios de justiça social, de civismo democrático, de qualidade de 
vida e da promoção dos seus habitantes”. Bem hajam por esta iniciativa. Uma palavra 
ainda de congratulação e apreço pela constituição da equipa que é referida no ponto nº 
3 da Proposta nº 72/2021 que a seguir irão debater, equipa essa que irá ter a seu cargo 
a nobre e honrosa tarefa de implementar e desenvolver esta iniciativa. Desde já lhes 
deseja as maiores felicidades para a sua nobre missão, e pensa que pode fazê-lo em 
nome de toda a Assembleia, e dizer-lhes que podem contar sempre connosco. Assim a 
vossa tarefa vá de encontro às nossas expetativas. ------------------------------------------------  

Já agora julga que será oportuno informar que esta Proposta foi aprovada por 
unanimidade na reunião da Câmara Municipal. ----------------------------------------------------  

Antes de dar a palavra aos Senhores Deputados Municipais, solicitou ao Senhor 
Presidente da Câmara o favor de os elucidar melhor sobre esta iniciativa da Câmara 
Municipal de Almodôvar, lembrando mais uma vez que seja de forma sintética, porque 
estamos bastante limitados pelo tempo. -------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara começou por referir que os assuntos mais demolidores e 
de demora já passaram. Prosseguindo, referiu que é evidente o empenhamento da 
Câmara Municipal na inovação da educação no nosso concelho, acha o executivo que 
precisamos dar uma reviravolta e precisamos de criar melhores condições, de abrir 
novas portas e é isso que estão a tentar fazer das maneiras que são possíveis pelo 
menos no seu ponto de vista. --------------------------------------------------------------------------  

Este é um projeto que inclui a organização da Câmara Municipal com a Associação de 
Profissionais da Educação e Formação de Adultos, no pelouro da Senhora Vereadora 
Ana Carmo, por conseguinte, é um projeto que engloba todos os níveis de ensino, uma 
ferramenta de transformação social que mobiliza e articula o maior número de agentes 
educativos, locais, nacionais e também internacionais. É uma educação baseada na 
aprendizagem ao longo da vida, que atravessa diferentes esferas da sociedade. Como 
devem calcular, porque é assim mesmo, a aprendizagem ao longo da vida é 
naturalmente uma situação que todos nós temos e que faz parte das nossas vidas e não 
é limitada a uma nível de ensino ou um tipo de idade, atravessa diferentes áreas tanto 
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da educação como fora dela, é uma situação que nós achamos que Almodôvar deve 
preparar o futuro nesta condição e é o lema nesta nossa candidatura, nesta nossa 
adesão a Associados às cidades ou vilas educadoras. Temos todo o nível de ensino no 
nosso município, não temos universidade mas temos universidade sénior, que é 
também um complemento deste tipo de carta educadora, assim o possamos chamar, 
pré-escolar ou creche, temos o nível primário, secundário, o preparatório e a 
universidade sénior, portanto temos todas as condições. Crianças, jovens, adultos e 
seniores devem pertencer a um projeto único educativo, que é a intenção da cidade 
educadora e a intergeracionalidade faz parte deste conceito. Acham que o saber comum, 
o saber das diferentes gerações todas juntas é um bem comum para a nossa sociedade, 
já provamos isso quando criamos a universidade sénior e mantemos a universidade 
sénior ativa e de facto ser a cidade educadora no concelho de Almodôvar é ter a situação 
da educação como eixo central de um projeto global de uma vila, de um concelho que se 
quer diferente e que implica a tomada de consciência de diferentes políticas e de 
atuações que se desenvolvem a partir de diferentes áreas da Câmara Municipal e da 
sociedade em geral, como o urbanismo, o ambiente, a mobilidade, a cultura, o desporto, 
a saúde, o empreendedorismo, a inovação, enfim as diferentes áreas com que o 
município trabalha e que todas elas transmitem conhecimento de geração para geração 
e educam baseado em valores em experiências, em história, em conceitos e, 
especialmente, em atitudes de presente e de futuro, de formas por vezes intencionais ou 
não. Mas com uma carta deste género, com um Regulamento deste género, com uma 
diretriz deste género, podemos tirar o melhor partido possível trabalhando com 
profissionais, como já mencionei de diferentes áreas de trabalho e do ensino e de 
aprendizagem e da vida social do concelho. Basicamente é isto o nosso projeto de 
adesão a cidades e vidas educadoras. ----------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se registado as inscrições das deputadas Fernanda Guerreiro e 
Andreia Guerreiro. ---------------------------------------------------------------------------------------  

De seguida, o Presidente da Assembleia deu a palavra à deputada Fernanda 
Guerreiro, que referiu que em relação à adesão à Associação Internacional das Cidades 
Educadoras, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista considera que uma deliberação 
que aprove o documento constituirá um valor acrescentado para a nossa comunidade. A 
associação em causa apresenta uma filosofia de intervenção abrangente, na qual a 
educação ocorre não só no contexto formal através das modalidades mais tradicionais 
na escola e na família, mas onde sobressai também o papel educador na vida das 
pessoas em outros contextos mais informais, ancorado numa forte articulação com 
várias instituições do nosso concelho. Parece-lhes que por via desta adesão haverá um 
contributo evidente para o desenvolvimento do município ao nível da educação, dando-
lhe visibilidade aos mais variados níveis e ajudando a atingir objetivos, nomeadamente 
os que estão relacionados com a consolidação de redes de parceria de âmbito local, os 
quais poderão ser alargados ao âmbito regional ou até mesmo nacional. Outros 
objetivos envolvidos têm a ver com a promoção do associativismo e do voluntarismo e 
ainda com a promoção do desenvolvimento económico e do emprego no concelho, além 
disso, esta ligação poderá viabilizar projetos para a inclusão dos jovens e a 
implementação de medidas que aumentem a qualidade educativa. Esta adesão irá 
permitir desenvolver no concelho atividades educativas a vários níveis de ensino, desde 
o ensino pré-escolar até universidade sénior, cremos que este projeto será a cobertura 
de tudo o que tiver relacionado com educação no nosso concelho. Esta associação terá 
como entidade coordenadora, no nosso caso específico, a Associação Portuguesa de 
Emprego e Formação de Adultos, a qual incluirá um grupo de coordenação definido 
para este efeito. Como em todos os projetos, no início as entidades vão-se associando, 
neste caso concreto, a parceria surgiu entre a AFEPA e a Câmara, todavia numa fase 
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posterior estamos convictos que outras entidades da nossa comunidade irão ser 
envolvidas como parceiras, incluindo o nosso Agrupamento de Escolas e outras 
instituições, sendo uma mais-valia para o desenvolvimento desta iniciativa. Não 
podemos esquecer que o principal objetivo da associação será trabalhar para que este 
projeto se constitua como um eixo transversal das múltiplas políticas locais. ---------------  

Em síntese, ser cidade ou vila educadora significa colocar as pessoas no centro da 
ação política, proporcionando-lhes uma formação integral ao longo da sua vida, visando 
que cada um encontre o seu lugar na sociedade. Tal significa formar cidadãos 
comprometidos, capazes de contribuir para o desenvolvimento do seu município, 
abandonando em enfoques sectoriais fragmentados e promovendo um intenso trabalho 
em rede entre as diferentes áreas e setores do município. Esta iniciativa meritória 
aposta na inclusão e na igualdade de oportunidades, mas também na promoção da 
justiça social, na democracia participativa, na educação para uma cidadania ativa, entre 
outros aspetos, é oposição clara àquilo que se vem assumindo como uma tendência 
global para o individualismo e para os interesses que alicerçam o poder dos mercados. -  

Considerando o que antes referi, estamos convictos de que a nossa integração na 
parceria de rede das cidades educadoras constituirá uma mais-valia para o nosso 
concelho. A integração neste projeto irá proporcionar à autarquia um crescimento mais 
sustentado e mais qualificado, colocando o vetor da educação no centro do nosso 
projeto político. Estamos seguros que só através de políticas de educação, do ambiente, 
da saúde, da cultura e da mobilidade, entre outras, podemos combater os fenómenos 
mais adversos que persistem ainda no seio da comunidade, como sejam a exclusão e a 
desigualdade de oportunidades. Iremos também, sem dúvida, usufruir da experiência e 
das boas práticas dos municípios incluídos na rede, naturalmente, isto ajudar-nos-á a 
crescer gradualmente e de forma sólida em direção a uma sociedade mais participativa 
e mais colaboradora, capaz de responder aos desafios do mundo contemporâneo. --------  

Continuando, o Presidente da Assembleia deu a palavra à deputada Andreia 
Guerreiro, que dirigindo-se ao Senhor Presidente da Câmara, referiu que gostariam só, 
relativamente a este ponto, dizer que consideraram, analisaram o documento, a 
proposta que aqui foi apresentada, a parceria é bastante interessante, o trabalho desta 
associação é fantástico, mas apesar de ouvirem aqui toda esta explicação não chegaram 
a situações concretas. Gostariam de saber exatamente qual é o projeto chavão que está 
inserido nesta adesão à Associação? O que é que vamos promover exatamente, quais os 
benefícios que poderemos obter desta adesão? Existe algum financiamento para 
iniciativas concretas? Se sim quais? O que tentamos é só perceber mais concretamente 
que tipo de iniciativas ou de atividades eventualmente poderão ser desenvolvidas no 
âmbito desta adesão, nada mais. ----------------------------------------------------------------------  

Em resposta, o Presidente da Câmara esclareceu que está a ser preparado um 
projeto completo, o que trazemos aqui é a primeira fase, isto é simplesmente a adesão a 
esta Associação que nos permite depois o desenvolvimento de uma serie de tarefas, 
nomeadamente, nas artes, na música, na literatura, em murais de trabalho, em artes de 
trabalhar com outras universidades, com outros alunos, com outras experiências, em 
utilizar as nossas próprias experiências como via de ensino. Não sabemos se vamos ter 
financiamentos no futuro, eventualmente sim, porque a área da educação não é uma 
área de ambiente que há apoios para tudo e mais alguma coisa nos próximos anos, mas 
é uma área de interesse e de relevo para o Governo. Não sabemos como é que vai ser, 
mas sabemos que se aprovarem aqui esta noite estamos todos de parabéns, somos os 
primeiros do baixo Alentejo a estar integrados neste tipo de projeto, o que é mais uma 
vez inovador para a Câmara Municipal de Almodôvar. Portanto, não temos uma 
experiência à nossa volta onde possamos de facto olhar e ver o que está a ser feito, ou os 
benefícios que tiveram, mas é certamente benéfico para todos nós estar neste tipo de 
associativismo e neste tipo de projeto e de facto experiências de outros municípios que 
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fazem parte são relevantes, são interessantes e depois está nas nossas mãos 
desenvolver em conjunto com o nosso parceiro atividades e ideias e colocar as mesmas 
a concurso de uma CIMBAL ou de uma CCDR, ou de outro nível qualquer de ensino onde 
possam existir financiamentos, dentro daquilo que são os parâmetros normais para o 
sector educativo do nosso país. Portanto, não posso dizer-lhe muito mais, porque de 
facto estamos agora abrir as portas para iniciar uma caminhada. ------------------------------  

Estando a Assembleia esclarecida e não havendo mais pedidos de intervenção, o 
Presidente da Assembleia colocou à votação a Proposta n.º 72/2021, tendo a 
Assembleia, por unanimidade, com 20 votos a favor (PS/PSD), deliberado:  ----------------  

1.º - Aprovar a adesão do Município de Almodôvar à Associação Internacional das 
Cidades Educadoras, mediante o preenchimento do Formulário de Adesão; ----------------  

2.º - Aprovar o pagamento anual da quota, no valor de 220,00€, com base no 
Produto Nacional Bruto e no número de habitantes do nosso concelho;  ---------------------  

3.º - Aprovar que a Câmara Municipal de Almodôvar, em parceira com a APEFA- 
Associação Portuguesa de Emprego e Formação de Adultos, seja a entidade 
coordenadora desta iniciativa e que o grupo de coordenação seja composto pela Exma. 
Sra. Vereadora Ana Carmo, a Chefe da DISECDJ, Psicóloga Paula Espírito Santo, a Técnica 
Superior do Gabinete Jurídico e de Auditoria, Ana Rita Alexandre, a Técnica Superior de 
Educação, Telma Mestre Domingos e o Exmo. Sr. António Espírito Santo, Delegado 
Regional do Baixo Alentejo e Algarve da APEFA. ---------------------------------------------------  

C.9 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A 2.ª REVISÃO ÀS GRANDES OPÇÕES 
DO PLANO E ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2021; -------------------  

O Presidente da Assembleia sobre este ponto referiu que fazendo o paralelismo 
com alguns dos pontos anteriores da ordem de trabalhos, em que nos debruçámos 
sobre propostas de alteração para Regulamentos já existentes, no sentido de os 
melhorar e maximizar a sua eficácia, também um documento com a extensão e 
importância das Grandes Opções do Plano e Orçamento estará certamente sujeita a 
ajustes e adequações, face aos contextos e imprevisibilidades com que constantemente 
nos vamos deparando. ----------------------------------------------------------------------------------  

É então sobre estas alterações orçamentais que agora nos são propostas nesta 2ª 
Revisão às Grandes Opções do Plano e Orçamento para o exercício económico de 2021 
que agradecia que o Senhor Presidente da Câmara os elucidasse, antes de passar a 
palavra aos Senhores Deputados Municipais. ------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que como tem muitas vezes oportunidade de informar, 
estão permanentemente na procura de apoios comunitários, na procura de melhorar os 
que temos, de aumentar os que temos, é o que acontece aqui. Há uma disponibilidade da 
nossa CCDR em aprovar mais dinheiro para o Campo das Eiras, estava com um valor 
inicial e passou a ter outro, foram disponibilizados mais 200 mil euros para adicionar à 
candidatura, está longe ainda daquilo que é a nossa expectativa, sendo uma obra de 1 
milhão 460 mil euros, temos praticamente 400 mil euros financiados, ainda é pouco, 
esperam conseguir dentro em breve aumentar este valor para valores muito próximos 
dos 85% ou 90 % do financiamento. Lutaram por isso, mas houve aqui um acréscimo de 
200 mil euros e, como sempre fazemos, o dinheiro tem que ser colocado no orçamento. 
De facto, esta Revisão ao orçamento é precisamente a imputação destes 200 mil euros 
na rubrica correta. Depois há um ou outro pequeno ajuste que é necessário fazer, que 
aproveitamos fazê-lo, nomeadamente nas rubricas da formação, ferramentas, utensílios, 
outros bens, mas basicamente foi feita esta Revisão para colocar o valor no Campo das 
Eiras, valor que recebemos em contrato da CCDR e tinha que ser colocado corretamente.  

Portanto, o orçamento corrigido passa a ser de 24 milhões e 976 mil euros. ------------  
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Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à votação 
a matéria, em apreço, tendo a Assembleia Municipal, por maioria, com 16 votos a favor 
(PS) e 4 abstenção (PSD) deliberado aprovar, ao abrigo da alínea a), do n.º 1, do artigo 
25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 2.ª Revisão ao Orçamento e às Grandes 
Opções do Plano para o exercício económico de 2021, documentos estes, que fazem 
parte integrante do presente texto, e ficam arquivados na pasta anexa, ao presente livro 
de atas. - ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: - ------------------------------------------------------------------------  

A deputada Andreia Guerreiro, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte 
declaração de voto:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente a esta Revisão, gostariam apenas de salientar que vamos num 
orçamento previsto, tal como o Senhor Presidente acabou de frisar, de 24 milhões 976 
mil euros. Até 31 de maio deste ano, portanto, o mês 5 de 12, em termos de receita 
existe uma execução 37,21%, sendo a de capital de apenas de 14,01%, ou seja, a que 
representa investimento, pois inclui recebimentos de verbas ocasionais, como é o caso 
de vendas de imóveis em hasta pública ou de fundos da União Europeia para apoiar o 
investimento em infraestruturas. São receitas cobradas ocasionalmente, isto é, que se 
revestem de carácter transitório. No que respeita ao orçamento de despesa, até 31 de 
maio o montante executado em despesas correntes foi de 28,4% e que são aquelas do 
dia-a-dia, como por exemplo as despesas com o pessoal, com os salários dos 
funcionários públicos, a aquisição de bens e serviços, os encargos com as instalações 
entre outros. O montante executado em despesas de capital foi de 15,41% e estas 
incluem gastos que não se repetem todos os anos mas que perduram no tempo, ou seja, 
investimentos em infraestruturas ou equipamentos, inclui as transferências de capital 
sobre a forma de ajudas ao investimento e outras transferências de capital, bem como a 
despesa de investimento. Relevamos a despesa que representa a capacidade de 
investimento e concretização deste executivo no mês 5 do ano de 2021 estava em pouco 
mais de 15%, o que é bem revelador. Tal como avisamos anteriormente, este orçamento 
estava claramente inflacionado e parece que afinal que é o Senhor Presidente que tem 
muito tempo para vasculhar no passado, mas podemos então fazer aqui alguns 
exercícios muito rapidamente. ------------------------------------------------------------------------  

O Gimnodesportivo que falou, o projeto ficou feito, não o executou na sua plenitude 
foi porque não quis. --------------------------------------------------------------------------------------  

O Parque de Feiras, o projeto ficou feito, não executou foi porque não quis. -------------  
Pode ainda falar outro exemplo que não deu aqui, mas eu até dou, o Museu 

Arqueológico e Etnográfico Manuel Vicente Guerreiro em Santa Clara-a-Nova ficou com 
o projeto aprovado e financiado, concretizou e muito bem. -------------------------------------  

Pode também falar do Centro de Dia e Serviço de Apoio Domiciliário em Gomes 
Aires, ficou com projeto aprovado na Segurança Social, financiado, iria criar postos de 
trabalho, apoiar de uma forma imensurável os idosos daquela União de Freguesias, 
deitou o projeto para o lixo, entre outros. -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente continua a bater na tecla do anterior executivo, ocupa 
constantemente os funcionários na procura incessante de comparações com o mandato 
do PSD para tentar justificar os seus maus resultados, mas Senhor Presidente se 
continua a fazer isto ao final de 8 anos, o que demonstra apenas a sua incapacidade de 
delinear uma estratégia para o futuro. ---------------------------------------------------------------  

Perante isto não vamos votar contra, porque temos que nos dirigir especialmente 
aos colegas da Assembleia da bancada do PS, lembrando-vos mais uma vez que este 
órgão de acompanhamento e fiscalização da atividade da Câmara não pode ser apenas 
um megafone da Câmara, não pode fechar os olhos a situações flagrantes, como a falta 
de capacidade de desenvolver estratégia em várias áreas de investimento tão 
importantes para a nossa afirmação enquanto concelho de sustentabilidade futura com 
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qualidade de vida para os seus habitantes. O Covid pode continuar a servir de desculpa, 
mas o que é certo é que tudo volta a acontecer em cada ano que passa. Como ainda não 
estamos sequer a meio do ano, crê que todos nós queremos o melhor para o nosso 
concelho e por isso nos abstivemos. ------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara achou lamentável que se usasse uma declaração de voto 
para fazer declarações deste género e pediu para falar. ------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia referiu que não lhes pareceu propriamente o teor de 
uma declaração de voto sobre o que estávamos a apreciar. Dará a palavra ao Presidente 
da Câmara para uma intervenção muito breve. ----------------------------------------------------  

NESTE MOMENTO GEROU-SE UM DIÁLOGO MUITO ACESO ENTRE O SENHOR VEREADOR ANTÓNIO 

SEBASTIÃO E OS SENHORES PRESIDENTES, DO QUAL SE FARÁ UM BREVE APANHADO DO QUE SE 

CONSEGUE OUVIR.--------------------------------------------------------------------------------------------  

O Vereador António Sebastião dirigindo-se ao Presidente da Assembleia referiu 
que isso é manipulação da Assembleia e que deviam ter vergonha. Uma declaração de 
voto não tem resposta. Não concorda com a orientação destes trabalhos, pois o Senhor 
Presidente deveria ser imparcial aqui na Assembleia Municipal. Referiu também que 
aqui não são todos parvos. -----------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara apelou para que não tivessem medo, pois não come 
ninguém. Pediu que tivessem calma por causa dos ataques de coração, pois só tem que 
responder como lhe respondem. Voltou a pedir que tivessem calma, pois não é o bicho 
papão.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia recordou que o Senhor Vereador não tem o direito de 
falar. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Disse também que não recebe lições de imparcialidade de ninguém e é o Senhor 
Vereador que não está a cumprir o Regimento. O Senhor Vereador não tem o direito de 
intervir, a não ser que seja autorizado pelo Presidente da Câmara.  ---------------------------  

Considerou que a declaração de voto fugiu um bocado àquilo que é uma declaração e 
por isso dá a palavra ao Senhor Presidente. --------------------------------------------------------  

Apelou ao Senhor Vereador que se contenha, questionando se terá de interromper a 
sessão? -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Vereador António Sebastião questiona se o quer pôr na rua, dizendo que seria 
engraçado. Solicitou que tivessem decoro em relação à condução destes trabalhos e 
referiu que o Senhor Presidente tem de ser imparcial. -------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia referiu que se for necessário terá mesmo que ir para a 
rua e não é engraçado, só está a tentar cumprir o Regimento.  ----------------------------------  

Solicita que o Senhor Vereador faça o favor de se calar.  -------------------------------------  
Dirigindo-se ao Presidente da Câmara, referiu que para evitar mais polémicas e 

discussões de “lana-caprina” vai dar-lhe oportunidade de muito rapidamente dizer o 
que tem a dizer, e depois encerra este ponto, e não haverá mais conversas sobre o 
ponto. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Retomada a ordem, foi dada a palavra ao Presidente da Câmara, que referiu que só 
queria lamentar a estratégia do PSD, numa declaração de voto estarem a atacar obras 
não feitas, execuções não feitas, como se tivessem a tratar de um processo numa ordem 
de trabalhos normal, é lamentável. Não quer falar muito pois tem receio que haja aqui 
ataques de coração da parte do PSD, não é o bicho papão, não come ninguém, só tem o 
mesmo direito de defender a Câmara como o PSD tem de defender as questões que 
acham que têm razão. A questão que quer dizer à senhora deputada é que não pode 
guardar o dinheiro que recebemos dos fundos comunitários no bolso. Não há nada 
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inflacionamento, a senhora deputada tem uma lição muito mal contada que vem da 
parte da Câmara Municipal. Se recebemos 200 mil euros da CCDR, onde é que os coloca, 
a não ser no orçamento? Não sabe que técnica é essa, se há um contrato feito, se há mais 
fundos comunitários, é natural que tenhamos que os colocar no nosso orçamento. Se 
antes não se fazia assim estava mal feito. Se recebemos 1 milhão colocamos no 
orçamento 1 milhão, o facto é que o orçamento de 2021 é o maior orçamento de sempre 
da Câmara Municipal, e sabe porquê? Porque há um executivo que trabalha à procura de 
fundos comunitários, que bate às portas das instituições e que tem os contratos feitos e 
se a execução for menor é sinal que a percentagem, como a senhora parece uma boa 
professora de matemática, a percentagem feita de cima para baixo de 1 milhão de euros 
gastos em 21 milhões de euros é diferente do que 1 milhão de euros gastos em 22 
milhões de euros. 1 milhão de euros gastos nos orçamento de 16 milhões é diferente de 
1 milhão de euros gastos em 24 milhões de euros. O que lhes interessa é ter, se não for 
para ele gastar que seja para quem vier a seguir, ainda bem que temos cá dinheiro, 
temos projetos comunitários, temos aprovações, ainda bem. -----------------------------------  

Sobre as questões que o acusou nem lhe responde porque não merece, porque não 
era a sua função. ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Vereador António Sebastião referiu que o Presidente da Assembleia é o culpado 
deste diálogo. Que tudo isto é impressionante. -----------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia aclarou que não é o culpado de nada, culpado é o 
Senhor Vereador que está a falar e não tem o direito de o fazer e não vão entrar em 
diálogo. O Senhor Vereador estava tão sossegado, estava tão caladinho, estava a fazer 
exatamente o papel que deve fazer nas sessões da Assembleia Municipal, em que só 
pode intervir se tiver autorização do Presidente da Câmara e não vale a pena estar a 
fazer essa deturpação toda que está a fazer das coisas, está a alterar as coisas para quê?  

Referiu também que não parece impressionante, impressionante é esta atitude que o 
Senhor Vereador está a ter aqui numa Assembleia transmitida em direto. 
Impressionante é essa atitude que o Senhor Vereador está a tomar, de desrespeito pela 
Assembleia, em que deveria pedir autorização ao Presidente da Câmara para poder falar 
se a sua honra fosse ofendida, o que não foi o caso, e está a intervir não sabe porquê, a 
interromper os trabalhos que já estão bastante demorados. Aclarou que de início não 
fez qualquer questão de limitar o tempo nem dos Deputados Municipais nem do 
Presidente da Câmara para esclarecer devidamente os assuntos, as coisas estavam a 
correr. Houve um entendimento relativamente à questão do prolongamento da sessão e 
agora o Senhor Vereador está a interromper, fazendo-nos perder não sabe quanto 
tempo, sem valer a pena.--------------------------------------------------------------------------------  

ALTERAÇÃO DE QUÓRUM: O PRESIDENTE DA UNIÃO DE FREGUESIA DE SANTA CLARA-A-NOVA E 

GOMES AIRES, DÁRIO MARTINS GUERREIRO, POR QUESTÕES PROFISSIONAIS, DADO AO ADIANTADO DA 

HORA, AUSENTOU-SE DA SESSÃO. --------------------------------------------------------------------------------------  

C.10 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO 
INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS A CELEBRAR COM A 
FREGUESIA DE ALDEIA DOS FERNANDES NO ÂMBITO DA GESTÃO E MANUTENÇÃO DO 
COMPLEXO DESPORTIVO DA ALDEIA DOS FERNANDES: -------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e referiu que se trata da minuta 
de contrato interadministrativo de delegação de competências a celebrar com a 
freguesia de Aldeia dos Fernandes no âmbito da Gestão e Manutenção do Complexo 
Desportivo da Aldeia dos Fernandes. ----------------------------------------------------------------  

Ao abrigo do Regime Jurídico das Autarquias Locais, que confere aos órgãos dos 
municípios a capacidade de delegação de competências nos órgãos das freguesias, 
decidiu o Município de Almodôvar celebrar com a Junta de Freguesia de Aldeia dos 
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Fernandes o presente Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências, 
tendo em vista a melhoria da qualidade dos serviços prestados aquela população. A 
opção que agora foi tomada em relação à Freguesia de Aldeia dos Fernandes certamente 
poderá ser feita no futuro com outras Juntas de Freguesias, dentro do enquadramento 
legal que o sustente, sempre que tal se justifique e se julgue útil e oportuno para as suas 
populações, em face dos novos desafios e de novas exigências com que frequentemente 
se deparam.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Com a concretização dos objetivos deste Contrato de Delegação de Competências 
ficará a ganhar a Freguesia de Aldeia dos Fernandes com as efetivas melhorias do seu 
campo de jogos, ficará a ganhar o concelho de Almodôvar com esta mais-valia que em 
muito irá contribuir para a melhoria dos serviços prestados à sua população, em 
especial aos mais jovens que passarão a dispor de excelentes condições para a prática 
do desporto. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Estão convictos que iniciativas deste género se poderão seguir com outras 
freguesias. 

Foi esta a convicção do grupo municipal do Partido Socialista ao encarar esta 
proposta, de que estaríamos perante uma iniciativa que iria contribuir para a melhoria 
da qualidade dos serviços prestados às populações, proposta essa que estaria 
totalmente ao abrigo do Regime Jurídico das Autarquias Locais, Lei nº 75/2013, de 12 
de dezembro, tal como foi elaborada pelo Gabinete Jurídico da Câmara Municipal, cuja 
idoneidade, isenção e competência seriam à partida o garante de que esta Minuta de 
Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências não estaria ferida de 
qualquer ilegalidade. ------------------------------------------------------------------------------------- 

Ainda assim, e face a algumas publicações nas redes sociais, solicitei através do 
Município de Almodôvar um Parecer Jurídico à firma de advogados Ramos Preto, Abreu 
Rodrigues & Associados, Sociedade de Advogados, SP, RI, consultor jurídico da Câmara 
Municipal de Almodôvar, cuja resposta está em consonância com a sustentação legal da 
Minuta de Contrato elaborada pelo Gabinete Jurídico da Câmara Municipal, o que afasta 
qualquer indício de ilegalidade. Para além de no Ponto I fazer o Enquadramento Legal 
do Parecer, o Parecer Jurídico emitido refere no Ponto II - Apreciação Jurídica da 
Questão que, e passo a citar, “(…) Quanto ao conteúdo material do contrato …. Acresce 
referir que, não vem ao âmbito, ou sequer se julga pertinente a propósito ou inato à 
análise desenvolvida, suscitar a necessidade de apreciação ou a discussão de qualquer 
eventual situação envolvendo a problemática de um hipotético problema de 
fracionamento de despesa. (---)”. Finalmente, no Ponto III – CONCLUSÃO, o Parecer 
Jurídico refere que, e passo novamente a citar, “(…) Por tudo quanto se deixou exposto, 
considera-se que tanto a Proposta como a minuta de  “Contrato Interadministrativo de 
Delegação de Competências do Município de Almodôvar na Freguesia de Aldeia dos 
Fernandes para a Gestão e Manutenção do Complexo Desportivo da Aldeia dos Fernandes” 
têm o enquadramento legal atrás referido, contendo a disciplina legalmente exigível, 
tendo a sua celebração de ser autorizada pela Assembleia Municipal de Almodôvar, ao 
abrigo do disposto pela alínea m) do nº 1 do artigo 33º e alínea k) do nº 1 do artigo 25º da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro. (…)”. -------------------------------------------------------------  

E arrogando-se a utilizar a linguagem técnica do direito, julga que, “salvo melhor 
entendimento”, mais claro não poderia ser. ---------------------------------------------------------  

Solicita agora ao Senhor Presidente da Câmara que esclareça os Senhores Deputados 
Municipais sobre mais alguns elementos que considere importantes sobre este assunto 
e volta mais uma vez a frisar a questão da brevidade do tempo, porque já vamos muito 
adiantados na hora. --------------------------------------------------------------------------------------  

Em resposta, o Presidente da Câmara disse que estará disponível para questões 
que venham a seguir, ou para contrapor declarações de voto que lhe pareçam tudo 
menos isso. O que estão aqui a fazer é passar competências da Câmara Municipal para a 
Junta de Freguesia com envelope financeiro, ou seja, a Junta de Freguesia da Aldeia dos 



ATA N.º 21 DE 23 DE JUNHO DE 2021 
QUADRIÉNIO 2017-2021 

716 

 

Fernandes, tal como as outras juntas, já fazem o trabalho de fazer a manutenção dos 
campos, das ruas, das estradas municipais, dos jardins, da limpeza de esgotos, da 
limpeza de ruas, de passeios etc., e para esse efeito temos um protocolo assinado com as 
juntas onde passamos uma verba de X de dinheiro para o fazerem. Também o fazem no 
campo da bola, no caso da Aldeia dos Fernandes, sem qualquer remuneração. -------------  

Nesta situação começamos a fazer um projeto na Aldeia dos Fernandes e em 
conversações com a Junta de Freguesia achamos que era benéfico para eles tomarem de 
certa maneira pulso na obra, completarem o restante da obra que não iria ser feito por 
nós, pelo menos seria numa fase inicial, depois achamos melhor entregar essa 
componente à Junta, dar-lhe envelope financeiro suficiente para completarem a fase da 
obra e também para colocarem alguém, um funcionário ou uma funcionária, afeto a 
100% a esse trabalho, campo da bola, rega, manutenção da relva sintética, limpeza de 
balneários, lavagem de roupa, apoio nos dias de futebol, limpeza das áreas circundantes 
depois do jogo etc., etc., e passar precisamente esta verba. Claro que pode ferir algumas 
susceptibilidades, podem não estar de acordo, podem achar que não é bem feito, 
sempre se fez transferências para a juntas, se quiserem tenho disponível um cardápio 
de transferências feitas ao longo dos anos, com e sem motivos, para todos os fins, 
inclusivamente para a Junta do Rosário para fazer o campo de futebol em cerca de 81 
mil euros e para outras ações, e bem, sempre em prol da população. Portanto esta é 
mais uma ação que fazemos, a seguir a esta vamos trazer aqui à Assembleia Municipal 
também uma outra transferência de competências para a Junta de Santa Clara, 
precisamente para fazermos o mesmo, para o relvado sintético, manutenção do campo 
etc. e, futuramente, se o Rosairense ativar o seu futebol, estaremos disponíveis também 
para fazer o mesmo com o Rosairense. Queremos acima de tudo, acima de tudo que as 
nossas Aldeias tenham tantos direitos, tenham tantas condições para os nossos jovens 
para a prática do desporto como tem a sede do concelho, por vezes é necessário a ajuda 
das Juntas para fazer obras, como tem sido noutras situações, recordem-se que 
connosco começamos a dar o ano passado 60 mil euros para que as Juntas nos ajudem a 
fazer obra, porque a capacidade de execução da Câmara por vezes é mais limitada e as 
Juntas são mais facilitadas em pequenas obras. Foi feito com sucesso, está concretizado 
com exceção de uma Junta que está em fase de terminar um projeto que foi benéfico 
para a população dessas freguesias, estamos agora a fazer o mesmo e disponíveis para 
continuar a fazer no futuro, parece que com alguns constrangimentos, vamos ver, estou 
disponível para responder a qualquer pergunta a seguir. ----------------------------------------  

O Presidente da Assembleia colocou à votação a Proposta n.º 85/2021,tendo a 
Assembleia Municipal por maioria, com 15 votos a favor (PS) e 4 abstenção (PSD) 
deliberado: -----------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar o teor da Minuta do Contrato Interadministrativo de Delegação de 
Competências na Freguesia de Aldeia dos Fernandes, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida; ----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Autorizar a repartição dos encargos plurianuais que lhe poderão estar 
inerentes, de harmonia com o artigo 6.º, n.º 1, alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA). ---------------------  

C.11 – CONHECIMENTO DO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
ESTATUTO DO DIREITO DE OPOSIÇÃO: ----------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto e referiu que durante o ano de 
2020, tal como em todos os anos do atual mandato, em sua opinião e em consonância 
com o que é referido no Relatório recebido da Câmara Municipal, no que concerne à 
Assembleia Municipal, tudo tem decorrido dentro da normalidade desejável, no que se 
refere ao Cumprimento do Direito de Oposição, de acordo com o que está legalmente 
estabelecido no Estatuto que regulamenta esta matéria. Os deputados municipais do 
PSD com assento nesta Assembleia Municipal têm-se pronunciado sobre todas as 
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matérias colocadas à discussão, intervêm sempre que o solicitam, nunca lhes foi 
coartada a palavra durante as suas intervenções, têm-lhes sido sempre facultadas todas 
as informações de interesse público e têm-lhes sido dado resposta a todos os pedidos de 
informação que solicitaram através da Mesa da Assembleia Municipal. Em suma, pode-
se afirmar, em nossa opinião, que os deputados municipais da oposição têm gozado de 
todos os direitos inerentes ao que o seu Estatuto lhes confere, na mesma linha do que é 
referido no presente Relatório, no que concerne ao Senhor Vereador do PSD. --------------  

Antes de passar a palavra aos Senhores Deputados, perguntou ao Senhor Presidente 
da Câmara se pretende desde já pronunciar-se sobre este assunto, ou se prefere fazê-lo 
em função das questões que eventualmente lhe possam ser colocadas pelos senhores 
deputados? ------------------------------------------------------------------------------------------------  

No uso da palavra, o Presidente da Câmara referiu que basicamente o Presidente 
da Assembleia já mencionou quase tudo. Da parte da Câmara Municipal os eleitos da 
oposição, o PSD, tiveram o direito à informação, tiveram direito à consulta prévia dos 
documentos e outra informação, tiveram o direito à participação em reuniões e em 
debates, tiveram o direito de depor, não vejo qualquer inconveniente ou qualquer 
situação que seja anómala ao cumprimento integral do Estatuto do Direito do Opositor, 
estarei disponível caso exista alguma dúvida ou alguma questão específica para 
responder. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Pediu a palavra a deputada Andreia Guerreiro, para dizer que gostariam só de 
salientar que de facto este é um documento interessante, mas que achamos que não 
transparece o que se passa de facto nesta câmara municipal. Recordamos que a maioria 
dos documentos são enviados fora de tempos razoáveis que permitam realisticamente 
uma aprofundada análise dos mesmos e muitas vezes, por exemplo, o nosso vereador 
eleito pelo PSD, António Sebastião, é confrontado com documentos que lhe aparecem 
nas próprias reuniões para deliberação. Pede imensa desculpa mas isto não é tão 
atempadamente quanto aqui se falou. ---------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia referiu que como não sabe propriamente o que é que 
se passa nas reuniões da Câmara, que não assiste, estava-se a referir em concreto ao que 
se passa nas sessões da Assembleia Municipal e, portanto, daí não retira uma vírgula 
àquilo que foi dito por si anteriormente. ------------------------------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.---------------  

C.12 –CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS 
MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, NA 
SUA ATUAL REDAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu a epígrafe e disse quede acordo com o que 
está estipulado na Lei, e por motivos de simplificação, celeridade processual e eficácia, 
anualmente a Câmara Municipal solicita à Assembleia Municipal a “emissão de uma 
autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pela 
Câmara Municipal” nos casos específicos referidos na Proposta e que no caso em apreço 
se refere à Proposta nº 124/Presidente/2020, de 24 de novembro, que foi aprovada na 
sessão da Assembleia Municipal de 28 de dezembro de 2020. Na sequência da 
autorização emitida, em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal, a Câmara 
Municipal tem o dever de informar sobre os compromissos plurianuais assumidos ao 
abrigo da referida autorização, compromissos esses que constam no documento que os 
senhores deputados receberam e sobre os quais, se assim o entenderem, poderão 
solicitar algum esclarecimento ao Senhor Presidente da Câmara.   ----------------------------  
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O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor para qualquer dúvida que surja da 
leitura do documento. -----------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, 
não se tendo registado inscrições.   -------------------------------------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento da listagem dos compromissos 
plurianuais assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos 
mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.13 –CONHECIMENTO E APRECIAÇÃO SOBRE ATUALIZAÇÃO DA VIDA ÚTIL DOS 
EDIFÍCIOS E OUTRAS CONSTRUÇÕES NA TRANSIÇÃO PARA O SNC-AP: ------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o Ponto da ordem de trabalhos e 
perguntou ao Senhor Presidente da Câmara se pretende prestar alguns esclarecimentos 
para além dos que constam da Informação nº 2988, de 02/06/2021, da Senhora Chefe 
de Divisão Administrativa e Financeira, ou se reserva as suas explicações para as 
questões que os Senhores Deputados lhe queiram colocar.  -------------------------------------  

O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor para qualquer dúvida que surja da 
leitura do documento. -----------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, não se tendo 
registado nenhum pedido de intervenção.  ---------------------------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do teor da informação n.º 2988 de 02 
de junho de 2021, exarada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira sobre a 
atualização da Vida Útil dos Edifícios e Outras Construções na Transição para o SNC-AP. -------  

C.14 –CONHECIMENTO E APRECIAÇÃO DA INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA 
CÂMARA SOBRE A ATIVIDADE DO MUNICÍPIO, BEM COMO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA, 
NOSTERMOS E PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA C), DO N.º 2, DO ART.º 25.º, 
DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO E DO ARTIGO 37.º DO REGIMENTO:-------------  

O Presidente da Assembleia introduziu a epígrafe e referiu que de acordo com o 
ponto 1, do artigo 37º do Regimento desta Assembleia Municipal, em cada sessão 
ordinária “O Presidente da Câmara Municipal deve remeter ao Presidente da Assembleia 
Municipal, … uma Informação escrita acerca da atividade da Câmara Municipal e da 
situação financeira do Município.”, da qual deverão constar todas as matérias referidas 
no Ponto 2 do mesmo artigo, acompanhada da documentação que consta no Ponto 3 do 
citado artigo. É sobre estas informações que se irão debruçar de seguida, caso os 
Senhores Deputados pretendam colocar alguma questão ao Senhor Presidente da 
Câmara.-----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mas antes pergunta ao Senhor Presidente da Câmara se quer prestar alguns 
esclarecimentos complementares sobre este Ponto da Ordem de Trabalhos, ou se 
pretende fazê-lo apenas depois das intervenções dos senhores deputados. -----------------  

O Presidente da Câmara, no uso da palavra, disse que pretendia prestar alguns 
esclarecimentos mas não sobre este ponto. Solicitou permissão para dar os parabéns à 
deputada Ana Barão que faz hoje anos e que está aqui connosco. -------------------------------------  

Coloca-se ao dispor dos Senhores deputados para responder a qualquer informação que 
considerem relevante colocar. ---------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, não se tendo 
registado nenhum pedido de intervenção.  ---------------------------------------------------------  

A Assembleia Municipal apreciou a informação do Presidente da Câmara sobre a 
Atividade do Município, bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos 
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do disposto na alínea c), do n.º 2, do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e 
do artigo 37.º do Regimento.  --------------------------------------------------------------------------------  

C.15 - APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA: ----------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia colocou à votação a minuta da ata da sessão, a qual 
contém as deliberações tomadas nas rubricas da Ordem do Dia, tendo a mesma sido 
aprovada, por unanimidade, com 19 votos a favor (PS, PSD). ---------------------------------  

O Presidente da Assembleia ao terminar mais uma Sessão da Assembleia 
Municipal, referiu que em 47 anos de democracia foi neste mandato, com esta 
Assembleia Municipal, que houve a primeira transmissão em direto de uma sessão 
neste formato. Esperam que seja a primeira de outras que se seguirão e assim reunamos 
condições para o fazer. ----------------------------------------------------------------------------------  

Já agora deve esclarecer que não fazia a mínima ideia da panóplia de recursos que 
era necessário para transmitir condignamente uma sessão da Assembleia Municipal. 
Ainda bem que assim foi, que tratamos de toda a panóplia destes recursos humanos e 
técnicos para poder transmitir condignamente a sessão, que afinal não era só como eu 
pensava, que bastava comprar uma boa maquinazinha de filmar e a sessão estava 
pronta a ser transmitida. -------------------------------------------------------------------------------  

Muito obrigado senhores deputados, minhas senhoras e meus senhores aqui 
presentes, a sessão já vai bem longa, as minhas desculpas por esse facto e obrigado pela 
vossa resistência. Boa noite a todos e também a quem nos acompanha lá fora. -------------  

FECHO: Finda a ordem de trabalhos, e nada mais havendo a tratar, nos termos do 
Regimento e da alínea c), do n.º 1, do art.º 30º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, o Presidente da Assembleia Municipal deu a sessão por 
encerrada, eram duas horas, do dia 24 de junho de 2021.  ---------------------------------------  

Para constar e para os fins consignados no n.º 1, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da sessão.  ---------------  

Os anexos à ata dão-se aqui como reproduzidos e ficam apensos ao presente 
livro de atas.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

E eu, Vítor Manuel Vilhena Saleiro, 1º secretário da mesa da Assembleia Municipal, 
a redigi e subscrevo.  ------------------------------------------------------------------------------------  

 

 

 


